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OS HORRORES INQUISITORIAES EM- GOA 


SOB O GOVERNO DO EXM.* 

VISCONDE DE V. N. P OUREM, 

EM 1895 


homens são como os alcatruzes 
cTuma nòra: o tempo é o boi, e as crea- 
turas sobem e descem quando lhes che¬ 
ga a sua véz. ” 

“ A vida è uma cadeia formada de 
muitos èlos de dôr, e mui poucos de 
prazér. ” 

( Eschbích ) 


we OI necessário que me despertassem da minha lethargia, por 
uma forma cathegorica, para me obrigarem* a escrever este opusculo 
cujo rotulo me impõe o sagrado dever de registar os factos que, 
taes quaes se deram, devem passar para a posteridade* 
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Serei, por tanto, fiel na parte histórica e intransigente na 
oritica. 

Estou a ler por uma cartilha que é edição ojfieial da carta 
constitucional da monarchia portuguesa na qual se garante a todo 
o súbdito Uberdade e inviolcdntidadc: art. 145. 

O sr. Visconde de Villa Nova d’Ourém, porém, governando este 
estado da índia Portugueza, deve tôr lido alguma exoepção inédi¬ 
ta Á lei citada, pelo que deixa passar impune um dos mais ousa¬ 
dos attentados, um dos maiores despotismos, uma das mais inqua¬ 
lificáveis violências praticadas, para oommigo, no dia 20 do mez 
d’agosto findo, pelo seu delegado, o. administrador do concelho das 
Ilhas, Manoel cPOliveira Gomes da Costa, que me dizem, e eu não 
creio, sêr capitão do exercito de Portugal, mandando-me prender 
sem culpa formada , sem flagrante debcto , e para dizer tudo, sem 
motivo algum , stf por causa de resentimentos pessoaes, e por 
uma vingança vil e baixa, imprópria d’uma autoridade que se 
preze. 

E vingança tão^vil e revoltante que, seun respeitar a minha posi¬ 
ção social, que me garantia nessa data, o que já não erá novo, um 
assento no conselho do governo ao lado do sr. d’Ourèm, e sem res¬ 
peitar a insignia de commendade Christo de que uso, e da qual os 
nossos monarchas são agraciados natos, sem respeitar i>?to e q mais 
que o sr. Gomes d* Costa sabe, e eu neste escrip o lh<* direi e re¬ 
cordarei, me mandou nntter, em*seguida, n*um . enxovia immunda 
conservando ahi vasos destapados de despe;«- hurvK»o, extravasando 
liquido por todo aquelle chylindrô !!!!!! 

Crereis vindouros que isto se no século * 9.° e na vigência da 
constituição da monOTchia. portugueza, á duas mil legoas de dis¬ 
tancia da mstropole, sim, e que, com tudo, não é i; mas ín¬ 
dia civüisada, e tão civilisada que tem na me r,»pr>lu ti lhos collo- 
cados, por merecimento proprio, nas mais e) ovadas posições 
sociaes? 

Pois, sim. Fui* preso, sem se me declarar o motivo da prisão, ás 
6h. p. m. proximamante, á porta do escriptorio do m^ n collega, o 
advogado provisionario , sr. Sebastião Paulo de Siqueira, secreta¬ 
rio do tribunal da relação, na rua Vasco da Gama, desta cidade 
de Nova Goa, quando ia assignar,. no escriptorio, um requerimen¬ 
to que tinha mandado escrever para o exmo. juiz da comarca to¬ 
mar termo de residência ao padre A. F. Xavier Alvares, bispo do 
rito syriaco, preso como eu e mettido na enxovia, pelo mesmo dés¬ 
pota, no dia anterior, também sem motivo, .mas porque o suppu- 
nha autor dluns artigos que foram publicados no “ Brado Indiano” 
e nos quaes ellejulgava vêr allusão ao seuindividuo,designadamen¬ 
te no seguinte;—» 
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ENIGMA PAGA ADIVINHAÇÃO 

» 

DIOAM QUEM É O INDIVÍDUO 

V 

* Sendo ajudante de infanteria 23- em Coimbra desfalcou o co¬ 
fre do regimento, sendo preciso que o sogro cobrisse o desfalque * 

v 

* Sendo alferes da guarda fiscal na Figueira de Foz jogou o di¬ 
nheiro destinado ao pret do destacamento simulando querer suici¬ 
dar-se. Houve um sujeito da terra que lhe emprestou o dinheiro 
a quem ainda n&o pagou, ” 

ã* 


. “ Sendo tenente da guarda fiscal na Ericeira, roubou o impos¬ 
to do pescadoe o material destinado ás pragas recrutas, leuçoes, etc.” 

V 

u Sonegou um achado de pranchas de madeira no valor de 
400,000 rèis. " 

“ O director da alfandega de Lisboa, Frade dAJmeida, fez-lhe 
úma syndioancia encontrando-o alcançado." 

“ O commandante da guarda fiscal, Elyseu de Serpa, abafou o 
processo, mas, parente como era, só se limitou a pôl~o fóra . u 

“ Quem o salvou da vergonha e das ladroeiras foi J. C. Corrêa, 

J ue lhe arranjou o sêr ajudante do governador da índia, para on- 
e foi sacudido como impossivel cá no reino. ” 

5 .° 

" Na Ericeira fez sociedade com o musico Cardozo de Figuere- 
do para manterem uma fabrica de louga. Eile roubou o socio e as- 
phy xiou a sociedade. ■” 

6 -° 

“ Deixou dividas em quasi todos os estabelecimentos, sendo o 
principal no Antonio Bento Franco. ” 

( Bríd. Ind. N.° 32, de 27-7-85 ), 
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Esse enigma teve duas soluções: uma a seguinte carta do sr. Go¬ 
mes da Costa ao editor do “ Brado Indiano ” publicada no n.° 33, 
de 3 d’agosto, concebida assim:—< 

“ Pangim, 30 de julho de 1895 ” 

“ Sr. editor do Brado Indiano. ” 

“ Nos termos do art. 13 da Cart. de Lei de 17 de maio de 
1866, em vigor nesta colonia, exijo que declare no seu jornal “ Bra¬ 
do Indiano ” se o art. publicado no n.° 32, de 27 do corrente sob a 
epigraphe “ Enigma para advinha ção ” se refere por alguma forma 
á minha pessoa, devendo essa declaração ser expressa e dara . 99 

( a ) Gomes da Costa. 

( Brad. Iud. n.° 33 de 3-8-95 ). 

E a outra o seguinte requerimento que elle dirigiu ás justiças 
ordinárias do lugar :— 

“ Ulmo. e Exmo. Sr. Juiz de direito da comarca das Ilhas ” 

Manuel d’CHiveira Gomes da Costa, capitão do exercito de Por¬ 
tugal, tem a expor o seguinte. No n.° 32 do “ Brado Indiano ” de 
27 de julho findo, sob a epigraphe “ Enigma para advinha ção” 
acha-se uma local que parece dirigida a minha pessoa visto não 
haver na índia ( notem ) outro offidal que tendo servido em In- 
fanteria n.° 23 e na Guarda Fiscal, eque tendo estado na Figueira 
da Foz e na Erioeira, viesse seguidamente para a índia como a- 
judante d’ordens do governador geral. Nestes termos facultando-me 
o art. 13 da lei de 17 de maio de 1866 publicado no Boi. Offl. 
n.° 90 de 1867, o direito de exigir que o eoitor da publicação de¬ 
clare se o referido artigo se refere a minha pessoa. ” 

“ Requero [ sic J a V. Exa. 

Illmo. e Exmo. Sr. Juiz de direito 
da comarca das Ilhas que se digne 
de mandar citar Bernardo da Silva, 
editor “ do Brado Indiano, ” a 
nos termos d’aquella lei declarar 
expressa e terminantemente se o 
referido artigo se refere ou não a 
minha pessoa—E. R. M. Àos 1 de 
agosto de 1895.” 

(a) “ Manuel d’Oliveira Gomes da 
Costa, capitão do exercito de Portugal. 
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Este requerimento textual, cujà pontuação e grammatica, para 
melhor, são minhas, teve o seguinte - 

DESPACHO 

i . * ' 

Intime-se o editof dó “ Brado Indiano ” para n , um dos 3 nume¬ 
ros immediatos a esta reclamação declarar expressamente se as 
phrases escriptas sob a epigraphe“ Enigma para adivinhação,” n.* 
32 do mesmo periodico, se referem ou não ao reclamante. 

Pangim, 2-8-95. (a) D. Menezes. 

( Brado Indiano n.° 34 ) 

Como viram, o editor do “ Brado Indiano H tinha a responder 
á carta e ao requerimento do sr. Gomes da Costa. 

A* la. respondeu, na edição n.° 33, nos seguintes termos:— 

“ S<5 o sr. Gomes da Costa è que julgou-se com o direito de nos 
endereçar uma carta exigindo que seja declarado no jornal expressa 
e claramente, se o enigma mencionado se refere por alguma forma a 
sua individualidade. 

“ Temos, pois, o dever de dizer a s. exa. expressa e claramente 
que o conteúdo do artiguinho enigma para adivinhação 6 
tão expresso e claro que elle de sua natureza mesmo é um proble¬ 
ma, apenas para se solver, e não solvido, com a indigitação ou 
referencia individual a quem quer que seja. 

“ Portanto só, quando formos favorecido com a solução que es¬ 
peramos receber do reino, ou que nos fôr enviada por qualquer 
pessoa d’aqui, ficaremos habilitado a passar a declaração expressa 
e dara que s. exa. solicita de nós. 

“ Mas como o sr. Gomes da Costa é o primeiro a saber, se oe- 
nigma tem referencia,por alguma forma, a si, pensamos que s. exa. 
estará habilitado a deitar alguma luz sobre elle, e para esse fim 
remettemol-ò para a sua solução. ” 

Ao 2.° respondeu, na edição n.° 34, nos seguintes termos:— 

“ Na nossa ultima edição fizemos já a declaração expressa e dara» 
tomo exigia a carta do sr. Gomes da Gosta. 

“ Hoje cumpre-nos, em obediência ao mandado judicial, tomar a fazer 
a declaração seguinte:— 

“ O artigo sob a epigraphe— enigma pára adivinhação è, de facto, um 
enigma para ser solvido e que até hoje não o esta e,por isso, declaramos 
expressa e daramente, que antes de haver solução cathegorica, elle não 
se refere a pessoa alguma e muito menos á pessoa do sr. Manuel de 
Oliveira Gomes da Costa, capitão do exercito de Portugal.’ 1 
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Ligarei agora o fio interrompido para dizer que o sr. Gomes da 
Costa se convenceu de que eu fazia parte da redacção do “ Brado 
Indiano ” e uma desforra lhe pareceu precisa. 

Utilisou-se da occasião em que era ajixiliado por algups despeita¬ 
dos, cqja posição social o fascinou, para se precipitar, como se pre¬ 
cipitou. 

Não calculou o alcance do seu impeto, porque a sua pouca eda» 
de e a nenhuma experiencia do mundo eram dados negativos para 
o acopselharem um passo mais reílectido. 

E* que quando o passado se approxiipa, o presente depapparece, 
e erguerse o futuro, coipo diz alguém. 

3e o sr. Gomes da Costa lêsse e çomprehendesse o § 7 do ar¬ 
tigo 145 da carta fundameptal da moqarchia Portugpeza; e o art. 
1023 da Nov..Ref. Jud.; disposições que foram recoiqmendadas aos 
administradores dos concelhos, nesta provinda, por pprt. de 17 de 
janeiro de 1879, havia de ficar sabendo que: 

" “ Ninguém pode sêr preso sem culpa fornada, excepto noq casos pre¬ 
vistos na lei, como são os dp alta trahição , furto violento ou domestico, ho- 
micidio e levantainento de fazenda alheia . ” 

E, por maior que fosse o delicto, porque entendesse devêr pren¬ 
der, não podia encerrar os presos n ? uma masmorra de espepie até 
aqui desconhecida, medindo um metro de largara sobre 2 £ de com¬ 
prido, sem ar nem luz, sem uma janella, se quer, mandando ahi dei¬ 
xar, deproposito, detritos orgânicos em putrefacção, em vasos 
abertos !! 

Ao menos não são desse jaez as cadeias e prisSes lyrrypm e bem 
arejadas de que falia o n.° 20 do art. 145 da mesma carta consti¬ 
tucional. 

E peia minha posição especial, que nãq è desconhecida dosr. Go-: 
mes da Costa, a quem sempre tratei, segundo os preceitos de boa 
educação, embora o não merecesse, quer na camara, quer em ou¬ 
tros corpos, onde nos reuniamos, pela simples circurnstapcia de 
eu usar aq peito uma insígnia de que, repito, os nossos monarchas 
são agraciados patos, creio, tinha direito a uma casa melhor,na pri-r 
são. ? 

É não é tudo. O sr. Gomes da Costa abusava da sua aqthorida- 
de, mandava-me prender, e punha-me inçommumcavel não sò 
naquella. immunda e tétrica epxovia, onde uma organisação me¬ 
nos rija não poderá conservar-se viva durante 6 horas, mas pror 
hibindo atè o conversar com o meu proprio filho antes do dar eni 
trada na enxovia ! ! 
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E* que o n.° 4 do art. 291 do cod. pen. port. não foi lido pelo sr. 
Gomes da Costa ou não foi escripto para elle. 

Até ao nobre oommandante da força militar, sr. Julio Felner, 
que me honra com a sua amisade,e que veio saber o motivo da mi¬ 
nha custodia, não lhe permittiram a que me désse uma palavra 
antes de eu sêr encarcerado naquella cellula asphyxiante e nau¬ 
seabunda, dizendo-lhe simplesmente estas lacônicas e sacramen- 
taes palavras —estd incommunicavel —!!! 

Em 21 d’agosto, as 10J horas; apoz 17 J d 7 um penar horroroso ao 
qual resisti por não ser cobarde, pois um espirito menos forte te¬ 
ria succumbido fatalmente; — fui conduzido a administração do 
concelho, á pé, continuando a ignorar o motivo da minha prisão. 

Fui interrogado pelo meu inquisidor-mór, por forma constante 
da minha carta publicada no jornal “ Correio da índia ”n.° 539, 
constituindo parte de l.° appendice deste opusculo. 

Posto em seguida a disposição do digno juiz de direito da co¬ 
marca, o bacharel sr. Diogo Gomes de Menezes, só ahi fiquei sa¬ 
bendo que tinha sido preso por simples contravenção ao art. 185 
§.° 3.°do cod. pen. que se expressa assim: 

“ § 8. # —-Aquelle que n’algum lugar publico se apresentar em mani¬ 
festo estado de embriaguez será condemnado como contravmtor á mul¬ 
ta de oito djas. " 

Só então jrespirei, porque não era alto criminoso , mas um sim¬ 
ples cordraventor a quem o juiz poderia, quando mesmo a queixa 
se provasse, condemnar á uma multa de 8 dias, mas aquem um 
administrador inepto, vingativo, e déspota, como ja mais veio al¬ 
gum as colonias portuguezas, encerrava previamente em uma mas¬ 
morra incommunicavel, mandando-o prender, ao cahir da tarde,pa¬ 
ra o têr na enxovia durante a noite inteira !!! 

Requeri logo, em conformidade com o disposto no art. 16 do dec. 
fi.° 1 de 15 de setembro de 1892, em vigor neste estado, por força 
do Reg. de 20 de fevereiro de 1894, para ser julgado em acto segui¬ 
do em policia correccional. 

Não tinha que esperar para desmascarar a calumnia, porque 
quando me foi intimada a prisão, por ordem do administrador, da¬ 
da no dia anterior, eu estava a oonyersar sobre o assumpto do dia, 
n’uma vasta roda de amigos, dentre os quaes estavam presentes no 
tribunal que, á esse tempo, estava cheio, uns 10 ou 12. 

Como não podia nomear alèm de 3 testemunhas indiquei os 
( exmo8. srs. tenente coronel Bernardo Sebastião Angelo da Costa; o 
quintanista Santa Rita Baracho; e o proprietário Alexandrino Go¬ 
mos, os quaes estiveram presentes ao acto da minha prisão. 

Nomeei procurador o meu distincto collega do foro, sr. Josè An- 
toftio de Menezes, e fui julgado e absolvido nos termos da seguinte 
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SENTENÇA 

í 


"Requer o M. P. que em audiência de policia correccional sêja 
imposta ao rèu Sertorio Coelho, advogado, residente nesta cidade, 
a pena decretada no art. 185 §.° 3.° do cod. pen, pelo íacto de no 
dia 20 do corrente, pelas 6 horas de tarde, se têr apresentado em 
manifesto estado de embriaguez, na rua daalfandega desta cidade/ 

"Por parte da accusação e da defeza depuzeram oralmente as 
testemunhas, respectivamente produzidas, por haver renuncia do 
recurso. " 

"Interrogado o reu nega o crime por que vem responder. u 

" O que visto, e 

Considerando que os depoimentos das testemunhas d’accusação, 
que são todas praças de pret da companhia de policia além de con- 
tradictorías e defficientes sobre a embriaguez, que para constituir 
crime, ou, mais propriamente, contravenção, deve revestir os carac¬ 
terísticos legaes—sêr manifesta e publicamente presenceiada,—-são 
invalidados pelas testemunhas de defeza, as quaes depuzeram uni¬ 
formemente que não conheceram por signal ou indicio algum que o 
réu estivesse embriagado. ” 

"Julgo, pois, improcedente e não provada a accusação feita ao 
réu Sertorio Coelho, aquem, por isso, absolvo, sem custas por estar 
o M. P. isento do seu pagamento. 

Pangim, 21 d’agosto de 1895." 

[a] Diogo Gomes de Menezes/ 

Esta sentença è a ultima palavra da discussão e julgamento, por 
que as partes haviam prescindido do recurso. 

Como parte no processo não pude deixar de notar os pouco lou¬ 
váveis esforços que o sr. doutor delegado Jayme Pinto fêz, na audi¬ 
ência da discussão, para secundar os intuitos do sr. Gomes da Costa 
tendo-se a efles opposto dignamente o meu patrono, por serem a- 
Iheios dá occasião. 

E eu,por minha véz, tive, com vénia do sr. Juiz,muito á meu pezar, 
de dizer ao sr. delegado que o tribunal da justiça não era praga 
onde se pudesse ventilar defeitos da vida privada, dos quaes 
ninguém estava isento;— que durante o longo exercido da 
minha profissão que data de 28 de fevereiro de 1866—30 annos — 
nunca, uma vez se quer, teria alguém coragem de affirmar, juizes, 
funccionarios subalternos, e magistrados do M. P., ou meus 
collegas dofôro, que eu, uma só vêz, repito, me tivesse apresentado 
menos correcto ou menos regularao serviço; que, ao contrario, a mi- 
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tihá póntualid&dè podift Sê# áffirmada por todoèj é oom tão bom 
exemplo, què hãtí tíèhdb bUdosinettos retJorridoBinào tinha atè o dia 
do julgamento, deixado de repôr, rigorodamente* dentro doB prasoe 
de léi, os prBcefcèoá (piè tnê fòsseín continuados em vista para di¬ 
versos fins, nem tão pouco que não tivesse apresentado até aquelle 
diá a 6 ihinbteà dé 'te'etirâ& 8 articulados em devidos ternioá, 

Àqui está; poíS, p&Ta b doutor delegado, que* se a minha vida 
publica è iftèprehen§ivel; feia miühã casa, e no meu escriptoriò* me 
sobra tempo para rfegUlar; alètd dos affazeres da minha vida que 
são excepeion*MOntè müitoS, Os iiegodos da minha profissão. 

O que, porèiu, íáe fiéã béiflo resentimento, è qne o sr. dí. delega* 
do, depois dè têí visto qtte Ou fôra preso por uma causa foi#*} è 
posto ÍTicommutiicavei h’Uma enxoVia contra o disposto no art; 261 
dó cod. peh. é h.° 4 do mèstoò art. e contra a letra do arti 1028 da 
NbV. Ref. Jndjé §:° 7 do art. 145 da carta fundamental da monarehia 
portugueza, setia qile b administrador tivesse a faculdade de pren¬ 
der e reter da forma Como retêve; depois de vêr isto, e a sentença 
qne declarava falsa a cansa por qne fui prêso, não requeresse con¬ 
tra o sr. Gomes da Costa o procedimento criminal, como era do seu 
devêr, e como hão podia deixar de requerer em razão do seu offr- 
cio, e em Vista do disposto no §j° unico do art, 21 do dee. m° 1 
de 15 de setembro de 1882. 

Isto passava riô dia 21 dagosto de 1895 que me ficará marcado 
como memorável, portpie nesse dia ficou consignado, para as tni J 
nhas geraçòeS fhturaé, quê no dia antecedente —20— Goa conheceu 
com assombro, com riôjo, ê com desdém, um vittão com vara na 
mão , passando petf cima de todas as leis, calcando a carta consti¬ 
tucional, sem qUe as justígas de El-Rey procurassem indagar, parar 
sêr punido, o inqualificável attentado, só e unicamente porquê o 
autor delle era o tíietoino bonito do velho Visconde d’Ourém qne 
governa esta provihcia segundo as inspiragôes do capitão Manuel 
dXMiveira Gomes da Gosta, oom aspirações a governar* um dia, ès- 
ta pobre colotiia; 

Será õ cnmülo dà degradação deScer o governo portuguez a lem¬ 
brar-se, algum dia, d’aqni á um século qne sêja, de satisfazer uma 
tal aspiração. 

Em 22 começavá à opinião publica a inanifestarbe indignada* 
contra o brütal acto qne eia a ordem do dia, por diversas formas 3 
á minha casa, e a do bispo Mar-Julitus^r.padre Àlvatès, victima do 
dia 19, eram pequeUaê para as visitas de comprimentos* e o sr* Go* 
mes da Costa, despeitado, tornava a prender,no passeio publieo, & 
ar. pe. Alvarèá, qüè sahirà em trèm para respirar o ar liVre que lhe 
íaltára na èrtXovia durante 25 horas que ahi esteve, 

Conduzido noVamfentè a enxovia e sentindo-se desfallecer afè o 
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feei^ltatiyo dq partidoda camara declarar em perigo a sua vida 
n aquella situação, o sr. Qomes da Costa, qual tigre bibió delida? 
ya-se nas agonias da sua victima!!! 

Que horror, Santo Deus, se Deus existe para feras d’aquella es* 
pede humana ?! 

Em 23 d’aquelle mâz.reconduzido o sr. padre Alvares á presença 
do digno magistrado judicial que já nomeei, foi novamente posto 
em liberdade, por que entre a sua la. prisão e a 2a. elle não havia 
commettido novo delicto pelo qual devêsse sêr prêso. 

Nesse dia a cidade de Noya-Goa, a capital da Índia Portugueza, 
a classe de estudantes, tudo estava terrorisado , não havia liberda¬ 
de individual: as typographias dos iornaes “ Correio da índia n , 
“ Vinte e um de Setembro ”, e “ Brado Indiano ” que se publicam 
na capital estavam cercadas de policia civil e de policia disfarçada; 
os tipographos ameaçados com enxovia; oaccesso ás visitas cortado. 

Em 24, por uma convocação extraordinária, do conselho do go¬ 
verno, e com voto contrario dos exmos. presidente da relação d’es- 
te districto; presidente do conselho Supremo da Justiça militar; e 

{ iresidente da camara,e na ausência dos exms. juizes da relação,conse- 
heiro Abel Pinho; doutor Duarte de VasconoeÜos;e doutor Supico; de¬ 
cretava-se a lei de rôlhas para esta provinda, por um supplemento 
especial ao Boi. Off., n.° 91, de 24 d*agosto, da mesma data, pondo 
aqui, na provincia, em execução o decreto n.° 1, de 29 de março de 
1890, que restringe a liberdade da imprensa no reino. 

E* que nesse dia a patria estava em perigo, porque 8. exa., o go¬ 
vernador geral, como medida urgente, lançava mão da faculdade 
que lhe confere o §.° 2 do art. 15 do l.° acto addicional a carta 
constitucional, em casosexcepcionaes, e em circumstandas anormaes. 

E na mesma edição do Boi. se publicava a port. prov. n.° 575 
que dissolvia a camara municipal das Ilhas, e a substituia por uma 
commissão na qual entrava o meu humilde nome. 

Entendi não devêr acceitar aquella commissão pelos motivos que 
expuz na minha declaração que mandei á redacção de “ Vinte e 
um de Setembro” que nessa data devia publicar-se, mas que a re¬ 
cebeu tarde, e è textualmente a seguinte :— 

“ Na oonjunctura melindrosa em que me acho, não posso nem 
devo, sem quebra da minha dignidade, acceitar a nomeação de vo¬ 
gal de commissão municipal feita por port. prov. n.° 575 d’hontem, 

S ublicada no Boi. Off. d’hoje, em quanto o publico e o povo, in- 
ignados com as ultimas violências do administrador deste conce¬ 
lho, não tenham uma explicação e reprovação de s. exa. o gover¬ 
nador geral, porque atè agora crêem não ter ordenado, assentido, 
ou appravado aquelles actos.—Nova Goa, 24 d’agosto de 1895. " 

(a) Sertorio Coelho. 
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E se assim pensei, mais claro o manifestei» no requerimento em vir¬ 
tude do qual me foi ooncedida a exoneração do cargo de vogal da 
commissão, e o qual é do theor seguinte: 

“ Ulmo. ,e Exmo. Sr. Governador Geral do Estado da índia. " 

"Diz Sertorio Coelho, advogado, morador em Nova-Gôa, que 
tendo elle merecido a V. Exa. o sôr nomeado vogal da commissão 
municipal jdas Ilhas, por port. n.° 57/5, publicada no Boi. Off, de 
24 do corrente mâz, para substituir um dos vereadores da camara 
dissolvida, e não lhe permittindo,por em quanto, as suas variadas 
occupaçoes, attender devidamente ás inherentes ao cargo para o 
qual V. Exa. acaba de o nomear; e tendo já servido idêntico por 
mais d’um biennio, no mesmo municipio das Ilhas;—Rega a V. 
Exa.a graça de o dispensar de acceitar o mesmo; no que—R.Me,— 
Em 31 d*agosjio de 1895. ” 

( a) Sertorio Coelho, 

Antes, porém, de eu endereçar a 8. exa. esse pedido de exonera» 
çao escrevia o sr. Gomes da Costa ao exmo. Conde de Mahèm, 
chefe do grupo regenerador nas Hhas, que merecendo eu a confi¬ 
ança do exmo. chefe do estado, depois do ultimo acontecimento, 
tinha este dado ao meu individuo reparação ao aggravo com a no* 
meação alludida; authorizando-me o uso d’aquella carta, 

Se já o estava fiquei ainda mais indignado com aquella missiva 
porque ella me veio affirmar que osr. Visconde d*Ourém tinha sido 
cúmplice nas ultimas occurrencias. Se o foi ou não, não sou eu 
que o digo. 

Consultei, por junto, vários dos meus collegas aqqem submetti a 
missiva, porque não era reservada, e todos elles entenderam, como 
eu, que ella devia sêr devolvida, como o foi, ao seu author, porque 
no meu escriptorio, e para o meu governo, pão tinha ella serventia 
alguma. 

Estou, pois, desse lado, quite com a minha consciência. 

Deixo agora por um pouco este fio de explicações para dar o lugar 
de honra a soberana opinião publica manifestada sóbreo assumpto, 
em todos os periódicos de Gôa, e em todos os redigidos na cidade visi* 
nha pelos nossos patrícios, e até no Times of IruMae na Bombay 
Oazette diários efe reputação estabellecida, no mundo bretão, e 
no “ Correio de Damão 1 ' que se edita na praça do norte e cidade 
desse nome. 

Esses jorhaes são (*) 

( # ) Vem vindo jomaes da metropole que irão fazér companhia a este 
pppendice. 
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De Goa. 

“ Ultramar v ’n.° 1890 e seg; dé 24 (Tagostoè subsequentes. 

“ Índia Portugiieto n°> 4789 e 1790» de 31 d’agoelft> e 7 
de setembro e seg. 

“ Convicção ” ru° 706, de 24 d’àgosté e seg; 

“ Correio dà índia" ti.° 639» dé 31 d’agbstó e seg» 

“Vinte é Um de Sètembrb' üod. 206» 207» 208 é seg; de 24» é 31 
d^Uínvdn ri 7 (ip nptPTnKrni 

^^icias"noft 132» 133». 134, e 135, de 24, 27» 29 $ e31d > agosto. 
“ Brado Indiano^' n.° 34» de 24 d’agosto, e feeg. 

“ Evolução" n. ° 22» de 31 d’agostoi 
Paiz" n. ° 17, de 1 de setembro. 

“ Voz do Povo ” n.° 157 de 29 dagosto e seg. 

De Bombaim 

“ Times of índia. " 
ét Bombay Gazettê.^ 

*' Anglo Luzitano", n. ^ 479, de 5 de Setembro e seg 
“ Boletim Indiano", ti. ° 62, de 30 dagosto e seg. 
u Povo Goano", n. ° 140, de 31 d*agosto. 

** Luz", n.° 44 e seg. 

*• Civilização Indiana", n , õ 9, de 29 d*agosto. 

De Damao 

—“ Correio de Damão. 


Sao esses os únicos jofriaeé portuguezeis, que existem aqui em 
Gôa; na cidade visinha; e na praça de Damão, que todos, á uma, 
junto com os authorisados diários “ Times of índia " e “ Bombay 
Gazette” levantaram a sua voz pára condemnar tão ousado como in¬ 
qualificável proceder d’uma authoridade portugueza. 

Para os leitores deste folheto fazerem uma idèa cabal da indig¬ 
nação uniforme da imprensa citada, reproduzo, em appendioe n # . 1, 
que deste folheto fica fazendo parte, a apreciação de cada um dos 
jornaes apontados, limitando-me a transcrever apenas o absoluta¬ 
mente preciso para b juizo publico, por^que seria bem fastidiosa a 
leitura de artigos inteiros; assim como, e pela mesma razão, me li¬ 
mitarei aos primeiros dias, em que tal assumpto era a ordem do 
dia,, pois a apreciação tem continuado com vehemencia crescente 
diante do silencio è índifferehça do nobré chefe do estado, em tão 
grave conjunctura. 
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• * * 

▲té aqui a verdadeira historia das prisões e arbitmriedades pra- 
cticadas pelo sr. Gomes da Costa no pleno século 19.°, na capital 
da Índia rortugueza, governada por um general portuguez. (*) 

( Como, porém, por estes e outros actos da sua bravura, o sr. Go¬ 

mes da Costa visa a governar uma das pragas do norte— Damão ou 
Diu—para mais tarde vir governar esta p< bre índia, é bom çue fi¬ 
que também registada, para a historia, á par da sua biographia 
que tomei ao enigma transcripto no começo deste opusculo e deci¬ 
frado também por sria.,a biographia da sua victima para se aquila¬ 
tarem as duas, e para se conhecer, á todo o tempo, de quanto é 
capaz, na actualidade,aquelle portuguez, que préza de ser Migudie - 
ia; e de quanto o será se, um dia, esta colonia chegar a ser gover¬ 
nada por 8. sria., ou por homens da sua bítòla. 

Essa minha biographia, vae s. sria. lêl-a, muito á seu pezar, no 
appendic^Tn. 0 1 deste opusculo. 

E depois disto fica-me ainda a doce consolação de dizer que ó 
meio torpe de que o administrador do concelho lançou mão para 
me deprimir, como meu inimigo pessoal que é, esse meio anniqui- 
lou 8. sria. no conceito publico, deprimiu a classe inteira a que per¬ 
tence, e que o reprovou, e me elevou no conceito publico, onde ja¬ 
mais chegarão as intriguinhas do administrador dtspeitado. 

Prometti, ao ence tar este escrípto, ser intransigente na parte 
eritica , e fiel na hidorica. 

Se tive o cuidado de assentar os factos, não me fica trabalho al¬ 
gum no proposito de os ciiticar, por que a imprensa digna do nosso 
paiz, e a que è dirigida pelos portuguezes na cidade visinha,se en¬ 
carregaram de o fazer, levantando-se indignadas, como um só ho¬ 
mem, para manifestar o teu asco e indignação por taes factos. 

Essa critica, como já disse, fica compendiada no 2.° appendice. 

Resta-me, porém, dizer que nesse appendice se não encontrará 
uma explicação do motivo porque não agradeci, apezar de captiva- 
do e penhorado com as demonstrações de symp&thia e adhesão, á 

(*)0 sr. Visconde de Bardêz, no folheto que acaba de editar em 
Bombaim, diz & pg. 47 in fins , que o autor de taes iniquidades, in- 
ventou a sedição, no intuito de as justificar,e accrescenta: 

* Merecia, por consequência, todo o rigor da lei per estes factos 
que practicou, servindo-se da sua authoridade de administrador do 
p concelho.” 

Assim, pois, o sr. Visconde de Bardez adopta,por completo, o que 
deixo escripto, á tal respeito, designadamente á pg. 6 deste folheto. 
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tantas e tio captivantes provas que recebi na oooasiáo da wivSm 
pri8&o e dias seguidos. 

Não podia agradecer nem pessoal nem individualmente a cada 
um dos comprimentos que recebi, como declarei no “ Correio da In.' 
dia" n.° 539 e rio “ Ultramar" n.° 1901, mas nio me fur¬ 
tei ao cuidado de mandar o meu solemne agradecimento para sftr 
publicado no Boi. Of., donde me veio devolvido, por nio aêr conve¬ 
niente a sua publicação na folha official I!'.... ... (*) 

Aqui, pois, curvo-me vergado ao pêzo da gratidio ao paiz intei¬ 
ro, a todas as relagôes que me comprime taram nessa occasiio,e,mui 
particularmente,ás nobres redacgdes que tomaram parte na questão, 
ospecialmente áquellas que menos obrigagSes tinham para commigo. 

E depois que o protesto de indignação foi lavrado pelo paiz in¬ 
teiro eu não podia deixar de lavrar este contra os actos attentato- 
rios da liberdade individual,da da imprensa ( da da constituição que 
nos rege, e da lei, practicados na governação do 2.° visconde da 
Villa Nova d’Ourém, nb estado da índia Portngueza,portiitermedio 
do seu delegado, o administrador do concelho das Ilhas, Manuel 
d’01iveira Gomes da Costa, no anno de 1895. 

NOTA FINAL 

Eu tinha mandado imprimir este protesto e estava ji no prelo 
quando, em 18 de outubro de 18», foram suspensas as garantias 
constitucionaes e como me constasse que o capitão .Gomes da Costa 
hivia d ido ordens para me prender novamente, porque, segundo 
diz o Visconde de Bardes, i pag. 5 do folheto a que me refiro na 
Pg. antecedente, o sr. de Ouróm ndo comprehendia o juia que 
punha em liberdade oe que elle mandava prender, —tive que emi¬ 
grar, nesse mesmo dia, para Bombaim; para evitara sorte que teve o 
sr. C. F. Henriques que soffreu as maiores agruras. Outro tanto ti¬ 
veram de fazer os denodados jornalistas, que n’aquella crictioa occa- 
8Íão levantaram a sua vôz contra o despotismo, e os srs. drs. M. P. 
de Souza Franklin, e João Filippe de Souza, este redactor do 
" Vinte e Um"e aquelle do" Correio da índia" foram meus com¬ 
panheiros no exilio de um semestre. 

Recolhendo-me, pois, ao meu lar ,e estando j& levantada a suspen¬ 
são de garantias, vou apresentar ao publico este opusculo. 

Junho de 1896. 


(*) Esse simples agradecimento nio mereceu as honras de publi' 
cagão na folha official, onde, aliás, podem entrar oorrespodendas e 
actas relativas a pendências de honra entre funccionarios públi¬ 
cos! !! Vdjvse o Boi Of. n.° 58, de 26 de maio de 1896. 
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Apendice n.° 1 


NOTAS BIOfiRAPHtCAS DO ADVOGADO 
8SSK98SS 68X1,118 
NASCIDO EM ALDONA DA COMARCA DE 
BARDEZEM2lD’ABRILDE 1845. 
FILHO DE CAETANO MANOEL COELHO, 

tf itf 

D. ANNAFELK3A DE SOUZA, 

QUE FORAM MORADORES EM SOOCORBO 
DA MESMA COMARCA 


PARTE II 
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A’ SAUDOZA WEMORIA 

DE 

. mpapp. 


Foi a vôs que devi a minha existência. •. . 

Sois, portanto,' vós que occupaes a la. pagina desta, 
dedicatória Assignastes com a morte uma letra cujo yen -' 
cimento chegou antes que lográsseis vôr que o vosso fi,* 
lho assignava -uma etcriptura de gratidão para o .»ia a so¬ 
ciedade. - i 

Vida, fortuna, educação, tud<> ponho á conta, do vosso, 
credito para commigo. 

A estima publica, porém, ella que me deu o sêr social,. 
desculpae-me, é conquista e credito alheio. Não tinheia o.. 
direito do a impôr a ninguém; o ed ainda menos de a con¬ 
quistar. 

Hcje que'ella me . cobre cpm o . seu manto protector, 
sinto, mais do que saudades, a auseneia vossa, porque sei 
que me ajudarieis a alliviar o pezoda divida de gratidãq t 
que è enorme. 
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A’ SERTORIO COELHO, JUNIOR. 

Meu idolatrado filho e amigo. 

Embora os homens independentes e de honra medrem 
menos do que os outros, por que a independencia e a hon- 
, radêz não as teem os pariás da sociedade, sô indepen¬ 
dente ehonrado. 

Se da historia do passado se tiram lições para o futu¬ 
ro. um dia, quando fôres orphão de pae cultiva melhor 
o legado dos teus progenitores —a independencia e a hon¬ 
radez —Renova essas plantas no jardim das tuas virtu¬ 
des sem que te desanimes com os ataques de vermes des¬ 
truidores. 

Lerabra-te sempre que teu pae, por cultivar essas plan¬ 
tas, foi invadido pela peste devastadpra mas não fioou 
nem succumbido, nem subjugado. 

Tem sempre presente que a independencia e a hones¬ 
tidade, produzindo o sotnno de paz nos homens de bem, 
trazem em constante martírio os petulantes e os malan¬ 
dros. A felicidade d’aquelles é á desgraça destes. 

12 como a desgraça merece compaixão poupa sempre 
os mãus em quanto se não manifestem perniciosos. 

Em todo o caso nunca te approximes delles nem mesmo 
para allunjiares o clérigo que os vá ungir á hora derra» 
de ira. 
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AO MEU IRMÃO, MEU AFILHADO, MEU CUNHADO, 
MEU DISCÍPULO, MEU COLLEGA, E MEU AMIGO, 
PEDRO ANTONIO COELHO 


E'a tu o collaborador de todó o meu engenho. 

Orgulho-me de tér côncorrido para o teu progresso. 

Martyr, como eu, da convicção e da indepeudencia, os 
teus louros e as tuas agruras teem sido minhas, e vice- 
versa. 

Xo methòdo da vida, ensinado e apprendido por uma 
só cartilha, leiam os teus e os meus filhos. 

Que elles excedam-nos na coragem e no pat riotismo 
são os meus mais ardentes votos. 
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A’ MINHA INSEPARÁVEL COMPANHEIRA 

A'S MINAS PEBDILECTAS FILHA E NETINHA 

UM CORAÇÃO ABERTO 

Tudo quanto eu 9ou para vós vos o sabeis e, por 
isso, me perdoaes o laconismo desta pagina. 

-<>OfOo ~ 

% todos os nqus ipaos, tios, 
puímos, pat^ntos, 4 amigos. 


UM ABRAÇO 
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28-2-66—**dvogado para a comarca das Ilhas do Qôa, por 
diploma de 28 de fevereiro de 1866. 


17-6-67—Servia de sub-delegado no julgado de Pondá, d’esde 
17 de junho alè 4 de jnlho de 1667. 

» * - 

S8-8-67—Idem d’esde 19 atè 28 d’agosto do dito anno. 


. * . 


8a. 18-7-67—Idem d’esde 8 atè> 18 dejulho do anno 1867.quan¬ 
do o proprietário foi nomeado ajudante de conservador da comarca 
das Ilhas. 


11-8-70—Nomeado juiz de P&s substituto da capital da índia 
Portuguesa por port. do gov. em oonsglbo, Visoonde de S. Januario, 
de 11 de agosto de 1870. 

• * • 


4-12-70—Eleito vereador para a Gamara 'Municipal das Ilhas, 
para o bkmnio de 1871-72-Diplomi de 4 de dorwnwo de 1870. 
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9-1-71—Estabeleceu escola particular de direito que continuou 
por qaaà um quarto de século, deixando maia de 50 advogados d’- 
entre os seus ducipuloe. 

• * * 

98-10-71—Nomeado vogal do Jurjr examinador dos lagares de 
eeorivãee da oomarca das luas, e do julgado de Pondá, por offi. 
da presidência da Relação de G6a,de284e outubro de 1871 atè 15 
de Janeiro de 1879. 


l°bro de 71 a janeiro de 79—Servia de jais oedinario do julgado 
de Pondi d’esde 94 de desembro de 1871 atè 15 de janeiro de 1879. 


4-3-72-r—Nomeado vogal do juir examinador des lagares de » 
oriviea da oomarca de SaUete e julgados de Quepém e Chinchinim 
por offido n.° 19 de 4 de mar 90 de 1879.—Exames no dia 7 do di¬ 
to mez. 


19-7-79—“Fundou 0 jornal* Qnmta d» Oáa“ na Oapital da índia 
Portuguesa. 

• * • 

9-10-79—fyndioo da Santa Oasa de Miserioordia de Qôa, pa¬ 
ra tempo de 9 annos, desde 9 dVmtabro de 1879, por delegaç&o do 
proprietário do lugar, 0 advogado Bomulo Salvador de Noronha. 


2-6-78—Nomeado juis de hi proprietário paia aeapital da la* 
dia Portuguesa. Port. em oona., doigovernador Maoêdo e Couto pa¬ 
ra um biennio—Diploma de 2 de junho de 1873. 


11-9-78—Umdossocàosfundaderee do Club deNova-Ctôa cu- 
jos estatutos foram approvados por port. prov. de 11-9-78: BoL n.* 
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24mí>*“ 75*—Consultado por officio de 24 de maio de 1875, pelo 
administrador do concelho das Ilhas, sobre diversos pontos e quesi¬ 
tos feitos pelo governo e firmados pelo conselheiro secretario geral 
J. Ui daj Cünha Pivara para satisfazer ao gotertio de Bombaim e ao 
historiador officiul dr. J. Nicolau da Fonseca. 


15-2-75— CoíiSultado também a cerca de variog quesitos aüe fez 
0 delegado do governo de S. líagestade* Antonio Pedro de Carva¬ 
lho, vindo a índia, em missào especial^^-Officio de 15 de fevereiro de 
1875—Versa Sobre varias reformas. 


ÍEf—8^-75—Nonteádo vogal do jury examinador, julgador e clas¬ 
sificador do hgar vago de GUarda-menor da Belac&o ae Gôa, sob A 
pretiidencia do conselheiro presidente da Belagicn—Offi. n°. 75 de 
13 de agosto de 1875. 

• • 

1876—Nomeado agente especial do ministério publico, no pro¬ 
cesso de moeda falsa, nas aldeãs: Piedade e S. Mathias, em abril de 
1876. 

« tf 

abril 1876—Serviu de Delegado dp Procurador da Coroa e Fa¬ 
zenda na comarca das Ilhas de Gôa, desde 8 dabril de 1876 atà 
19 do ditOi e desde 28 em diante do mesmo mez. 


v 


maio e. junho de 1876* 
jnfiho de 1876. 


-Idem—-desde 15 de maio atè o fim de 


12-12-77*—Consultado por offlcio da Presidência da Belaçâo de 
Gôa n.° 119 de 12 de dezembro de 1877, sobre as alterações, que a 
mesma presidência haja de propor ao governo de Sua Magestade, ao 
cbd, do proc, civ, em vista das especialidades deste paiz. 


13-^2-78 Apostilla do diploma de advogado para a co¬ 
marca de Bardez[com termos honrosissimos ] por despacho de 13 dp 
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fevereiro de 1878. 


1-8-78 Nomeado vogal da oomndss&o incumbida <Je organisar o 
recenseamento da população, na conformidade do ajrt. 3.° das ips- 
trucçôes que acompanham o decr. de 6 de junho de Í877—Offi. de 
1 de agosto de 1878. 

* * * 

3-2-79—Nomeado vogal da oommissão revisora do pecenseametw 
to do concelho das Ilhas por port. do gov. geral n. ° 10, de } J de 
janeiro de 1879—Officio n.° 95 de 3 de fevereiro de 1879, çommu? 
niçando essa nomeação. 


17-3-79—Convidado da parte do governo por officio do admv» 
nistrador do ooncelho das Ilhas, de 17 de março de 1879, a uma 
reunião, no salão do Instituto de Noya-ÍJpa, para ser ouyido * cej> 
ca da crise alime^tida que se reçeiaya, e dos meios de se q pyitar, 


9-6-7 9—Nomeado tabelliáo para a noya cpmarca de picholim 
por port. dq Gov. Geral, Caetano Al. Almeida Albuquerque, u»° 
333; de 9 de juqho de 1879 (IJesistiu por não lhe convir o lugar) 

* 

v * 

14-6-79—Nonqeado vogal da Junta da Parqchia de Pangim £m 
confoyraid^de cqm o art. 299 do cod, adm; por port. de 14 de junho 
de 1879. 


30-4-81—Nomeado juiz de Paz, proprietário, da capital <Ja ludi* 
Portugueza, para um biennio, por port. do Gov. Geral n. ° 877, de 
30 de abril de 1881—Boi. n. ® 47 


5-9-82—Provisão segundo o decr. de 12 de japeifq de 1880, pqr 
despacho de 5 de octempro de 1882. 

♦ 

♦ * 

16-2-83—Nomeado um dos vogaes da commissão encarregada 
de reformar as Posturas Municipaes das Ilhas; e por officio n. 57 
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de 15 de fevereiro de 1883, foi-lbe communicada essa nomeação. 

♦ 

* * 

12-4-83—Nomeado vogal da junta de Repartidores no Conce¬ 
lho das Ilhas, sepdo-lhe communicada essa nomeação por officio 
n. ° 136, de 12 fabril de 1883, da camara municipal das Ilhas. 

♦ 

* * 

2-1-85—Apurado um dos 40 maiores contribuintes do concelho das 
Ilhas. Communicado esse resultado por officio do preesdente da eamara, 
p. ° 7, d® 2 de janeiro de 1885. * 

* 

* * 

10-7-87—Consultado por officio, n. ° 180, de 10 de junho de 
4887, do conselheiro Presidente da camara municipal das Ilhas, no 
interesse publico, a cerca d’uma rêde da viação municipal no con- 
oelbo das Ilhas, pedindo um plano sobre isso. 

* ■# 

15-7-86—Agraciado com a eommenda da ordem de Nosso Se¬ 
nhor Jesus Ohnsto, por decr. de 15 de julho de 1886, sob proposta 
do Ministério dos Negocioe da Marinha e Ultramar—Diano do 
Gôv.,u. ° 159,de 19 ae julho de 1886. Rol. Qffl. de Gôa p.°181, de 
23 de agosto do dito anno. 


21-12-86—Nomeado vogal da commissão revisora do reeensea- 
mento do concelho das Ilhas por porfc. prov; doGov. Geral Cardozo 
de Carvalho, n.° 707, de 21 de dezembro de 1886. 


15-2-87—Nomeado vogal a Junta Geral da Provincia pelo mu- 
iricipio das Ilhas, por port. do Gov. Geral Cardozo de Carvalho n. ° 
122, de 15 -de fevereú» de 188.7* Boi. Offi. n. ° 36.—Officio do mes¬ 
mo governador n. ° 188, de 10 de maio do dito’aupo; convocando-o 
para a installagào da mesma junta para o dia 23 do dito maio. 

♦ 

* * • 

30-6-87—Eleito socío correspondente da sociedade de Geogra- 
phia de Lisboa, na sua sessão de 30 de junho de 1887. 
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* * * 

1-12-87— Nomeado um doe deputados contribuintes da junta 
fiscal nas Ilhas, em sessão da camara, de 1 de dezembro de 1887, 
para o anuo 1888, sendo communicada essa nomeação por officio 
da camara, n. ° 329, de7 do dito dezembro de 1887, 

* * * 

24-1-88—Nomeado membro da commíssSo direetora da associa-' 
ção do-Fundo Indiano de Goa-; communicada essa nomeação por 
officio do presidente daassemblèa geral. Visconde de Ribandar, de 
24 de janeiro de 1888, sendo a primeira reunião em 27, nos paços 
municipaes das Ilhas. 

* * * 

29-1-88—Transferido para socio ordinário da sociedade de* Geo- 
graphia de Lisboa, apezar do disposto no art. 6 dos respectivos es¬ 
tatutos, pelo beneficio dos artt. addicioftaes de 1882. CoiAmiinica- 
do isto, em 29 de janeiro de 1888. 


28-6-88—Nomeado vogal eflectivo do conselho de Provinda pa¬ 
ra o anno corrente (1888), por Port. do gov. Cardozo de Carvamo> 
de 28 de junho de 1888 (Boi. desta data, n.° 69 ) sob proposta da 
Junta Geral. 


1-12-88—Nomeado deputado contribuinte da junta fiscal pela 
camara das Ilhas, para o anno 1889—Officio do presidente da ca* 
mara; coiumunicando que essa nomeação foi feita na sessão de 1 do 
dezembro de 1888—Officio it ° 289. 


30-11-88—Elogiado por port. prov., n. ° 154, pela maneira di¬ 
gna como se desepenhou do serviço arduo da junta fiscal das ma¬ 
trizes das Ilhas, no anno 1888. 

* 

♦ * 

23-11-89—Nomeado deputado municipal para fezêr parte da 
Junta Fiscal das matrizes das Ilhas para o anno^l890, em sessão da 
camara municipal das Ilhas, de 23 ae novembro de 1889, sendo 
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commntiícacla essa nomeação por officio no 377, de 26 do dito mez 
concluindo por pedir que “ preste mais este importante serviço ao 
municipio, com as luzes da sua elevada illustraçgo, " 


4-7-90—Nomeado vogal a Junta Geral da Provinda, pela 2a. 
Vez, por port. prov. n. ° 295, de 4 de julho de 1890, por Damão, 
% em substituição do vogal ausente Athayde de Mello—Boi. n. ° 70, 
5 do dito julho. 

• # • 

17-10-90—«Aggfegadd, por port. proV., ti. ô 485, de 17 de outu* 
bro de 1890, á com missão da exposição industrial e agrícola nomea* 
da por port., n. ° 104, de 8 de margo ultimo do dito anno. 

. ê * # 

1-12-90—^Nomeado Vogal deputado da junta fiscal das ^matrí* 
Ses para o anno 1891, em ternlos müito honrosos, por deliberarão 
da Gamara Municipal das Ilhas, na sua sessão de 1 de dezembro de 
1890, e communícada essa ttotneagão por officio da mesma camara 
no. 252, de 22 do dito dezembro. 

* 

# # 

7-1-91—Nomeado primeiro vogal da commisSão revisora do re¬ 
censeamento das Ilhas, na reunião dos 40 maiores contribuintes da 
mesma camara havida no dia 7 de janeiro de 1891. 

• « 

28-1-91—Nomeado advogado da companhia " Shepherd" por 
carta official de 28 de janeiro de 1891, com authorisação para en¬ 
tender com o governo e todas as aüthorídadeS sobre negocios que. 
tenham oonnexão com a companhia e navegação dos seus vapores 
nos portes de Gôa. 

• * * 

10-6-91—Nomeado vogal thesoureiro da commissão e direcção 

g 'OVÍsoria da secção da Sociedade de Geographia de Lisboa, em 
da, por proposta do General Francisco Maria da Cunha, governan¬ 
do este Estaao, na dàta de 10 de junho de 1891, em que se instal- 
lou em Gôa a mesma secção. 


% 
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• * 

80-8-91— Nomeado socio extraordinário do "Gabinete de Lei» 
tora das Fontainhas*' em Nova-Gôa, na sessão ertraòrdioariade 80 
de agosto de 1891, e commuuicada essa nomea gáo por officío de 
4 de setembro do mesmo anno, 


. 

• • 

5-12-91—Nonpeado deputado contribuinte pera a composig&o * 
da junta fiscal das ipatrizes das Ilhas, pura o anno 1892, eip seSsio 
da cansara de 5 de dezembro de 1891, e pomipunicada' essa resolur 
5 $o e nomea gSo por officio n. ® 232, de 12 do mesmo mêz e anpo. 


4--I-92—Notpeado ou eleito socio de “ Boipbey Branch of the 
Boyal Anatic Society ", e çonnpunioada essa nomeagão par carta 
de 4 de janeiro de 1892. 

25--4-r92—Nomeado pelo governo, presidente jdo Jury exapiina- 
dor doo alonmos do .ensino complementar da cidade de NovarGôa, 
capita} 4a índia Portogueza, e cqjpmtmicatfa essa nomeagSp por 
Officio do presidente da junta local fite 25 d ? abril de 1892. 

• • 

1-6—91—Nomeado yogal para a çQmmiss&p permanente das pau* 
tas aduaneiras, por p0rt. pfov. ( Governador Teixeira da Silva ) n. °* 
268, de 1 de juum qe 18Ô|, publicada no Boi. Offi. n. ° $0, de 2do 
dito mêz. 

# • 

24-6-92—Eleito vogal secretario da direcgão da “Secgio da 
Sociedade de Geograpbia de Lisboa, em Gôa," em sessão da assem» 
blea geral de 24 qe junho de 1892.—Boi. h.° 69 de 25 do ditomez. 


23-11-92—Nomeado primeiro vqgal d» pommissío concelhia de. 
trabalhos preparatórios pata a exposição projectada pela sociedade 
do palacio de Christal portuense, sendo o nmoo d’entre os yjce-prei 
sidentes, pois, em todas os concelhos os primeiros vogaes foram 08 
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presidentes .das respectivas <eamaim—Boi. n.° 133 de 1892. 

♦ * *■ 

4-13-92—Eleito vereador paca Cassara Municipal das Ubás, pa¬ 
ra o bieQpio.de 1893-94—Dijioma de 4 de dezembro de 1892. 

* * * 

12-12-92—Nomeado vogai do Juiy examinador dos candidatos 
A escrivanias vagas de Caraim e Ambarim, por ofiicio do governa¬ 
dor Teixeira da Silva, datado dè 12 de dezembro de 1692 — Exa¬ 
mes enl 14 do .dito. 


5-12-92—Nomeado vogal deputado da junta fiscal de matrizes 
nas Ubás para o anno de 1893 ,619 sessão .da Gamara de 5 de de¬ 
zembro .de 1892. 


2-1-93—Eleito vice-presidente da Gamara Municipal das Ubás, 
.em se88i9.de 2 de Janeiro de 1893,.sendo n’easa qualidade, desde es- * 
: sa data, vogaldo conselho do governo jí do tribunal ãas/eòjntas, cria¬ 
do por decr, de 29 de dezembro de 1692—Boi. m." 14 de 1893; ten¬ 
do tomado assento no mesmo conselho pela primeira vÔz, ém 10 do 
dito janeiro, em qne.se discutia oRegul, para .as Confrarias. 

* 

• • 

5-6-93—Nomeado presidente da commiasão^ne devia ír, por par¬ 
te da cansara municipal das Qbas, comprimentar em Bombaim, o. 
novo governador geral do Estado da índia, o «onselheiro Raphael 
Jaoome Lopes de Andrade.—Communicado essa nomeação por offi- 
.ào da gamaram 0 242, de 5 de jnnho de 1893, 


21-10-93—Nomeadosocio da Ja,classe da “Sociedade de Mu- 
tna Beneficenõa da índia Portuguesa" por deliberação da própria 
direcção, sendo commnnieada essa nomeação por officio .datado de 
ií <T outubro de 1893, sendo atè aqui o unico assim nomeado por 
iniciativa da Sociedade. 
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26-10-93— Nomeado vogal da commissao qtieí camara muni¬ 
cipal das libas esoolbeti para dar parecer sobre a pretenAo que os 
cidadãos portuguezes Barão de Cumbaijua e deputado Christovãa 
Pinto, dirigiram ao governo de S. M. pedindo privilegio, por 12 an- 
nos, da industria de pesca por barcos a vapor, nas costa a marítimas 
de Goa—Offi. da camara n.° 351, de 26 doutubro de 1893, 


14-12-93—Eleito deputado contribuinte pela camara mtTfiícípàl 
dftg libas, na sua sessão de 3 de dezembro de 1893, para fazer par- 
te da Junta fiscal das Matrizes, no Concelbo das Ilhas,durante o anno 
1894, sendo communicada essa nomeação por offido n.° 405, de 14r 
de dezembro de 1893. 

Presidente da mesína junta na sessão de 14 de fevereiro de 1894, 
no impedimento do. administrador e do presidente da camara, na 
qualidade de vice-presidente delia. 


, 5-1-94—Nomeado pela camara municipal das Uhss, na süa sessão e 
acta de 18 de janeiro de 1894, vogal presidente da commissão que devia, 
formular o regulamento do coes e o embarque e desembarque dos passa¬ 
geiros e mercadorias, na alfandega principal de Nova Gôa, em consequên¬ 
cia da determinação do governo geral, datada de 5 de janeiro corrente. 


23-1-94—Nomeado vogal da commissao central para promover e 
levar a effeito uma exposição agrícola, industrial, e artística no¬ 
vembro de 1894. Port. prov. n. ° 45, de 23 dejaneiro.de 1894. Boi, 
Offi. n. ° 9, da mesma data. 

* * * 

23-1-94—Nomeado vogal da commissão especial da secção agrí¬ 
cola e florestal, para exposição industrial de 1894, ordenada por 
port. prov. n.° 45, de 23 janeiro 1894. 
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• • 


* * * 


14-2-94—Eleito socio honorário da “ Associação Acadêmica de 
Nora-Gôa" na sessão de 14 da fetefeiro de 1894, e communica^a 
nomeação por offido de 15 do mesnuMnêz e anuo. 


* * * 


15-3-94— Nomeado delegado da “ Sociedade de Mutaa Protec- 
çio * de Mapuçá. * 




9—6—94—Nomeado delegado da sociedade “ Cooperatiro-Litte- 
raria " de Mapuçá—Offi. n, ° 9, de 7 de junho de 1894, 


* * * 


31-1-95—Nomeado delegado da “ Sociedade Popular " de Cha>* 
porá. 

« * « 

7-7*95—Nomeado presidente do direcção da Sociedade de Mutua 
Beneficencia da índia Portuguesa, em substituição ao Coronel Joio a 
de Mello de Sampayo, mediante uma eleição que durou 8 dias. 

* * * ;* 

24—8—95—Nomeado vogal da CommissXo Municipal das Ilhas 
para substituir a camara dissolvida—Port. Prov. n. ° 575 da data 
retro—Boi. Offi, da mesma data, Govor. V. da V. Nora d'Ourèm. 
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imjmtnsa 


Aos vinte e cinco annos de idade senti vocação para 
jornalista e fiz, em 1871, um tentamen, fundando na capi¬ 
tal da índia Portugueza, onde vim residir para sempre, a 
“ Gazetta de Goa. ” 

Então existião mais dons jornaes o “ Ultramar ” e a 
“ índia Portugueza 

A minha profissão de advogado e as numerosas occu* 
paçôes que viram constatadas na 2a. parte d'este traba¬ 
lho, não me deixaram continuar a sêr um dos orgãos da 
imprensa ao cabo de dous annos. 

l)e então pura cá, senão d’antes, sei melhor apreciar a 
missão ardua de jornalista. 

Na occasiáo em que se deram os acontecimentos que 
narrei na la. parte deste folheto, existião nesta desgra¬ 
çada terra, alem dos dous apontados, mais oito periódicos 
que mencionei a pag. 12, não faliando nos anglo-portu- 
guezes qne ahi indiquei, de feições diversas, oppostas 
mesmo, alguns formalmente hostis a minha humilde in¬ 
dividualidade, mas, apraz-me dizél-o, todos elles, facto 
por mim, pela vêz la. visto, virgèm nos annaes da histo¬ 
ria, levantaram um brado uniforme de indignação contra 
os abusos de que fui victima. 

Isso queria dizer que esta terra, embora pequena, não 
era de hottentotes a quem, ainda assim, a lei, a constitui¬ 
ção, o bom senso, não podem sêr indifierentes, pois, ja vi, 
em recente data, na cidade visinha, um espectáculo de 
macacoa em pleuo julgamento, em sessão do tribunal 
com magistrados, advogados, empregados, litigantes, e 
um auditorio composto de milhares de espectadores, de- ! 
cidindo conforme as leis e bòm senso, concedendo atè re¬ 
cursos aos tribunaes superiores. 

Nenhum dos jornalistas, pois, desta aliás bôa terra poude 
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sêr agradavel aos verdugos, quer estes tivessem relações 
com alguns do orgãos da opinião publica, quer estives* 
sem collocados nas mais subidas posições, quer se cha* 
ma8sem, um Visconde da Vílla Nova d’Ouróm, e o outro 
Gomes da Costa, o thoumaturgo moderno, 

Isso prova que, embora o governador eo seu delegado 
conseguissem fazer accusar as vi e ti mas dos seus odios 
havendo completo esquecimento com respeito aosperse- 
guidos, apesar do disposto nn §,* nn, do art f 21 do decr. 
n.* 1 de 15 de setembro de 1892, segundo o qual è bas¬ 
tante haver conhecimento de qualquer facto crime em 
juizo, parao accusador publico promover processo crime, 
não sendo necessário que as partes o accusem, não pude¬ 
ram fazer calar a opinião publica, 

No caso presente os crimes practicados pelo adminis¬ 
trador do concelho e denunciados pela imprensa toda 
eram publico» e o sr. delegado na comarca, que tando zê* 
lo mostrou em yêr condemnados os perseguidos, tinha 
obrigação rigorosa de promover processo contra os que 
practicavam taes crimes, e passavam por cima das leis 
e da constituição, 

Puderã f 

Se o sr, 4’Oqrém * f nâo oòmprehendia o juiz que pu¬ 
nha em liberdade os que ejle mandava prender na enxo- 
via ” sem lhes i espeitar as posições e hábitos 1!! 

Aqui, pois, tributp os mem sinceros agradecimentos a 
toda a referida imprensa a qual, logo depois dos aconte¬ 
cimentos narrados, foi d,e ydz suppnmida por porfc. prov. 
c.* 803 de 2 de dezembro de 1895, 

Honra lhe sêja 1 

Mataram*n’a pórque não a podiam fozer calar.....— 

£ a imprensa dei vou-se morrer porque não quiz deixar- 
se torcer. 

Como ex-jornalista não posso deixar de apertár a ipão 
aos nobres ex-redactores dosjornaes supprimidós. ‘ 

,, i, coo ■ ■ —i 
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NOVA-GOA, 30 D'AGOSTO 1896 
UM VINGANÇA AUTHORITARIA 

, 9 

E f -nos difficil discriminar se estamos diante de uma simples pa¬ 
vorosa, on sobre o vulcão d’ama anarohia, chocada por qualquer 
vingança authorítaria ou pela senilidade d’nma administração pu- 
Mica. 

Em todo o caso,os factos que se estão a dar ao tempo em que es¬ 
crevemos este, nesta capital, exprimirão tudo, menos ordem, bom 
senso ou seriedade d'uma governação prudente, cordata, ou justa* 

Ao cahir da tarde de 19, estando o sr. padre Antomo Francisco 
Xavier Alvares, arcebispo do rito syriaoo, de volta de Santa Cruz, 
em trem da praça, foi atacado por uns gentios, vestidos de pud- 
vém e cotão, e intimado da ordem de pnsão,em nome do adminis¬ 
trador do concelho, querendo que apeasse, para o conduzirem para 
a esquadra. 

Aos gentios reuniram alguns da policia civil, e o conduziram pe¬ 
la extensa Rua 4 de Abril , quando, chegando ao fim delia, asso¬ 
mou a auctoridade invocada, o administrador do concelho, acompa¬ 
nhado do commandante dos pudvins, em outro trem da praça. 

Feita a prisão fora destacado um delles para participar o sucoes- 
só; e o sr. Gomes da Costa, que recebêra essa participação estando 
a conversar com o sr. secretario geral e em casa deste, partira pre¬ 
cipitadamente ao encontro da victinia, até que topou com o sr. pa¬ 
dre Alvares, metteu-o violentamente no trem e o conduziu para a 
esquadra, sendo ahi encerrado em uma enxovia húmida, repellente, 
acanhadíssima e immunda, mandando oonserval-o nessa situação, 
de tormentoverdadeirameute inqujsitorial, durante, inteira noute 
e grande parte do dia que seguiu atè as 2 horas p. m. quando foi 
tirado, meio cadayeríco, para ser leyado á administração do con¬ 
celho. 

Chegado ahi, metteram-no de novo em um trem de praça, e em que 
entraram também o sr. Gomes da Costa, um alferes da policia e o 
tal commandante ào&pudv4n $—mandaram girar por todas as ruas em 
Võlta dos quartéis do batalhão cTinfanteria ( notem!) até o pagode, e de- 

S is de verem que o cavaDo estava estafado e de língua suspensa ao ar, 
rigiram-no para a residenda do sr. padre Alvares, onde basculharam 
os anthographos e provas, recentes, remotos e atè inutilisados, e se reti¬ 
raram levando comsigo alguns delles e um bilhete de visita com dons.* 1 a 
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a" do sr. tenente-coronel Felner, enviado em qualquer tempo á redacção 
do Brado Indiario , agradecendo, porventura, qualquer amabilidade que 
nelle tivesse apparecido, ou ao sr. padre Alvares. 

DW tornaram a conduzil-o para a administraçío do concelho, enviaram- 
no de novo para a enxovia da Esquadra policial, sendo conservado incom- 
mnnicavel, como d’antes, por mais algum tempo, até que, pelas 7 hora# 
da noute, foi remettido ao juizo de direito da comarca, acompanhando um 
offido em que se deixava de declarar o motivo da prisão, porventura, pro- 
positadamente, no intuito de, na impossibilidade de o jujz saber co¬ 
mo haver-se com o prezo—se admittil-o á fiança ou avial-o medi¬ 
ante termo de residência—ser devolvido á disposição administrati¬ 
va, e, por consequência, re-entregue á immundicie e tormentos d^ 
enxovia policial! 

Mas não calcularam que os tribunaes da justiça, principalmente 
quando presididos por caracteres da tempera rija do sr. dr. Diogo 
Gomes de Menezes, têem remedio na lei para tudo; pois, tendo este 
intergerrimo magistrado querido prescrevel-o, por forma que a vic- 
tima de mero capricho ou despotismo não ficasse sujeita á conti¬ 
nuação das privações porque lhe tinham feito passar, tão «depressa 
appareceu um auto de averiguação, d'onde constava que o sr. pa¬ 
dre Alvares era accusado de. usar vestes que não lhe perten¬ 

ciam U\ 

E o sr. juiz de direito, cheio de indignação de que ficou possuído/ 
como o ficaram todos os homens de bem e carecteres honestos da capi¬ 
tal e defdra d’ella, pela forma brutal e indigna como fôraexercida a 
acção administrativa para cota um cidadão inerme e indefeso, 
mandou pôl-o immediatamente em liberdade mediante termo de re-* 
sidenda, fechando assim um acto de comedia soberanamente ridí¬ 
cula e revoltante. 


* 

• * 

O assalto dado pela policia disfarçada e civil ao trem que trans¬ 
portava o sr. padre Alvares de volta de S. Cruz para sua residência 
na capital,despertou, como era natural, a curiosidade dos transeuntes 
que correram a acercar-se delle e se encheram todos de mais ou me¬ 
nos indignação. 

Entre outros, o sr. Manuel Constando Fernandes, empregado da’ 
secretaria geral, não podendo conter a .sua, manifestou-a em tom 
instictivamente sacudido, quando recebe de chofre um empurrão ad¬ 
ministrado por um pudvém ! 

Era caso para a gente apertar a bola entre mãos; e tendo effecti- 
vamente o sr. Fernandes liquidado rapidamente as contas, foi prezo, 




Digitized by t^ooQle 




37 


e, tomando-o a seu cargo o proprio aggreasor, conduzido, pelo córtè 
douteiro, á presença do tal sargento dos pudvéiw. 

Mas, antes d*isso, já nessas regiões fôra recebida a noticia da pri¬ 
são do sr. padre Alvares, e, como não conviesse distrahir a at tenção 
para casos inddentaes, foi o sr. Fernandes posto em liberdade, sen¬ 
do recommendado para comparecer na administrarão no dia imme- 
diato pelas 11 a. m. 

Eram 8j para 9 a. m. quando o sr. Fernandes aahiu de casa para 
a secretaria geral, e d’ahi, aviado o servigo que ficára entre as mãos, 
para a administrarão do concelho. E’, porém, prezo toco ao despon¬ 
tar na rua, onde dous policias, d’emboscada, estavam aespreita sen- ’ 
do conduzido á esquadra e mettido na enxovia, igualmente immun- 
da e repellente, conservado nessa situagão durante ^todo o resto do 
dia até as 7 horas p. m. e posto á disposição do sr. juiz de direito da 
comarca, juntamente com o sr. padre Alvares, e por elle posto ao 
mesmo tempo em liberdade. 

Em quanto estas duas victimas percorriam a Rua Central de D. 
João de Castro, desde a esquadra até a casa do sr. juiz de direito,' 
reuniram atraz delias cerca de 300 pessoas, que permaneceram im¬ 
passíveis junto a casa do referido magistrado até que rahiram e to¬ 
maram cada uma caminho da sua respectiva casa. Durante todo o 
tempo que elles ahi estiveram, foi visto passeando lá nas immedia- 
gões.o sr. administrador do concelho, acompanhado de offidaea da 
policia civil, chegando-se a conjecturar e não sem fundamento em 
projectos de nova prisão do sr. padre Alvares ao sahir da casa do 
ar. juiz de direito. 

Pôr á cata de um cidadão policias disfarçados—prendel-o quando 
passa qnietamente em trem da praga sem querer nem fazer mal a 
niuguem—encerral-o em enxovia estreita, baixinha, acanhada escu¬ 
ra e immunda—arrastal-o pelas ruas e designadamente em volta e 
revolta dos quartéis militares—devassar-lhe o asylo, escriptorio ou 
estabelecimento typographico—e apoderar-se de authographos, pro¬ 
vas ye bilhetes de visita—e tudo sob a capa ou por culpa de usar ves¬ 
tes quaesqoer—pode talvez servir para cevar vinganças pueris e 
mesquinhas, e saciar espirites enfermos, fracos ou pequeninos, mas 
hão de permittir que digamos, alta, franca, leal e solemnemente, 
que não tem nada que coadune com & civiliragão moderna, mas, 
«m, e muito com uma administraçõo bárbara e selvagem. 


O sr. commendador Sertorio Coelho, na qualidade dc advogado 
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e procurador constituído do sr. padre Alvares, andára, desde a pjv 
zão deste, interessando pela soltura do seu constituinte. 

Náo tendo sido admittido na enxovia para conferenciar durante 
a noute, e mesmo para se esclarecer sobre o motivo da sua prizão, 
foi para ahi na m&nbã segqlnte, munido 4e um posse do capitão 
commissario da policia, e que, diante das ordens do sr. Gomes 4a 
Costa, no sentido de o pesço ser conservado em rigorosa incommuní- 
c^btiidade até ordens em contrario, de nada valÔFa. 

Em taes drcnmstancias o sr, dr. f3ertorio Coelho seguira o sen 
constituinte da esquadra á administração do concelho—d'ahi á tyv 
ppgraphia do Brado /ndiano—rd'ahi novamente á administração 
do concelho, perdendo-o de vista sòmente quando tornaram a com 
dn?il-o para a esquadra; e, désenganado de obter acoesso ao pé do 
seu constituinte^ qne era guardado nem qne fora fr&hidor da patria, 
dirigiu-se. afinal, para o estabelecimento do sr. Augusto Pinto pam tra¬ 
tar dos ulteriores do sen offtóo e gompetencia, em vista do tempo volvi¬ 
do sobre ã prisão do spu constituinte. 

Nesse intuito minutou ntn requerimento e mandou mesmo ahi passar 
a Mmpo, e, em quanto isto se fazia, sahiu á rua para respirar. 

Desde que o sr. dr. Sertorio Coelho appareoôra no referido estabeleci^ 
mento, eram vistos dons “pudvens” junto ao parapeito fronteiro, lançam» 
do de quando em, quando olhares de gnnrda, e qne não passavam dpsaper? 
cebidos a elle pem aos mais cavalheiros qne delle sp acercavam. 

Nisto, disjunjba-se um e v ie na «lirecçao do trapiche d’alfandega, d'on- 
de yofta como que engatado a nm fardéta, caminha direitwho pam p grn- 4 
po, e diz ao sr. dr. Sertorio Coelho—- 

—O sr. administrador o quer no quartel; aqçmp*nhe-me. 

E o sr. Sertorio Coelho, de cuja imminente pnsão se fallava desde a 
noute anterior, despede-se tão dppressa dos seus amigos: o fardeta e o 
pudvm cojlocam-se-lhe de lado alado e todos os tres marcham para a e*r 
quadra, seguidos dos referidos cavaihoiros que conversavam e discutiam, 
com esjty terceirp victima, sobre as occurrençias do dia. 

O que depois seguiu, como .0 sr. dr. Sertorio Ggelho foi tratçdo na e§r 
quadra, gs tormentos porque pessoa, oe abusos a que o sujeitaram, em 
quanto n$o foi posto à disposição do sr. jniz de direito, è s. exa. proprio 
qne vae narrar, aepdo impossível ouvil-o sem umgrito de profundo horror. 

Ora attendam: 

.. .Sr. redaptor do Oorrêio dç índia . 

Vou pôr a v.ap facto da qccarrençia recente que é a prdem do dia. 

Como sabe imagipou o admipistrador d’este concelho Gom.es da Cpstg 
uma conspiração contra a mpnarcbia, nos artigos pripcipaes do jornal 
Brado Indianp; e prendeu no dia 19 deste, às 7 h. p. m., o sr. pe. Alva¬ 
res, ao descer 4o trem junto a sua casa, e mandando-o conduzir, a pè, até 
a estação poljjciaj, fél-o recolher a uma enxovia. 

P que isto foi para 0 sr. pe. Alvares elle hade dizer ao publico, segup*. 
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do me affinnou. No dia 20, porém, estando eu a requerer fiança ao mesttur 
meu amigo, porque me constava que estava jà de caminho ao tribunal de. 
justiça* fui eu intimado da prisão, por ordem do mesmo Gomes da Gosta, 
por um polieiaçiyil, acompanhado dVunseu camarada, estando eu aoon-; 
versar, aporta do estabelecimento eommeráal dos srs. Salvador Noronha 
e Ca. desta cidade em cujas proximidades ue estava a escreVer o requeri¬ 
mento para o .qual eu dèra minuta, de modo que ^ era préso á mesma 
hbra emque se tratava de mandar o sr. pe. Alvares ao exmo. juiz desta r > 
comarca. 

Conduzido à estaco perguntei o motivo da minha prisão. Rcsponderam- 
me^que eu estava 44 incommunicavel ” e por isso nâo podia obtér resposta» 
Ao mesmo tempo, foi aberta a posta d^ma masmorra, enxovia, oefiula, 
eü segrêdo, como melhor nome mereça, e en introduzido ali dentro, sá* 
cudindq-se doutro lado vários amigos que me tinham acompanhado, 
entrando pesse numero o meu filho. 

Imagine v.„. o terrôr que isto devia produzir em mim, a afflicçào de ? 
«que devia fic^r possuido o dito meu filho, ea indignação surprehenâente 
que dey» tôr causado em todos os que se prezam de cidadãos portugue- 
zes, imaginando viverem ao abrigo da carta - constitucional 1! I 

Sem saber o motivo desse rigoroso 44 enrolamento ineommunícavel * 
sem saber se estava ou não em segurança o men indivíduo, sem ar, nem 
luze t com nm vaso de despejo destapado ao lado, exhatatndo...oque a 
iopagmaçao humana pode calcular de mais horroroso, com o solo a ek- 
mear as serias do meu «calçado pelas sobras do liquido d’aquefle vaso, 
imagine y.... a minha situação. 

Pela vqlta das 9 p. m. uma alma caridosa abriu o postigo da minha 
prisáo.e «introduziu um colchão, onde «eu poderia sentar ou ficar de pè 
em iueiae; mas para sêr cabal o martyrío, meia hora depois uma ordem do 
administrador, communicada por teíephone mandava retirar o colchão. 

(Então tive occasião de dizer a um dos sargentos para eommnnicai' ao 
administrador, o que delle nã > «era alias ignorado, e que vinha a sêr que, 
usando eu nana commenda de Ghristo ao peito .e sendo advogado, tinha 
direito a ser tratado de forma diversa, e que porisso solicitasse d’elle a 
mudança da minha prisão. 

Pouco depois vinha o proprio administrador ao quartel, e chamado-me 
à secretaria «e fazendo-me vêr as differenças dos nossos respectivos pode¬ 
res 44 e que a acção do delle,era mais prompta e effteat e que delle hayía 
de usar todas as vezes que entendesse, e poupandome ao rigôr da ben¬ 
gala que trazia, usava commigo de maxima generosidade" disse a uma da* 
praças. 

44 Ponham no segredo este p.que onde vae ficara bem. A 

As lli a. m. de 21, depois de ter passado de pè 17| horas, fui condu¬ 
zido à aãministração do concelho, onde me foi perguntado quem mais* 
44 collaborava para a conspiração, que se manifestava em uns artigos, 
do 44 Brado Indiano." 
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> Respondi que carecia de tempo para colher essa noticia, porqae ea 
ignorava quem escrevia para o mesmo jornal. 

O administrador então disse ao sen escrivão que me mandasse conduzir 
à residência do juiz com um offido que jà estava escripto e fechado. 

E a mim disse-me. 

“ O crime pelo qual por em quanto vae responder S outro." 

Conduzido às casas do tribunal, do exmo. juiz consegui’ saber o motivo 
da minha prisão. 

Era aocusado de tér rido prezo em flagrante delicto de embriagues. 

D'entreas pessoas que me tinham acompanhado quando fui préto es¬ 
tavam bo tribunal pelo menos 10. 

Apontei 8 e pedi para aér julgado immediàtamente em audiência de 
policia correccional. 

. O wredietum do sr. juiz veio provar a cahnnnis dessa imputação. 

Fui absolvido e recolhi-me a minha residência no meio de maiores ova¬ 
ções e de vie as à justiça contra os ábtuot do administrador. Eram 8}p.m. 

* * * 


Devo confessar-me aqui grato não riar,... mas a todos ss ca¬ 
valheiros que nessa qCcasião, sem serem ainda minhas relações, ou 
tendo as relações interrompidas, manifestaram sua indignação 
contra o inqualificável abuso e despotismo de que fui victima, e de 
que seriam victimas todos os jornalistas d'aqui, apontados a dêdo, 
se o exmo. juiz da comarca não mandasse pôr immediatamente em 
liberdade o sr. pe. Alvares. 

Agora uma observação. * 

—Se eu foi prdzo em virtude da ardem dada á polida na mesma 
occariio em que foi prâso o sr. pe. Alvares, onde estava a embria¬ 
guez que se daria no dia immediato ? 

—Se tal embriaguez se deu não era melhor qne o administrador 
me tivesse mandado logo ao exmo. jniz para n’aquelle estado, sêr 
julgado? 

—Dado que ella existisse qual o motivo de sér eu mettido no se¬ 
gredo e prolongar-se a minha incommunicabilidade contra a let- 
tra do n. ° 4. ° do art. 291 do cod. pen. ? 

Só agora, sr. redactor, fiquei sabeudo qne o plano ia longe. 

A* pretexto de conspiração, jornalistas e advogados, proprietários 
e capitalistas, todo estava debaixo d’uma sô cnave, se não fora a 
immediata acção da justiça que não sanccionou um tão tenebroso. 
plano. * 

E corre como certo que, mais do que o exmo. juiz de direito des- 
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tft comarcá, a quem devemos o socégo dessa occasiáo, ficou indig¬ 
nada a alta magistratura judicial desta terra contra o projecto que 
fioou goTado. 

A* preSsa e sem commentos. 

Sou De. V. etc. 

N. Goa, 22 de) 
ágosto de 1895.) 

Sertorio Coelho 

Horroroso, não é? 

Mas para logo as considerações que nos assaltam o espirito neste 
momento. 

Prosigamos na narração com a maior pladdeZ e serenidade, para 
podermos moralisar os factos mais desafogadamente. 

Uma vez á disposição do juiz, o sr. dr. Sertorio Coelho soübe que 
era accusado do “crime" de embriaguez, e requereu ao sr. juiz de 
direito para julgabo, fosse qual fosse o processo, offerecendo desde 
logo testemunhas de defesa; e, de facto, o foi, sendo a accusação jul¬ 
gada improcedente. 

Falsa, calummosa e indigna, teria dito a um tempo, o tribunal 
da opinião publica constituído fóra da tèa; mas os seus componen¬ 
tes, um pouco mais inflexíveis do que os tribunaes da justiça, limi¬ 
taram-se a levantar estrondosos vitiasá justiça portuguesa, que o sr. 
dr. Diogo Gomes de Menezes honrára d r um modo decisivo e vibran¬ 
te, com hombridade de magistrado recto e desassombrado—victima 
do poder administrativo. 

Â sala do tribunal estava cheia que nem um ovo; e amigos, ini¬ 
migos e indifferentes, apertaram nos braços o sr. dr. Sertorio Coelho, 
manifestando, por essa forma, a sua profunda indignação pela ar¬ 
bitrariedade de que fora segunda victima, simplesmente por se ter 
interessado, em cumprimento de um mandato, pela sorte do sr. pa¬ 
dre Alvares, seu constituinte. 

Ha perseguições que nobilitam um cidadão; pois nXo sendo os es¬ 
píritos baixos, cerrados, pelo berço, índole e instinctos á nobresa 
do sentimento—e mesmo estes poucos e raríssimos— não conhecé¬ 
mos outros que não hajam de correr a abraçar as victimas de abusos 
authoritarios e do patriotismo, que cega só os corruptos, e mais a- 
quelles que encontram nelle estorvos para sua dissolução dos cos¬ 
tumes moraes ou funccionae*. 

Tanto o sr. Padre Alvares como o sr. dr. Sertorio Coelhò, depóis 
da sua respectiva soltura, foram procurados por centenares de cava¬ 
lheiros; manifestando-lhes a sua incondicional sympathia. Enviá¬ 
mos também nós a nossa, embora insignificante e sem valor—pois 
somos sempre peloopprimido quem quer que elle seja. 
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* * * 

Durante estas duas prisões, e mesipo depois, correram na capi¬ 
tal 30 mil boatos que, fiQ estado normal das cousas, seriam havidos 
por extravagantes. 

Um delles era que os srs. padre Alyares e sr. dr. Sertorio Coelhq 
seriam prezos tantas vezes quantas o sr. juiz de direito lhes dèssa 
soltura, acrescentando-se sem reserva que eraiq emgrozas as prizòes 
a seguirem. 

Pelas 5 ti. p. m. o sr. padre Álvares metteu-se em um trem da 
•praga e mandou rodar para o campo de D. Manuel. 

Queria respirar. 

Qqando, porém» passava pelo kiosque do %tterro marginal, sentiu 
de sqbito parar a canoagem. 

Era o sr. Qomes da Cqsta—qqe andava por ahi, em companhia 
do sr. ponselheiro Taborda—que o detenxpnára, acercando-se delle, 
mettendo para ahi a dentro um policia em serviço nesses sitios, e 
ordepando n°7 a prisão do sr. paare Alvares. 

E p qqe fqra cyitado no dia apterior effectuavarse pesse 
dia! 

E, conduzido, fui para a esquadra, e encerrado novamente na ep- 
*ovia f 

De ao pé do kiosque retirou-se quasi tudo—nps, pelo receio de 
que a surpreza que tinham acabado de presenceair fosse principio de 
alguma rusga je outros, para manifestarem o seu ajxnrredmento 
pelo attentado praticado pela autoridade publica na pessoa do sr. 
padre Alvarps—que, diga-se á puridade, se sectarfps não faz, nesta 
terra de catholleismo romano arraigadissim 0 » sympathias gfangéa 
aos punhados, pelo seu desprendimento aos interesses mesquinhos, e 
aos regalos da vida material e, sobretudo, pelo seu patriotismo e na¬ 
tural honor a p&>a forma realmepte immoral como jogam nos domí¬ 
nios portuguezes, com o producto das contribuições,—aos vidos, 
emdm» da nossa malfadada administração publica colonial 

Orangda-as também por pausa da mí cabega do noepo patriarcha. 

Mas, voltando á narração: 

Alta nopte o sr. padre Álvares sentiu-se asphixiar. 

A custo gritou pela sentinella da epxovia, e lhe flisse que qipria 
medico ou baixar ao hospital. 

Feitas as participações, appweceu, 30 m^ntps depois, o sr. dr. 
Cardozo, que declarou em perigo imminente a vida do prezo, recla¬ 
mando immediata presença de outro facultativo, de preferencia, vo¬ 
gal da junta. Foi chamado o sr. dr. Costa Alvares,por ter residência 
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maia ao pè. 

Dirigido á enxovia o sr. dr. Costa Álvares, que nunca cTantes a vira, 
solta um grito de honor. Examina o prezo e descobre manifesta¬ 
ções quaesqner cardiacas de summa gravidade, E, em nome da 
sdencia e da humanidade, exige mudança do prezo para nm lugar 
menos improprio e mais apropriado ao seu estado pnisico promet- 
tendo relatar ao governo., circumstanciadamente, as causas aue o 
aggravaram, declarando seus prováveis effeitos, e destrinçando as 
responsabilidades conforme entendesse e julgasse. 

È só depois è que o sr. padre Alvares deixou de sontir-se succum- 
bir, no corredor, onde foi posto, de forma que pudesse respirar com 
tal e qual liberdade, e ficou aguardando os factos que tinham ne¬ 
cessariamente de seguir. 

[Aqui smpendemooa narraçào dos factos, para a continuar* 
mos em P.S; pois. contamos, ate ahi, que tios venham esclareci¬ 
mentos bem averiguados sobre o que seguiu.) 

* * * 

MoraKsemos: 

Desde que passou para o rito syriaco e foi sagrado arcebispo, o sr. 
padre Alvares tem estado nesta provinda por vezes—residindo nes¬ 
ta capital livremente—e sahindo para as ruas, de vestes episcopaes, 
mas sempre depois do cahir da noute, sem escandalo nem estorvo 
de pessoa ou auctoridade alguma. 

No governo do sr. Vasco Ôuedes o zélo do pafcriarcha teve attri- 
ctos que lhe levantar; mas tendo as cousas chegado afcè osr. dr. Vi¬ 
eira Lisboa, que então exercia nesta comarca a vara de juiz de di¬ 
reito o sr. padre Alvares foi aviado por forma que nada houvesse, 
de futuro, que obstasse ao uso das suas vestes. 

Mesmo agora, ha que tempos que o sr. padre Alvares se adia 
nesta provinda, resiaindo na capital redigindo o Brado Indiano, e 
sahindo A rua da mesma forma oomo d’antes,ao cahir da noute, em 
trem e modestamente, isto è, sem essa algazarra de qne se fazem 
accompanhar os suamvns dos hindús e sem essa dança de ursos e 
macacos, que annunciam a passagem das authoridades dvis e ecde- 
siasticas, —dançasde que elíes carecem e lhes são indispensáveis pa¬ 
ra a ostentação de falsas sympathias e refalsadas venerações e mais 
coisas e loisas... 

Como snccedeu, pois, só hoje chocar-se tão violeutamente 
o zélp autoritário do sr. administrador do concelho—zélo que 
não tem nada de religioso, mas tudodeturoo e autocrático, co¬ 
mo que para amortalhar as garantias proclamadas pelo codigo fun- 
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damental e a soberania das decisões dos tribunaes judiciaes do naíz? 

O sr. padre Alvares foi prezo por usar vestes episoopaes e relaxa* 
do ao poder judicial. E este restituiui-o á liberdade fosse porque fbe* 
se—ou porque não houvesse crime, ou porque se crime houve ou 
não, entendesse dever conceder homenagem, pendente a ventilação 
delle e a discussão do processo, 

E os tribunaes da justiça tdem fórmulas que o poder administra* 
tivo não pode atropeüar, sem intuito altamente subversivo de ata¬ 
car a instituição e a sua independencia, 

Como pois, sendo hoje relaxado ao pode judicial por um facto, 
poderia o mesmo indivíduo ser prezo amanhã por esse mesmisaimo 
facto, a menos que a auctoridade policial não fosse communicada*- 
e no caso não foi—da violação da guarda ou fuga do accusado que 
não houve? 

Não importará essa segunda prisão um attentado contra a mages- 
tade do poder judicial—não importará atteotar-se contra ella o di-* 
zer a auctoridade policial ou administrativa e a ameaçar um iitdi-’ 
viduo de prisão sempre que os tribunaes judiciaes derem liberdade ? 

Como se viu, depois da segunda prisão o sr. padre Alvares foi,. 

S elo administrador do concelho, remettido á cadêa, enviando o auto 
e averiguação ao delegado da comarca, participando ao juiz o facto 
dessa remessa, e pondo o prezo, por essa forma, desusada, inconveni* 
ente, Ulegalissima, a sua disposição! 

Porque o sr, padre Alvares, sendo posto á disposição do sr, juiz 
de direito, não teria, á um tempo, sido remettiao áquelle magistra¬ 
do, como sucoedêra em occasião anterior— poderia o administrador 
do concelho, no uso do seu poder, mandar directamente qualquer 
prezo á cadêa— poderiam os guardas da. cadêa recebel-o ahi sem 
tal tarem á comprehensão dos seus deveres e a subordinação que 
devem ao juizo, e só ao juizo, para cujos prezos é destinada exclu¬ 
sivamente a mesma casa ? 

A propoaito, contaram-nos um caso que se deu, não ha muito, 
em uma das nossas províncias ultramarinas, que não nomeamos, 
como não nomeamos, por causa da rolha ,as authoridades, que nelle 
figuraram. 

Appareceu um dia uma leva de colonos e entre elles, uma meni¬ 
na dos seus 12 a 14 annos, figurando orçar 15 a 16, e que, no seu 
todo, não deixava de possuir, como se diz, um tanto de taluda, 


Feito o desembarque foram, todos, postos á disposição do* curador 
menos a rapariga, que foi deaviada. O curador, que era bacharel, re¬ 
clamou; mas debalde. Houve reboliço, projectos de processar, etc r 
0 governador, acompanhado do administrador do concelho, desceu 
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paira a curadoria, e provocou o curador para uma desordem,prendeu 
e mandou conduzita á cadéa! Mas a caaêa do juizo não era casa de 
Áittoca. Teve conhecimento do abuso o juiz da comarca, que também 
era bacharel—reuniu logo a sua alçada,marchou para ahi, revestido 
d*auctoridadé,e pôz em liberdade o curador,prendeü e recolheu á ca- 
dêa o carcereiro,por tel-a franqueado para uma arbitrariedade,com ig- 
Uorartcia ou abuso dos seus deveres,investiu das ftmcções delle o seu 
adjudante, processou de mais a quem desviára a menor, e os pro¬ 
nunciou obngando a mudarem de rumo em menos tempo do que se 
imaginava necessário.... 

Mas deixemos de contos históricos, e continuemos a moralisar as 
ocCtirrencias do dia. Vieram elles a calhar, demonstrando que o ad¬ 
ministrador não podia recolher á cadêa. sem mandado da justiça, 
prezo algum, e menos podia o carcereiro sujeitar-se á auctoridade 
administrativa, abrindo as portas de casa confiada a sua guarda a 
todo e dualqüer que lhe falle de peito protuberado. 

Não ha lado porque a acção do administrador do concelho possa 
justificar-se. Foi ella de pura vingahça, inaudita e revoltante, en¬ 
gendrada num synhedrio de despeitos, e cuja origem narraremos ao 
diante em capitulo Separado. 

Mas se a prisão e, sobretudo, a forma pouco valente como foi tratado 
o sr.padre Álvares não tem por onde possa defender-se,a do sr. commen- 
dador Sertorio Coelho e o modo barbam como o trataram toca as raias de 
espantoso—e nada lisongeiro para a seriedade da auctoridade que a or¬ 
denou. 

Cà para nós, d’esta prisão, pelo simples motivo d’embriagnez, surge 
ainda uma outra questão de maior traiiscedenda. 

Nunca as cidades oú as villas instituiram a policia para perseguir e 
maltratar o embriagado, sim, para protegek) contra os effeitos da em¬ 
briaguez. 

Nada, teiú ella com isso, a menos qúe a embriaguez não seja completa; 
porque & poliria tenha de velar pela segurança do embriagado, ou não 
manifestar tendências para o disparate, porque haja de evitar que elle al¬ 
tere a ordem publica. 

Üm embriagado inoffeusivo, com relação aos deveres policiaes, está no 
caso de um transeunte qualquer, que use uma bengala ou um chapéu de 
sòl ou de chuva ao sovaco, e com os qnaes nada tem que ver a policia, em 
quanto não houverem manifestações de uso de uma ou outra cousa con¬ 
tra a integridade de outro transeunte ou oontra a ordem publica. 

Pois, se os proprioô embriagado»— em quanto a embriaguez nãó seja 
completa, ou não cessem de ser inoffeusivos—não estão sujeitos ás leis 

K liei&eB, que defesa ou justificação terá a prisão do sr. dr. Sertorio Coo* 

> que, conforme o testemunho dos propnos polirias, estava perfeitamen¬ 
te sobrio—muito mais sobrio do que aquelles que foram empregados n& 
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suaprizão? 

E, se è indefensável, essa prizão, oomo dassiíicar a reclusão em enxovia 
ou, melhor, em uma espelunca, sufocante e immunda sem oouks por on¬ 
de entre ar ou luz, com yasos destampados a abarrotar d’excremento, en- 
chàrcando de fezes do calabouço o solho,durante longas horas ? 

Onde a lei que authorise ao administrador a tratar um cidadão, ainda 
quando completamente embriagado, de forma tão detestável e, demais a 
mais, um cidadão em estado da opais irrepreheasivd sobriedade—que ves¬ 
te uma toga de advogado por mais aqnos do que o seu perseguidor tem 
de existência—que tem desempenhado na sociedade oonumasões muito mais 
importantes do que elle, e cujo peito ostenta uma condecoração portu¬ 
guesa—ama commeoda de Christo—circumstancias porque tinha iüsa 
ser tratado com menos < deshniqan idade ou, melhor, com menos barbari- 
, dade ? 

E que nos dizem d v essa idea de o administrador do concelho—-cercado 
de todos os elementos da arbitrariedade, de toda a auctoqdade, 
e jnrisdicção sobre uma companhia inteira de policia çivü, e 
sobre qs seus quartéis e enxovias, e, assim revestido de poder e annado 
até os dentes, dos meios concedidos para seq uso e abuso—querer medir 
de bengala em punho, forças com um cidadão inerme, coacto, indefeso, 
succumbido pela surpresa da própria arbitrariedade da sua prizão! ?.., 

Mas em tudo isso havia uma vingança a exercer; pois, d’outro modo, 
nunca urqa auctoridade —nem que fçsse rei absoluto— teria descido tanto, 
sem se lhe ruborisarem as faceá—nunca a tolêrancia superior teria tocado 
o zenith da iqais escandolosa, monumental é revoltante aoquiescencia. 

AS CAUSAS OSTENSIVAS E REAES 

O leitor hade estar lembrado de qoe no 44 Brado Indiano, ” haverá cou¬ 
sa de um mez, appareoeu nm enigma, tendo o sr. Gomes da Gosta queri¬ 
do saber se umas referendas qne nelle havia eram à sua pessoa, dirigindo 
ao editor d'aquelle jornal, primeiro, uma carta, e, depois, uma intimação 
judicial. 

Se o sr. Gomes da Costa fez bem on mal, embaraçando-se cm isso, não 
nol-o importa investigar. Sua alma sna palma. Verdade, porém, é qne o 
Brado fet dedarações—e com que, todavia, parece que o sr. Gomes da 
Costa não ficou satisfeito 44 Iude ir» ”. 

Não tem outra explicação o abysmo em que deixou-se predpitar, su¬ 
jeitando como que deliberadamente tres victimas da sua vingança à mor¬ 
te por asphixiajpois, ater exercido a funoçãocom serenidade, havia de 
vér que, fosse qual fosse o crime, porque effectnassea prisão—de uso de 
▼estes, embriaguez ou rebellião—não podia nunca ordenaUa n’uma eater* 
queira nauseabunda—nessas enxovias que dão pelo nome de sentinas— 
houvesse o qne houvesse, para determinar a incommuuicabilidade do pre* 
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zo, isto è, ainda quando fosse real o plano de rebelliao, sedição ou cousa 
. que valha, concebido em “sphedrkr de meia duzia de desequilibrados, e 
. levasse ou »áo a sua credulidade em acreditar em qualquer cousa extra* 

T ite dessa ou d v outra ordem. 

quauto ao sr. dr. Serforio Coelho ? 

Dizem que não são de boje as animosidades do sr. Gomes da Costa pa- 
' ra cpm o sr. dr. Sertorio Coelho» e que ficaram aggravadas pelo interesse 
que elle tomou pela liberdade do sr. padre Alvares, seu amigo e consti¬ 
tuinte, não sendo menos licito acreditar-se em concurso de alguma sup- 
posicão ou intriga, parapodermos explicar o ataque que, de bengala em 
punno, o sr. Gomes da Costa fez áquene cavalheiro, levando-o «la enxovia 
para a secretaria da companhia, coúforme a narração supra, pois aqui co- 
# mo em outras partes réprobos ha, que da intriga e mbujice fazem meio de 
vida, auferindo, pela indignidade e pela infâmia^ pitança e a ração do 
dia. 

D'onde, osjpotiyos reaes das duas prisões sSo os despeitos e as animo¬ 
sidades —por causa da publicação do tal enigmarr^e que vieram explodir 
. sob forma de conspiração contra a mona r ch ia , sem que, todavia, houvesse 
da parte do ar* Grnnes da .Costa coragem para dar aos prezos em nota de 


8ò o facto de um e outro terqn sido arguidqs de contravenções trivia¬ 
líssimas, porque os tribunaes dp justiça não podiam sem abpso do poder 
deixar de pof-os em liberdade mediante termo de residenda, dirá ao lei¬ 
tor que o tal plano de conspiração e mesmo o zêlo contra as vestes e in¬ 
sígnias e pela sobriedade, foi umasimulação tão grotesca e insustentável 
que cahíu ao sopro do proprio ridículo. 

B querem vêr do que consta o procesao da tal oonspiração ? 

De duas denuncias anonymas, 3 numeros do“ Brado Indiano "ou me- 
jlhor das reproduoções históricas, e 37 linguados ou tiras de papel—ele¬ 
mentos em que quizeram encontrar projecto de rebellião &c. previsto e 
punido nosart. 170 e 171,— e nos srs. padre Alvares, Sertorio Coelho, 
e não sabemos se em mais alguém, intuitos de destruir ou mudar « for¬ 
ma do governo ou a ordem de successão à corôa, ou de pôr ou privar do 
sua liberdade pessoal o Rei ou o Regente ou os Regentes do reino—de 
destruir a integridade do reino, excitar os habitantes do terrítorio porfcu- 
ignez á guerra civil, a levantarem-se contra a auctoridade real on contra 
o livre excTcicio das faculdades constitucionaes dos ministros da corôa, a 
impedirem a reunião ou a livre deliberação de alguma das camaras elec- 
ÜV88, que è o qne prevêem as taes disposições da lei penal!!! 

Não se riam; porque, por esse andar, ninguém está livre de ir pa¬ 
rar no xelindró, sendo forçado a descançar sobre tapetes e almoía~ 
das de tr..., sendo accusado de cumplicidade em taes planos,e por 
manifestaha n r uma, duas, tres e mais gargalhadas, se «vingança do 
administrador do concelho e dVmtros que o atiçam ficando atraz 
dos bastidores, e o auxiliam d outra* forma, não tiver sido completa, 
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e carecer de mais victimas em holocausto á deusa da vingança. 

D’ahi não se julgue que nos foi agradavel a publicação do tal e-' 
nigma, íbsse elle allusivo a qüem fosse, ou não o fosse absoluta¬ 
mente a ninguém. 

Não. Mas se a publicação foi iuopportuna e mesmo inconvenien¬ 
te—a desforra foi inoorrectissima, tanto mais que partiu de uma 
auctoridade incumbida de insuflar, imbutir e até’ impór no cidadão 
respeito a lei e ás instituições, com uso e não abuso do poder e 
das funcções que exerce. 

Isso de metter no animo publico desconfiança na eflicacia - dos 
meios lícitos, proprios e legaes, e educar e preparal-o a fazer a 
justiça por suas proprios mios—isto è para a desordem, pode cre- # 
ar gravíssimos embaraços para a regular funodonamíento das diffe- 
rentes peças da administração publica. 

Um povo mal encaminhado sorva a tragos, e facilmente, noções 
da moralidade nos máos exemplos procedentes da auctoridade—tan¬ 
to quanto, sendo bem guiado, procura, esforça, lueta por compene- 
tar-se das responsabilidades dos seus actos ainda os mais triviaes. 

Infelizmente—dizem-nos que ha quem procure justificar o proce¬ 
dimento do sr. Gomes da Costa, e, mesmo, quem o coadjuve nos de¬ 
us intuitos, fazendo neste sentido franca mas surda propaganda. 

Nós lamentamo-lo.Hade ser debaixo,de deseqnílibramento de que, 
porventura, se deixou possuir, e de paixão que desordena espirites 
ainda os mais bem formados, sendo para estimar que não tenha çô- 
ro que valha, ou o tenha insignificante, quasi imperceptível e sem 
nome nem imputação. 


POST SCRIPTUM 

Na manhã que seguiu á segunda prizão do sr. padre Alvares o 
tenente Lamas recebeu ordens do administrador do concelho papa 
despir das vestes que elle trazia no corpo. 

É em sua consequência tendo-se procedido a uma espede de ju¬ 
diaria, foi o sr. padre Álvares despojado da batina, banda, cruz e 
corrente e annel, sendo estes despojos do fanatismo ou vingança 
enviados à administração do concelho, cercados de polidas e comas 
devidas hoTvras , acompanhado de um auto chamado de appre- 
hensáo, e d’ahi para a delegacia da comarca. 

Ao cahir da tarde foi o sr, padre Alvares, em restes menores, 
conduzido á cadda do juizo, e d’ahi, por ordem do sr: juiz de direito, 
veio ao tribunal da justiça, pelas 11 horas, apé, e seguido de mais 
de 500 pessoas, reunidas ao cortejo, espontaneamente, passando el~ 
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le pelas ruas de Sérgio de Souza, de Conceição e de D. João 
de Castro. 

O sr. juiz ordenára a presença do prezo para o fim de perguntas 
tendo o sr. padre Alvares preferido' conduzir-se á pè para sua mai¬ 
or glorificação e para á confusão dos seus perseguidores. 

No tribunal, á essa hora,- estava designado o exame das vestes e 
insígnias, e a inquirição de testemunhas em auto de corpo de de- 
licto. 

O sr. padre Alvares, erá accusado, pelo administrador do conce¬ 
lho, de crimes previstos nos art. 134, 135 e seus §§ n.° 4.° do art. 
130 e art. 235 do cod; penal, que dizem o seguinte: 

Art. 130 n.° 4,° Aquelle que faltar ao respeito á religião do rei¬ 
no, catholica romana, celebrando actoe públicos de um culto que 
nãò seja da mesma religião, será condemnado &c. 

Art. 134. Aquelle que, fingindo-se ministro da rèligião do reino, 
exeroer qualquer dos actos da mesma religião qüe sómente podem 
ser praticados pelos seus ministros, será condemnado etc. 

Art; 135; Todo o português* qüe, professando a religião do reino 
faltar ao respeito a mesma religião apostatando ou renunciando a 
ella publlcaniente, será condemnado etc. 

§ l.° Se o criminoso fôr clérigo de ordens sacras será expulso do 
reino sem limitação do tempo; 

§ 2.° Estas penas cessarão logo qué os criminosoá tomem a entrar 
no grêmio da egreja; 

4 Art; 235. Aqüelle que se vestir e andai' em trajos proprioS de 
diferente sexo publicamente e com intenção de fazer crêr qüe lhe 
pertencem, ou que do mesmo modo trouxer uniforme proprio de um 
empregado publico, ou alguma condecoração que lhe não pertença 
será condemnado etc. 

Sabido o motivo da prisão o sr; padre Alvares requereu fiança. 
Sobre este requerimento foi ouvido o sr. delegado da comarca, e es¬ 
te oppoz-se ao deferimento, sob fundamento de que pezavam no sr. 
padre Alvares os crimes previstos nos art. 170 e 171 do Cod. Penal! 

Não obstante, o sr. juiz arbitrou-a em 2000 rupias, declarando 
que a arbitrava por saber que o accusado podia prestal-a sem diffi- 
culdade e havel-a requerido, sendo, aliás, o caso apenas para simples 
termo de residência—e acrescentando que a pnsão e livramento 
mediante fiança de que se tratava era tão sómente com relação ao 
crime previsto no art. 235, cuja pena nãoexedia á prisão até 6 me- 
zes e multa atè um mez —que todos os mais factos de que era accu¬ 
sado, tendo-se dado em tempos remotos, não tinham nada de com 
mum com a referida prisão, para serem attendidos na admissibili¬ 
dade da fiança —que em quanto 08 crimes doa artt . 170 e 171, (do 
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rebellião) a investigação consistia de duas denuncias anônimas 
e porisso eram desê&uidas de impvrtancia jurídica, art. 891 e seg 
da N: R. J.—de 3 nos. do periodico Brado Indiano , qqe, se por¬ 
ventura continham algum crime, qem porisso tinham importância 
para o cago, porisso que tinham sido publicados alguqs dias atraz— 
e, fiualraente, de 37 linguados ou tiras de papel, não se sabendo por 
quem escriptos, e que não estavam nas conaições do art. 483 do Cod. 
penal, isto, é, não se dava nelles provocação publica a retjellião por 
qualquer dos modos uelle especificados—despacho de qne o delegado 
da comarca recorreu, de aggrayo de petição, á relação do districto!!! 

Não cuide o leitor que os proprios que se interessam em que ps 
tribqnaes da justiça tomem a sério a tal ficção de rebellião, deixam . 
de ter consciência da invenção delia para o fim de vindicta. 

Lá isso elles têem. 

E q que seria feito da papital da índia portugueza se não fora a 
isempção do sr. dr. juiç de direito, que descpbriu logo a “oonspira- 
” planeada contra a sua credulidade a bôa fé, com aquella saga¬ 
cidade que lhe é característica ? 

Quem poderia evitar a rusga projectada e o povoamento das cloa¬ 
cas e espeluudas do calabouço da esquadra para a saciedade da vin¬ 
gança ou propriamente, para a decifração do maldito enigma ? 

—Sfas, deixe estar, dirão elles.—-Feita a prizão mandaremos res- * 
ponder por outro “crime”—de embriaguez, por exemplo; e ninguém 
enj taes circumstancias, pode julgar-se seguro no meio da rua. 

Tal è o vulcão, de perigos sobre qqe estamos a viyer, e para p 
qual,esperamos remeqiq do sr. nnuistro da marinha e ultramar ou 
do aljQ dos cèus. 

AMORDAÇA 

No intuito.apparente de coljibir ps abusos da manifestação do 
pensamento por meio da imprensa—quer-se dizer no de evitar chia- 
deiras,—e com 0 vo ^° de uma maioria pequenina do conselho do 
governo, que declarou, urgente o assumpto, foi seguidamente posta 
em execução nesta província a lei de rolhas. 

Foi de voto affirmatiyo, entre outros, o si*. João de Mello Sam- 
payo, que dizem tinha gratidão a affirmar ao sr. visconde d'Ou- 
róm, .pela illegalidade da sua nomeação para vogal do conselho do 
governo, não obstante estar feira de quadro, percebendo gratificação 
com prejuízo dos srs. m yores Miranda e Henriques, que se acham 
sem collocacão. ’ 

E foi concrente. 
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Nós, porém, não podemos crer que essa lei esteja de facto em . 
vigof nesta provinda para os fins legaes por seguintes fundamentos 

Nos termos do art. 17 do decreto de 1 de dezembro de 1869, 
as propostas para revogação, modificação ou substituição de qual¬ 
quer* lei ou disposição legislativa, decreto ou disposição do governo, - 
não podem ser declaradas em execução, nem mesmo provisória-, 
mente, salvo nos casos de urgência, conforme o disposto no § 2.° do 
art. 15 do aeto addicional. 

E o decreto de 28 de dezembro de 1882, definindo os casos de ur¬ 
gência, estabeleceu que, fóra doe caso de força maior , incêndio , 
epidemia, insurreição , guerra interna ou externa e outros seme¬ 
lhantes, não havia urgência de serviço que auctorisasse o uso dessa 
faculdade. 

E tão rigoroso tem sido o governo de S. M. na manutenção dos 
preceitos que impedem a alteração, nas provindas ultramarinas, 
das leis, decretos e ordens do mesmo governo, que, pela regia por¬ 
taria de 6 de junho de 1884, declarou suspensa a execução do regi» . 
mento das communidades de 1882, por ir d’encontro, em algumas 
das suas disposições, ao decreto de 15 de setembro de 1880, embo¬ 
ra se tivesse reconhecido, em conselho do governo, a necessidade de 
se alterar o mesmo decreto e se tivesse votado sobre a urgência. 

Pois, tanto estes principios são os uuicos legaes, que a Relação 
deste districto. por 2 Acc. de 9 de janeiro de 1885, mandou não 
executar a tabella de emolumentos judiciaes promulgada pelo sr. 
visconde [ hoje conde ] de Paço d'Arcos, em troca de .deputado— 
nessa época em que comprou uma eleição no circulo de Salsete com 
rcducção dessa tabella, e mais de nau lo da passagem e do preço 
do sal. 

E como, sendo esses principios de todos os tempos, os tribunaes 
da justiça tomarão a sério a portaria do governo, mandando execu¬ 
tar nesta provincia a lei de rolhas, principalmente depois das deci¬ 
sões havidas até a ultima instancia, no Supremo Tribunal da Justi- 
ç$, no processo instaurado reoentemente na comarca de Salsete ? 

Votaram contra a urgência, e mesmo contra a opportunidade, os 
.«rs. conselheiro presidente da Relação, coronel presidente do Con¬ 
selho Supremo da Juçtiça Militar e o general pre$ident,e da Cama- 
ra Municipal, tendo p primeiro delles ido mais longe, significando, 
franca e abertaipenjbe, que a liberdade da manifestaçõo do pensa¬ 
mento era uma necessidade imperiosa e impreterivel nas provincias 
ultramarinas em quanto o governo de Portugal se não compenetras¬ 
se dos seus deveres, e acrescentando, que em quanto elle, nada ti¬ 
nha que receiar da imprensa periódica e menos ainda onde ella é , 
jretalhada por qualquer principio, sempre que pautasse como até 
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aqui os seus acfcos pelos dictames da honestidade, correcção e A 
oonscieucia, coma não tinha que temer a ella ninguém que proce¬ 
desse por essa forma. 

Entretanto como não pode tardar a ventilação 1 deste assumpto 
nos tribunaes da justiga para a realidade de taes meios da morda*' 
ga, dêmos tempo ao tempo* 

DI8S0LUCÜ0 DA GAMARA MUNICIPAL DAS ILHAS 

9 

Depois da prisão do sr. dr. Sertorio Coelho, tendo sido chamados 
á capital, pelos seus correligionários, o sr. conde de Mahèm, que se 
achava em Mahém, e o sr. visconde de Bardez, foram estes ter-se 
o sr. governador geral. 

Porque foram e porque não, francamente, n<5s não o sabemos; 
entretanto, depois aue sahiram do palado do governo, propalou-se 
que o sr. visconde d'Ourém pedira para elles não se importarem 
com a prisão do sr. padre Alvares, promettendo, quanto ao sr. dr. 
Sertorio Coelho, uma satisfação ampla e cabal W Boletim de sab- 
bado, 

Era a dissolução da camara municipal destas ; Ilhas e sua substi¬ 
tuição por uma commissão a que, parece, a promessa se referia, com 
sr. conde de Mahèm a testa e o sr. dr. Sertorio Coelho em vogal— 
dissolução em que, todavia, os regeneradores pensantes não vêem 
cabal satisfação, pelo ultrage havido ao seu partido na pessoa de 
um dos seus notáveis correligionários. 

A camara dissolvida vae lavrar o seu protesto. 

Extranhos a qualquer das parcialidades não podemos nós deixar' 
de lavrar o nosso pela forma pouco séria e acceitavel como se procu-* 
rou sanar um abuso por outro abuso. 

Voltaremos. 

NOTAS SOLTAS 

A redacção desta folha esteve sendo guardada pela 
policia disfarçada nos últimos & dias e ainda agora nâo 
está fóra da sua vigilância. Tomava e não sabemos se ain¬ 
da toma nota cada vez que alguém entrasse ou sahisse. 

—Também passaram e ainda agora passam por egual 
espantalho os nossos collegas do Vinte e Um de Setem¬ 
bro e Brado Indiano. Nota-se por ahi mais assiduidade. 
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£ o fim, crémos, é: levantar expectros medonhos, de 
enxovias, providas de trampa. 

—A publicação deste n. ° foi demorada por causá da 
'‘nova lei de rolhas ''que não tinha inoS ao alcance, e cu¬ 
jo texto conseguimos afinal lêr, cessando em sua conse¬ 
quência os nossos receios* 

Correram boatos de que seriam espatifadas as typogra» 
phias 5 e cómo, de facto, estivessem suspensas as garan¬ 
tias, (ainda não se pode dizer que Ora não estão )e tanto o 
indivíduo como o proprio asylo não estavam seguros,andou 
por alguns dias arredado da nossa o pessoal typographi- 
co, até que, muito á custo, fizemo-lo recolher para tra¬ 
balhar nesta edição. 

A prisão do Br. padre Alvares não desmereceu a appro- 
vação do sr. Patriarcha. Sabe-se jã porqüe, depois á'essa 
prisão, foram proprios para Salsete, e também porque 
um padre europeu veiu d*ahi seguidamente e entrevistou 
o sr. governador. Sabe-se tudo por miúdo. 

—Está-se a assignar, inutilmente, uma representação 
ao sr. governador geral pedindo a substituição do sr. Go¬ 
mes da Costa, por causa dás suas imcompatibilidades gra¬ 
ves e serias com o concelho das Ilhas. 

—Ainda hoje nem todos os contemplados para a rusga, 
por causa da imaginaria rebelliáo, se sentem seguros do 
meio da rua diante da altitude mais ou menos provocadô- 
ra conferida á policia civil. 

—O sr. conde de Mahém festejou com brincos e fclias 
comes e bebes, a posse da commissão municipal a que 
preside e pcuco lhe importa que, para o conseguir, tenha 
tido que fazer passar porimmundos calabouços o seu gru¬ 
po na pessôa de um dos seus proeminentes correligioná¬ 
rios. 

—Dizem que o sr. Leopoldo da Gama, aborrecido com 
cs acontecimentos da capital, deixou a redacção da Evo • 
lução. —A’ ser verdade, honra lhe seja. 

—Não tem fundamento a noticia corrente de que fo¬ 
ram pedidas telcgraphicamente providencias urgentes 
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em Portugal. Assim se pepsou, ipas, afina}, cbegop-se ao 
accordo d© se esperar que yénha um rajp dps céus e cope 
certe este caranguejola. 

—Por officio do administrador do cpncelho foram subs¬ 
tituídos qpatro sargentos descendentes por outrps, epro? 
peus. Attribue-se esta embirração aq facto de um dos 
substituídos, indicado como testemunha de accusação con¬ 
tra o sr. Sjrtorio Coelho, ter honrada ipante jurado a ypjr* 
dade, coutra o que d’elle se queria. E’ o sr. João Nopp- 
mucepp da Costa Catppps—npo^e que jbem de passar para 
a historia ooip lettras de oiro. 

—Reinou rpuito terror na capital; e se cão. fôra a atti- 
tude energic* e correçtissima do sr. juiz da comarca, te¬ 
ria havido pânico. 

—Apoareceu um pasquiip convidando ama reunião no 
campo de D. Manoel. Era assignadp por um ESTUDANTE 
e a troça era ipanifesta. Comtuio, as almas de pulgas to- 
maram^no a sério e puzeram em movimento a policia ci¬ 
vil. Os estudantes apertaram as ilhargas e já não tinham 
tripas para rir. 

—Diz-se que 0 chefe da repartição militar quer que 
conheçàmós agora quem foi o autor da revolta, imagi¬ 
nada no goverpo do sr. Raphael d’Andrade jurandp sobre 
tudo quanto ha de sagrado que não o foi elle. 

Mais—que se o padre Al var es, posto em liberdade pela 
segunda vez, não fôra acompanhado de official das dili¬ 
gencias do juizo, teriàsido prezo pala terceira vez ao a- 
pear junto aspa casa; pois, para esse fim, avançára um 
sargento da policia civil e tivera de recuar, e a pies ma 
casa estava litteralrpente no meio de um cordão de pud- 
vens, e fprdetys. 

—Nãp se verifica que o sr. dr. Vjeira Lisbôa tepha 
decidido, por pentença final, pobre q uso das vestes com 
relação ao sr. padre Alvares. A£as isto não tira nada para 
p caso dos nossoã argumentos. 

—Dizem que o sr. dr. Rocha, lepte do lyceu, nãp trata 
bem seus álumnos e lhes reduziu as medias; em sqa con- 
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eeqoencia, ha projectos da se abandonar a escola lavran¬ 
do um protesto .em rsoo&o designada paraamanb&<do- 
mingo).sendo entregue na respectiva secretaria, na pró¬ 
xima segunda feira. 

Na próxima semana trataremos deáte assumpto. 

—Parece que não se verifica a intervenção do gr. dr, 
Costa Alvares durante .o segundo encarceramento do sr, 
pe. Alvares, 

—Durante 3 dias em que se faziam prisões na capital 
osjr. governador geral conseryou-se rigorosamente encer¬ 
rado no palaejo do Gabo 1 

—Amanhã [domingo] durante a missa conventual, o sr, 
vigário desta freguezia, e não sabemos se também os 
d’outras, yae prégar sobre a paixão do sr. pe. Alvares, con¬ 
correndo mais assim para immortaljsal-o, 

—Dizesm que .o sr, Sertorio Coelho requereu renuncian¬ 
do á coipmissão municipal d’estas Ilhas para que fôra 
nomeado. Vadios outros vogaes yão seguil-o. Dizem 
também que lhes faz nojo tudo jssp que vae por ,ahi. 

[Correio da índia N.* 589 Sabbado 81 de agosto de 1895, ] 


AGRADECIMENTO 

Na minha lorçga carreira de yida nunca recebi prpygs de maiores 
sympathias do que na occasi&o em que, em recente .(Jata, fui yicti- 
ma do incriyel despotismo que è já do domínio publico. 

A todos protesto aqui o meu eterno reconhecimento, pedindo 
desculpas por o não poder fazer desde já individualmente. 

Sertorio podho. (a) 

Nova-Gôa, 28 d'agosto de 1895. 

[ Corr. da Ind.— id, ] 


( a ) Este agradecimento é o mesmo a que se referiu a nota á 
pag. 14. 
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Attentado Gravíssimo 

• 

ATAQUE A’ LEI, A’ UBERDADE DA IMPRENSA 
E 

A'SEGURANÇA INDIVIDUAL 

grassa tUQuisitapl 

VIOLAÇÃO DA TYPOGRAPHIA 

£B«SS BS mmx 

--- 

Em 28 do corrente vae fazer um anuo que o editor d’esta folba 
foi victima do mais brutal ataque da parte do administrador da 
concelho sr. Gomes da Costa. 

Houve um protesto geral de indignação, porém, uma voz discor¬ 
dante, unica felizlnente, d’um vendido da imprensa—o Ultramar — 
que em vez de estigmatisar, como merecia ser esse acto de despotis¬ 
mo, applaudiu a força muscular de quem o praticára, e cantou n’u- 
ma prosa delambida a sua heroica gentileza, só porque o facto se dé- 
ra com um adversário político. 

. v As consequências não tardar&m, porque a impunidade cria auda- 
cia. 

Pois o processo que se havia levantado contra esse attentado, de¬ 
pois de seguir os seus tramites na justiça ordinaria, foi enviado ao 
foro militar onde jaz atè hoje para attestar ao mundo a indolência 
proverbial da justiça portugueza. 

Agora repetiu-se o mesmo facto com circumstancias aggravantes 
da prisão do redactor principal do Brado Indiano, sr. padre Fran¬ 
cisco Xavier Alvares, da devassa da typographia e esbulho violento 
dos autographos! 
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PRISÃO 


Pelas 7 horas da noute, do dia 19 do corrente, estando de volfá 
de S. Cruz para as sua* casas, de carro, o sr. padre Alvares foi deti- 
< do de surpreza, proximo á fonte Phenix, surgindo-se como por en¬ 

canto em volta do mesmo carro mais de 6 polidas, sendo tres dis¬ 
farçados com simples puddv&ns, em policia secreta, como por ahi se 
chama; 

O pobre padre, estático, perante uma tal aggressão percuntou-lhes 
o que queriam d’elle—«Esta preso d’ordem do administrador e apeie- 
se já de carro—bradaram em coro os policias. 

—Mas, eu por não poder andar é que tenho sahido de carro pára 
o meu passeio, replicou-lhes o padre. 

—Pois então ha de ir de maca, tomaram em tom ameaçador os 
policias. 

—Mas subam vocês para o carro e vamos para onde me quizerem 
levar. 

Nada, nada, vociferavam elles, hade ir a pè, tal é a ordem do 
sr, administrador. 

N'isto o padre apeou-se do carro e seguiu-os. 

O incidente reunira de súbito bastante gente,e os policias pata 
a afastar começaram a distribuir os soccos do uso e costume. 

O sr. Manoel Constando Fernandes, empregado da secretaria ge¬ 
ral, qüe nada sabia do casoe attrahido pelo barulho quizapproximaf- 
se da multidão, mas apanhou um valente empurrão d’um tal poli¬ 
cia disfarçado, empurrão que teria-n , o prostrado, se não fosse o au¬ 
xilio d'um dos circumstantes. 

Então o sr. Fernandes levanta o sombreiro para o mesmo disfar¬ 
çado, mas é immediatamente segurado e preso por dois outros poli¬ 
cias de fardeta e sabre. 

No entretanto o padre seguiu o caminho de prisão e chegado jun¬ 
to á casa do sr. advogado Narciso Rodrigues encontra com o sr. Go¬ 
mes da Costa que vinha de carro. 

O administrador obriga-o com violência a subir ao carro e leva-o 
directamente para a esquadra. 

Succedera que o policia que levava preso ao sr. Fernandes fora 
pelo córte â!outeiro, e ahi encontrara o sargento sr. Julião a quem 
deu a triumphxmte noticia da prisão do padre Alvares e este foi, le¬ 
vando comsigo o sr. Fernandes, immediatamente transmittir ao sr. 
, Gomes da Costa, que na occasião se achava nas casas do sr. secreta¬ 

rio geral 
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E o ar. Gomes da Costa satisfeito com a noticia ligou pouoa 
importância á prisão do sr. Fernandes a quem aviou logo, dizendo 
que comparecesse na esquadra no dia immediato ás 10 horas da 
manhã ! 


NA ESQUADRA 

Logo que o sr. padre Alvares chegou á esquadra foi mettido n’um 
cubículo, uma verdadeira prisão cellular, tão sujo e porco, como suja 
e porca era a desforra que se tinha em vista! 

E' um quartinho de 3 metros de cumprimento sobre 1£ de largura 
sem luz nem ar, onde estavão guardados vasos de despejo, d'adrede 
destampados, não tendo outra abertura alèm da porta com um pe¬ 
queno buraco gradeado. Uma enxovia inquisitorial ou antes uma 
immunda sentina ! ! 



* 


No dia seguinte foi novamente preso o sr. Manoel Constancio Fer¬ 
nandes pelas 9 horas a. m. quando ia para a repartição. 

O motivo da segunda prisão era o mesmo do dia anterior!!! 

Levado para a esquadra foi mettido na outra enxovia tão immun¬ 
da como aquella que descrevemos, menos os vasos de despejo. 

DEVASSA 

Pela volta de 2 horas p. m. do dia seguinte foi o padre levado á 
administrarão, onde depois de arguido pelo sr. Gomes da Co 9 ta á 
quem, dizem, nada respondeu, foi mettido no carro e depois de um 
longo circuito pelas ruas da capital, e acompanhado do administra¬ 
dor, seu escrivão e alferes sr. Possolo levaram-no para a casa de 
typographia onde se imprime o Brado . 

Mas aqui, onde esperavam larga colheita, apanharam uma decep- 
gão cruel e revolveram os moveis, a roupa, o colxão, a cama, apode¬ 
raram-se tão sómente d’umas provas já safadas e passadas, e um bi¬ 
lhete de visita do digno commandante do batalhão d’infanteria sr. 
Felner, bilhete que mereceu ser guardado como um melhor thesou- 
ro achado nessa escavação de typos e papeis velhos ! 

Feito isto, tornaram a levar ao padre para a esquadra e metfce- 
ram na enxovia ! 
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À todas estas diligencias acompanhou o sr. dr. Sertorio Coelho 
como procurador do sr. pe. Alvares. 

Ora, pelas 5 J horas p. m. d'esse dia foi preso também o commen- 
dador sr. Sertorio Coelho, precisamente quando estava exercendo 
umdos mais sagrados deveres da profissão de advogado, solicitando 
do sr. dr. juiz de direito fiança ou termo de residência para o padre 

• Alvares, 

E’ escusado dizer que o sr. Coelho foi, como o padre, posto na cel- 
lula immunda e conservado incommunicavel. 

E só pelas 8 horas de noute è que o padre e o sr. Manoel Cons¬ 
tando íemandes foram levados á presença do sr. juiz de direito, 

p JUIZO 

iQuando os presos iam de caminho para a caza do sr, juiz acompa¬ 
nhava-os uma enorme multidão do povo. 

Um sargento levava dois officios lendo os quaes o sr. juiz pergun¬ 
tou onde estavam os autos t d’averiguação, 

—Não sei, senhor, respondeu o sargento. 

—Mas eu não po6so fazer nada sem os autos, vá, trazerem cs, seja 
á hora que fôr ! 

O sargento sahiu e o sr. juiz no entretanto arguiu os presos. 

Voltando o sargento disse que os autos tinham sido remettidos 
ao sr. delegado e que este não se encontrava. 

* —Mas não encontrou também o sr. administrador, para pôr aqui 
• n'estes officios tão laconiços, qual a culpa que elles commetteram? 

—Torno eu então levar os presos para a esquadra? 

—Pois leveros, disse o ôr. juiz. 

—O que senhor ? ! de noyo para a esquadra ?! exclamaram a ura 
tempo os srs. padre Alvares e Fernandes, pois antes, senhor, man¬ 
de-nos para a cadeia do que n aquella masmorra immunda ! 

—Não senhor, observou o sargento, a prisão não é immunda. 

—Pois senhor, replicou o sr. Fernandes, peço que mande para ahi 
uma pessoa de sua confiança yêr, se aquillo é um calabouço ou 
masmorra. 

Então o nobre magistrado, tendo mandado chamar o escrivão de 
semana mandou lavrar os competentes termos de residência e deu 
liberdade aos presos. 

* 

* * 

<• * , 

Do mesmo modo o sr. dr. Sertorio Coelho foi no dia 
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seguinte levado a administração e sendo ahi arguido foi postò Á 
disposição do sr. juiz, acompanhado d’um officio onde se dizia quer 
fora preso por embriagado. 

Mas, para a confusão do sr. Gomes da Costa a ordem para prisãa 
era do dia antecedente e as próprias testemunhas da accusação não 
foram capazes de sustentar o desejo do sr. Gomes da Costa. 

Pois, indo o sr. Coelho ao nobre juiz de direito, pediu para ser jul¬ 
gado logo. 

E foi. 

E foi absolto. 

E sahiu * triumphante, no meio das ovações do publico qúe atulha¬ 
va o tribunal. 


# * * 

No dia seguinte o sr. padre Alvares que fôra posto em liberdade 
pelo sr. juiz de direito foi de novo preso pelosr. Gomesda Costa jun¬ 
to ao kiosqüe, de fronte, do palacio dos vice-reis, onde o sr. adminis¬ 
trador do concelho estava a passear e ouvir musica em companhia 
dos srs. secretario geral, dr. Roeha e director das obras públicas sr. 
Assa. 

Esta segunda prisão foi effectuada ás barbas do sr. secretario ge¬ 
ral, que na ausência de s. exa. o governador geral, no Cabo, repre¬ 
senta a primeira autoridade da provincia. 

Consta que o sr. padre Alvares foi hotítem despojado vioíenta- 
mente das suas vestes e remettido á cadeia pela ordem do sr. Go¬ 
mes da Costa. 

Queriam também saccar-lhe a cruz e o annel d’ouro, mas que o 
padre nãoquizlargar, dizendo que só lhos tirariam depois de lhe 
tirarem a vida! 

Mas contra a força, e força do Rocafumo de D. Miguel não ha 
resistência, e o infeliz foi despojado também da cruz e annel. 

Até aqui, a narração singela dos factos que nos informaram e 
dalguns que tivemos a desdita de presencear. 

CAUSA PROVÁVEL 


Mas porque foi preso o sr. padre Alvares ?E’ a pergunta que ati¬ 
da na bocca de todos. 

Dizem uns: que foi preso por usar ãe insígnias que não lhe per - 
tencem e parece que assim resa também a parte da policia. 
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Mas, ha mais (Tum atino que o sr. padre Álvares está na capital 
Vivendo completamente retirado e passeando raras vezes, 6 diga-se 
á puridade, sem fazer a menor propaganda do rito syriaco que elle 
professa e cujo arcebispo è, e tanto ião é verdade, que atè hoje n&o 
rói capaz de converter á sua seita nem um só da nossa religião car 
tholica apoetolioa romana, porqüe felizmente n’esta terra o espirito 
religioso está t&o arraigado que não cede a quaesquer promessas ou 
blandidas de quem quer que seja. 

Etn 1890, se a memória nos n&o falha, foi preso o sr. padre Alva¬ 
res 6endo governador d’este Estado o sr. Vasco Guedes e juiz o sr. 
Vieira Lisboa que o pôz etn liberdade, depois de verificar os seus 
diptotouts, e n&o o expulsou, certatnente, porqüe, á sombra benefica 
da constítuigão portuguesa são toleradas todas as religiões comtanto 
que n&o instujam contra a religião do Estado. 

Efe sob esta tolerância que a c&pifcal da índia Portügüeza é ha¬ 
bitada pelos prelados inahometanos e amiudadas Vefeeô visitada por 
Suatüins ( bispos gentios ) com o seu enorme séquito e atè ao toque 
de rabanadas de ensurdecer í 


D*onde, pois, esta reacção de tristes effeitos contra o padre Al¬ 
vares? 

Se uma religião tem inimigos poderá ella persuadir-se de que es¬ 
ses inimigos diminuir&o com os procedimentos empregados em con¬ 
sequência de perseguig&o? Ao contrario, o seu numero crescerá. 

Em politica, como em religião as perseguições produzem o prose- 


0 que a bóa razão aconselha e a nossa religião recotntnenda é fazer a- 
tnar as Verdadeiras intituições por aqnelles qne as aborrecem; mas n&o ó 
com prisões arbitrarias, com systemas de perseguição, que o amor, que a 
caridade christã se concilia. 

A conveniência de tirar os estorvos á teligi&o, para desentorpecer çua 
tnaTcha, èjxm sophisma miserável. 

A tolerância não è estorvo á religi&o, é estorvo ao egoismo intolerável 
[ue já mais compadece com a santa doutrina da nossa religião qne è toda 
ie paz; toda de amor... 

Dizem ontros qne o sr. padre Alvares foi perseguido e preso pela linr 
gmtftírn abusiva e licenciosa do Brado. 

Já uma vez dissemos e hoje repetimos o que um estadista de nomeada 
proferiu no seio do parlamento portugnez quando em 1890 foi decretada 
no reino a lei de rômas: 


3: 


Se a linguagem licenciosa da imprensa póde prejudicar à sociedade e 
incommodar os dirigentes do poder, os abusos dos governadores, a sua vi¬ 
da dissoluta, a devassid&o dos costumes não são menos prejndidaes & 
mesma sociedade. NW paiz, em fim, onde não se póde fazer effectiva a 
responsabilidade da caterva/mmta dos roedores Ao thesouro publico, por 


Digitized by t^ooQle 



Mta de lei competente, é preciso que haja nma grande liberdade da iw* 
prensa para d’alguma forma compensar aquella falta. 

A liberdade da imprensa tem affligido sempre os governos, mas quan? 
do elles querem sair da ordem, quando não cumprem religiosamente as 
leis. Ha um meio simples para conjurar os inconvenientes da imprensa: 
è o meio da moralidade do governo, do cumprimento exacto das leis e da 
constituição do estado pelos homens que estão á testa dos negocios, dó 
reconhecimento de direitos de todos os cidadãos^ da manutecção de tpdas 
as garantias constitucionaes: o governo que fizer isto não tem que temer 
da imprensa, da imprensa não se temem senão os homens que não têem 
uma consciência pura, os hypocritas, as mediocridades, os tyrannetes, os 
administradores incapazes ou precipitados, que faltam aos seus deveres, 
aquelles, n’uma palavra, que têem mais a reçeiar dos ataques da impren : 
ça do que a applaudir seus elogios. 

* * * 

E a devassa ? 1 

Qual a lei que faculta aos administradores a violar ex-àbrupto o azyiq 
d’um cidadão ? 

O decreto de 10 de janeiro ultimo ? 

Ora o artigo unico d‘este decreto prescreve o seguinte: 

“ Incumbe aos administradores de concelho nas províncias ultramari¬ 
nas, alèm das demais attribuiçpes de policia que a lei lhes confere, dar 
buscas e proceder a apprehenção para a investigação d e factos criminosos 
observando as formalidades exigidas para estes actos quando praticados 
pelas auçtoridades judiciaes.” 

O crime de que é accusado o padre Alvares é de ter usado as insígnias 
que não lhe pertencem, e foi preso quando se achava revestido de taes in¬ 
sígnias. 

Que elementos, pois, constitutivos do crime teria ido bnscar o adminis¬ 
trador do concelho na casa do preso, ou melhor, na redacção do Brado f 
quando taes elementos trazia o padre no seu corpo ? 

Este enigma é de facil adivinhação: o que se queria, era apoderar-se 
dos papeis autographos que alias têem a sua forma especial de exigepcia 
quando se iippera a lei em vez de despotismo. 

*** 

'Quanto a prisão do sr. dr. Sertorio Coelho, por embriagado, foi simr 
plesmonte uma arbitrariedade tão cynica, quanto o sr. Coelho à hora em 
que foi preso estava sem o menor indicio de embriaguez, como depuzeranj 
no juizo os srs. tenente corouel Bernardo Angelo Sebastião da Costa, Ba- 
façuo e Alexandrino Gomes, e atè mesmo uma testemunha d’accusação, t q 
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faFgento .sr. Campos, sondo o testemunho doutros dois policias cwtradifr 
torio. 

Ora não passa dia que qualquer sujeito realmente embriagado và parar 
na esquadra e ahi detido atè que se lhe passe a borracheira, e nunca atè 
hoje nenhum dos taes foimandadoao juizp. 

JPorque, pois, o sr. dr. Sertorio Coelho foi ipettido p^inçia enxovia fefcl- 
,4* e asphixiante, e conservado $e pè por mais de 17 horas, sendo amea¬ 
çado <$m bepgala pejosr, Gon^esda Gosta, dizendo que efle sabia fazer 
justiça prompta ahi na bastilha ?! 

jÇ pojque abriria uma excepç$o çqm o sr. Cçelho para arguil-o n# ad- 
^mmistração e mandar ao depois a disposição do sr. juiz H 

O publico sabe perfeitamente as nossas relaçojes taptç com o sr. dr. 
^Sertprio íloelho çomo ,çoip o jp, jPfuhpe ,AIyares, mas as violências aos di¬ 
reitos indiviauaes quaes quer que sejam as yiqtimas da joucura ou da iy- 
jannia iperçcGm a nossa mais solemne reproyação, 

O mal das perseguições será para .os que as soffrem. 

Mas a responsabilidade e a vergonha recairá sobre os que aggravam o 
.svstema constitucional atè ao ponto de julgarem que elle não pode ser 
^deffendido senão por meios cruéis. 

Tiraras liberdades ao povo e sangue aos contribuintes será syste- 
ma sympathico aos que o empregam. 

Mas a historia da nossa ,e das mais nações yensina bem nitidam e ^ ,Q ue 
um tal systejpa h de pouca dura e de çonsequencias fataçp. 

Podem, uo entretanto, estar tranquiUos os perseguidores. 

Se o sy8tema da ipdifferpça absoluta continua & sej a norma do pro¬ 
ceder dos que são ponstituidos authQridades para çohibir os abusos. que 
augmentam e sé aggravam .dia a dia á sombra de ipappnidade!! 

Deus não concedeu aos povos se não jnm meio desajvação para se li¬ 
vrar da perseguição de tyrannos, e dos despontas: o meio è o de justiça. 

E, felizmente, temos na upssa magistratura homens independentes, de 
uma capacidade reconhecida, de nma probidade illibada, .e de uma consum¬ 
ada prudência que saberão, dç ççrto, «Jes^ 2 ? 1 essa “ pavorosa*’ que 
não parece suggerida, se não pelo genio do mal, e liyparão bs povos das 
Ilhas das arbitrariedades e yiolencias dos “ exaltados. * 

E 1 indispensável que o sr. governador geral tome conhecimento destes 
( e8çandalo8, destes abusos inqualificáveis do administrador «Teste concelho 
sr. Gomes da Costa, abusos e escândalos que ninguém de consciência lim¬ 
pa e animo desinteressado pò^e tolerar sem uni justo e energico protesto. 

IT necessário qiie não se consinta n’um paiz que se diz constitucional 
haja nm administrador abusando da sua posição para exercer vinganças 
sobre aquelíes que sò podem ser çastigados pelas lèis e nüuca por «jdios 


NOTAS SOLTAS 

pjzia-se pelas mas da capital que a pavorosa foi engendrada na admí? 
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nistraçSo em consequência dhüna denuncia feita pelo sargento refòrmàdd 
Caronte, Ácheronte ou Aronte, que pelo nome não se perca, offidal de di-» 
ligencias de execuções administrativas. 

E assim imaginou-se, nessa paz podre em que vivemos, uma sedição 
contra os europeos (!!!), depuzeram sobre esse gravíssimo caso èégtírt so 
cumta, o sargento sr. Julíão e tal Dias. 

A lista dos arrolados para a prisão, dizem,era ímmCnsa,entrando entrtf 
outros os srs. B. F. da Costa, Guilherme Dias, Bodoífo Quadros, Ismael 
Gracias, Damião de Souza etc. 

E chegou até a dizer-se que o chefe da rebeOiSo era o digno Cominadaüte 
do batalhão sr. Felnef 1 

E* realmente espantoso! 

E espantoso de ridículo que Uma sedição contra ôs europeus seja com- 
mandada pelo europeu sr.Fdner 11 

Mas a obsecaç &o tem dessas phantasias de criar moinhos de Vento pa* 
ra, quaes Dom Quixotes, combater contra elles. 

* * * 


Apoz a prisão do sr. dr. Sertorio Coelho, foi immédiatamente chamado 
o sr. Carvalho, e depois efie e o sr. D. José foram ao palacio pedir a déatí* 
tuição do sr. Goínes da Costa como satisfação do desacato que o partido 
regenerador soffrera coma prisão do sr. Coelho e do Pe. Alvares. 

D’ahi voltaram dizendo que o sr. Visconde d^Ourèm prométtera dar . 
toda a satisfação no Boletim de sabbado, csom tanto que não se importas¬ 
sem de saber do padre Alvares ? e parece que os regeneradores annUiram 
sacrificar o desgraçado padre, depois der servirem-se delle eòmfo instru¬ 
mento, para dizer dos europeus tudo o que elles tinham receio de escrever 
nos seus orgãos do partido. 

O queparece confirmar a 2a. prisão do padre effecttíadaíogo depois da 
entrevista dos chefes. 


* * * 


No immediato dia do julgamento do sr. dr. Sertorio Coelho foram re¬ 
colhidos ao corpo, sob proposta do sr. administrador, alguns sargentos des¬ 
cendentes, entrando no numero destes o sargento sr. Campos que, ape¬ 
sar de tofltemnnha dWusagXo, juràra dizer a verdade. 

* * * 


A’ hora em que escrevemos estas notas é trazido para o juizo o sr. 
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pádfè ÁWarès: veste tuna èalga èscura e um rottp&ode raínagèns, rõtt|>Sa 
e Caíçè, porque a batina fôra saccada, coino descrevemos n’outrõ lqgar* 
‘ Esta iritüto abátido. 

Hontem á hoitè fòra chamado à estmadra o medico da cainàra què de-= 
tíarou que não responderia pela vida do preso se continuasse a estar fe-* 
Chado no asphixiante cubicülo, epediü porisso conferencia, tendo 
fehtâo eido chamado o sr. dr. Gosta Alvares Que effectivainehte fi« 
eoú hdirorisado de tatitá lüfamia; e prcinoveu que o padre fosse 
detidonod#Kdor< 


blSSOLUGAÓ DA CAMARÁ 

À’ hora de entrar na machina esta folha recebemos o Boi. Off. 
tjhe traz as seguintes e importantes portarias: 

Evidendahdo-se dos differentes documetvtoS, que me têam eido 
. presebtes, a irtegtdar administrarão da carnara municipal d’este 
Concelho das Ilhas, oiija gerencia acCusa já um déficit de tres mil ru¬ 
pias, áo mesmo tempo que a mesma corporagão tem ooinpletamen- 
te descurado os melhoramentos coticelhios ;hei por oonvebietite, á 
bein do serviço, e asando da faculdade cohferida pelo artigo 13.° n.° 
5.° do decreto orgahico de 1 de dezembro de 1869, dissolver a ac- 
tual cainara municipal das Lhas, devendo proceder-se á eleição da 
tiova cainara dentro do praso de 90 dias, determinado no art. 2°. § 
tiniob do decreto de 28 oe jutihode 1894,para o que opportu namen¬ 
te se designará dia. 

Âs aüctoridades e mais pessoas a quem o conhecimento e exe> 
fcugão d’este competir, assim o tenham entendido e cumpram. 

Falado dq goVerno geral, 23 de agcsto de 1895. 


O GOVERNADOR GERAL, 

Visconde de Villa Ncm-dOurèm 


t ‘Pettdo bido dissolvida _por portaria d'esta data a calnara muni- 
cipal d’esteeoncelho das Ilhas; hei pot convetiiehte, em cohformi- 
dade com o aírtigo 108.° do codigb administrativo, hotnear para oc- 
cupar os lugares de vereadores atè á eleigão da nova carnara os ci- 
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dad$os seguintes, que entrarão em exercido no dia 25 do oqr* 
rente. 

Conde de Mahèm, o qual servirá de presidente, Caetano Anto- 
jnio Ifavier Fernandes, Sertorio Coelho, Caetano Antonio oe Mello, 
Miguel Francisco Anastasio de Mendonça, João Franoisop Caldeira 
e Antonio Josè da Silva, que tem servido nas vereações am 
teriores. 

As auctoridades e mais pessoas, a qnem p çonhecimento e e?eçn? 
ção d’està competir, assim o tenham entendido p cumpram, 

Palacio do governo geral, 23 de agosto de 1895. 

p Governador Geral, 

fisconde de FÍSa Nóvá d'Owin$ 


Tem destes arrojos a imbecilidade. 

Ao sr. D. José que arrota popularidade não è nada glorioso entrar 
no salão da camara pela porta travessa de arbitrariedade. 

Quem Ra lucta aberta, leal e franca ficou vencido não pode jamais 
cantar o triumpho. 

O que o sr.D. José não poude conseguir,ha tantos annos, com mi¬ 
lhares de rupias e trabalho aturadíssimo e innumeras falcatruas 
eleitoraes, conseguiu-o á final lançando ás feras o sr. padre Alvares ei 
á enxovia o sr. Sertorio Coelho.' 

Os motiyos da dissolução apresentados na portaria são pueris, 
porque o difait de 3 mil rupias ó originado pela suppressão de 5 mil 
rumas que a fazenda publica dava durante o tratado anglo-luzo. 

rara matar o déficit é que a camara procurava reduzir as verbas 
de despezas supérfluas, para equelibrar a receita ç a despeza. E ò 
estando n’este trabalho que sua exia. surprehende-a com a dissolu¬ 
ção! 

E’ possível que a camara durante o curto periodo de 4 mezes da 
sua gerencia nada tivesse podido fazer pelos melhoramentos conce- 
lhois. 

Mas que tem feito sua exia, de util e preveitoso para este paiz 
durante quasi um anuo da sua governação, a não ser esses actos dé 
mero facciosismo partidário ? 

Foi oerjbamente este a satisfação que o sr. governador promette- 
ra dar no Bcletím de saBbado!!... 

Consta que o sr. dr. Sertorio Coelho não aceita a vereação qpm 
que sejam reparadas as vinganças praticadas. 
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LEI DE ROLHAS 


Hoptem era o assumpto do dia a qonvocação urgente, para p# 2 
fioras p. m., do conselho do governo. 

Diziam uns que era para a suspensão de garantias; affirmayam 
joutros que era para por em ejcecução a lei da imprensa de 1890. 

Suspensão 4e gapantiap! JErá b©ip nece&sária para a cumulo do ri? 
jdiculo. 

Jfas a finaj fraton,-pe po conselho sòipente da execução p’este es? 
tado da lej de imprepsa, vedando ponjbra, os 3 presidentes! o da re? 
laçãp, j^r. popselheirp dr. Jpao Jopè da Sijvaj p do puprepab conseíjio 
jda justiça militar! sr. coronel Luiz Garnèiro de Souza e Fpço e o da 
,camara municipal das Hbap, jsr. geper^l £ucíq Carneiro dp Souza e 
Faro. 

Honra lhes sega;porque çom9 dizemos eni çutro lugar, da IM? 
PRENSA não se temem çeqãops homens que não têem uma congci- 
,enda pura, os qqe faltam aos seus deveres, aquelles n’uma palavra 
oue têem mais á recéiar dos ataques da imprensa pelos seus actos 
desregradqp do que a applaudir seqs elogios pelo cumprimento das 
obrigações. 

Dizem que 0 sr. Joãp de l^ello levantou os hombrqs e fêz beipir 
jUhos ao sr. governador geral. 

Pudera não! 

O sr. João de Jíello foi iliegalmentp noxneado vogal do supremo 
,conselho dá justiça militar pstando fórádo quadrp e preterindo o di¬ 
reito d’um oflBdal superior do quadro, que ficpu prejudicado em 
25:000 réis por mez, que b^de e Sfleye pprpeber 0 sr. João de Mello. 

Mas 8 * exa. bsdé querer tampem que se lhe pague a gratifica¬ 
ção de piais 5:0Q(j reis por ter p curso de prtilKppa e engenheria, e 
isto hão se consegue sê nâo fazendo á figura de catayepto, como fi¬ 
zera também çp tristemente oejebrç governação do sr.Vasco Guedes 
para apanhar^ como apaimou, a gratificação do chefe da repartição 
milits^, a qual aliás era dada só ao official europeu.... Desgraça? 
do!...... 

£ Vvnte e um de Setembro, n.° 806, de 84 de agosto de 1895 J 
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UMA PAVOROSA 


*-« Ná tarde de Í9 do òorrènte o ar. padre Álvares, bispo dío' rito? 
fiyriaoo, Voltando de carrinhodeümia visita de' S. Cruz,-foi no cantá* 
tthó aásaltado por uns policias disfarçados, obrigado a apfeiar^se, e' 
leVado pTesòa pè, cotó as süas vestes episcopaes, pela extensa roa 
4 de abril. Chegàrtdoá rUa central D. João'de Castro, appareceú o 
administrador do oottceíbo das libas, ar. Gomes da Costa, de òarfoa^ 

S em, metteü-o nella com os polkáàs, e o levou preso ao quartel, òn- 
e o pôz incommunicavel, n’um Calaboupo infecto, situado em que 
o deixou até as 6 horas da tarde do dia Seguinte, tempo em que o' 
mandou, a té.jaer essas ruas fóna, entre policias, do quartel á casa 
do juiz dedireito. 

Na tarde de 29 foi preSo o sr. dr.Seftôrio Coelho, levado tam¬ 
bém ao quartel da policia, e ali egualmente posto. incommunicavel. 

O administrador do concelho deu búsca á casa do sr. padre Álva-' 
íes, e não achou ahi pólvora, baías, espingardas, espadas, nem arinU 
de qttalqüef UatUreZa, e, bascülhando os Seus papéis, nem balas de' 
papel ahi encontrou. 

OS qüe prenderam o sr. padre Álvares, estavam vestidos’a gen¬ 
tios, ttao leVaVam uniforme, e Um' amigo do padre julgando serém' 
ladrões qfle qüeriam roubar-lhe a crUz de Oiro, eútròU em rapida 
luta com elíes e também foi preso. E’ uma forma an&rchica, como 
Se a gente, que respeita o Uniforme,- fosse obrigada também a res¬ 
peitar o' 'piiãvém, correndo neste caso o risco' de ser roubada impu¬ 
nemente á luz’ do dia nas rúas publicas. 

Tal é á sympathia de qüe gosa o padre Alvares, e tal é a indi¬ 
gnação qüe estes factos tôern produzido em tyrios e troyanos, nos 
grandes e peqUenos, qüe centenas de pessoas atulhavam a rua,quan-’ 
do q sr. padre Álvares foi letado ao jüiz, e esperavam ahi á pOrta 
anciosas a decisão. 

Ninguém sabia qüal era á causa das prisões. Suppunha-se que 
se tinha inventado um crime de sedição, e dizia-se que egual sorte' 
teriam varias pessoas qúe tinham rèlação directa com o sr. padre 
Alvares, e com qUenf algúma zanginhfi traria o sr. Gomes' daCô&ta 
e certa ootí&Ae. 


A ser verdade qüe se afxanjoU üm processo de sedição, oofnoella 
seria caricata sendo só de 2', é admisrivel a hypothese de muitas 
mais prisões. Porém até o momento em'que escreVemos, constam-- 
nos só as 2 acima mencionadas. Por este andar parece que o' SrV 
Gomes da Costa joga a sua Ultima cartada na índia. 

Das communicações que de diversas fontes nos Vem Vindo, resul* 
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&. que ninguém até o dia 21 sabia ao certo qual era o motivo das 
prisões, visto que aos proprios presos não eram declarados, e estes 
eram! mettfcíòs còmú que no segredo da Bastilha, suspeitando-se 
que o pretexto era a supposta sedição, de qúe, todos tinham na con¬ 
sciência,' não' haver nem sombra nem possibilidade. 

Em Pangim', depois destas emboscadas, ninguém: se julgava se¬ 
guro; mas, conoto todos estavam innocèntes, alguns levavam de tro¬ 
ça èssa fúria de prender, pergúntando uns aós outros, quando se 
encontravam, se ainda não estavam presos, e respondian^—Ainda 
não', más não sei se dormirei á noute no' cyU/ríd/rô —. 

Nás conjecturas das futuras prisões entravam os srs. João Filippe de 
Sòúsà, Sàles de .Andrade é mais alguns. Ê á troça chegava ao ponto' de se 
dizer que esta fúria parêria que chegaria até prénderem o' proprio gover¬ 
nador gèràl, e tí administrador do concélho se prender á si mesmo,’ quan¬ 
do úâo encontrar inais materià prima. 

Más se afgúns levavam' isto huntoristicámente, o' geral estava 
aterrado, sobretudo as familias, pois ninguém julgava seguros os 
paes, parentes e filhos. 

À indignação è tão geral e profunda, diz uma carta, qúe até ve¬ 
lhos pacatos, qúe encaram' este mucido com indif&rença, se mostra¬ 
vam! revoltados. 

Se esta dança macabra é provocada com(o desfoita do Brado In- 
didno, cuja redacção se attribue ao sr. padre Álvares, fotíia que, pe¬ 
la sua lingúagem e pelos palavrões bombásticos, como de thUgs, pa - 
ntimàs, ládrões &c., que nem de longe correspondiam! ao assumpto 
ahi criticado,não devia sèr tomada taúto a serio e tinha a lei da im¬ 
prensa ; oü, se é pelo despeito das reproducções históricas qúe ella 
fazia, as qüaes, em vez de serem desnOnrosas aos portúgüezesde ho¬ 
je, lhes eram honrosas, porqúe mostravam a grande differençá qúe 
ia èntre as violências e barbaridades de então e a süavidade das leis 
e costumes dos portuguezes deagora, fossem qúaes fossem as vistas 
do reprodüctor, os abítsos e violências, qúe acabámos de referir, vie¬ 
ram a prodúãdr o effeito contrario, e dar em porte razão ao Èrádo 
íàzendo parecer que lia um administrador do concelho ettfopeú, e 
tálvez mais alguns atraZ delle, que tdem os mesmos ínstínetos an¬ 
tigos, e cjúe, se não faZem tanto como então, é porqúe não o podem 
# sein perigo. 

Etn tcidos os sentidos, pois, foram eirados os passos que deu o ad¬ 
ministrador do concelho aas Ilhas, o sr. Gomes da Costa, cavalheiro 
aliás milito illústrado e de dotes a vários respeitos estimáveis. 

FaZetnos estas reflexões hy potheticamente sobre os dados aue até 
agora possúimos, não lhes dando, por ora, outro valor que o ae uma 
local, reservando*nos para julgar definitivamente, logo que este mo- 
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vimento se defina e se revele de todo. 

Chegando aqui, recebemos communicaçâo de que o nobre juiz de 
direito, sr. dr. Diogo Gomes de Menezes, depois de ouvir o sr. padre ] 

Alvares, mandou pôl-o immediatamente em liberdade ;e que se sa; 
be que o crime a elle imputado, e pelo qual por tanto vexame o fi¬ 
zeram passar, é o de usar as vestes da süa poçigão, o que aliás ne- * 

nhuma lei declara crime. Mas se tal é, porque deram busca á suá 
casa ?e porque o fizeram andar de Anás a Oaiphás, achando-se essas 
vestes e insígnias no corpo delle, ahi presente ? 

Carta de rangim de 22 nos diz que o sr. dr. Sertorio Coelho foi 
mandado, sob prisão, na manhã de 21, ao sr. juiz de direito com 
participarão do crime de embriaguez. Â pedido do sr. dr. Sertoriò 
procedeu-se logo ao seu julgamento em policia correccional. A casa 
,da audiência estava cheia de espectadores, como um ovo, um aper¬ 
tão desde a porta da entrada. Depois do debate, o sr. juiz declarou 
a accusaçáo’uâo provada, e pôzemliberdadè oaocusadó. Quando es¬ 
te saiu, o povo deu vivas ao'juiz, á justiça e ao absolvido. 

Eis como gorou de todo a trama da pavorosa. 

Resta á perguntar-se, sendo um dos Criminosos accusado de usar 
vestes e íhsigmás do seu rito, qué uma infinidade de hindus aqui 
usa impunemente e usou nos tempos do fanatico absolutismo, quan¬ 
to mais nesté tempo dá liberdadé plena de consciência ,supposto que 
o codigo penal classifique es9e uso de crime, e sendòo outro accusa¬ 
do de embriagado sem acto nenhum de desordem nem o facto de 
se achar em um lugar de serviço publico licito a um administrador 
do concelho encerral-os v entre 4 paredes n’um espaço escuro de 4 
metros, húmido, encharcado, immundo, fedorento, òòm bacias de 
despejo ahi dentro, e sem üina jánêllinha pelo menos por onde en¬ 
trasse algum ar e luz, e pol-ds iticommunicaveis ? 

Uma vingangasinha official, não é assim?O prazer dos deusesé 
também, dizem, á ^nngánça, mas elles gostam ae lutar de cará a ca- 
ra, de egual a ègual. ‘ 

1 O sr. Gomes da Gosta encontrará atè em muitos de seus amigos, 
reprovação solemne a estes seus actos indefensáveis e de crueza in¬ 
sólita. 

A’ vitima hora . O padre Alvares foi, na tarde de 22, novamente , 

S reso pelo administrador do concelho pessoalmente. Motivo ighora- 
o. Receia va-se que no dia immediato séria preso o sr. commeuda- 
dor Sertorio Coelho. Alternação quotidiana entre a cruz e a com- 
menda! 

Do Brado fora distribuído em Pangim, na manhã de 22, um 
supplementó datado de 21, mais declamatório no conhecido estilo 
amplificativo d aquella folha, do que narrativo. 
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O sjr. Goipes da Gosta, não confiando nos sargentos, descendentes 
>da polida civil, pediu a substituição delles por sargentos europeus 
tirados do corpo da policia militar, e lhe foi logo concedido. Reinava 
algum terror nas familias em Pangim, e,se não fôra a confiança no 
^ramo judiciário, havería pânico. 

(O Ultramar n. ° 1890, Sabbado 34 de agosto de 1895) 




A BASTILHA MQDERNA 


*JHa males que ,venç por ]bem. 

As prisões doe srs. bispo Mar Julius e commendador Sertorio Coer 
-ího, se são factos lamentáveis, tiveram o resultado util da deçço~ 
berta de um iuferuo chamado casa de detenção, que existe no cen¬ 
tro da cidade de Nova Goa, do qual não tinhamoè d’antes nenhuip 
conhecimento, e crémos que nenhum dos nossos collegas da impren- 
ia ò tinha também. * 

Não são de nenhuma forma politicos os assumptos de que nos oc- 
cupamos no artigo antecedente e neste. São puramente questões dp 
bem geraí, de |mmahidade e de segurança pessoal de todos. 

Sabe Deüs quantos infelizes fóram mettiqos naquella asphixiado- 
ra masmora, trazendo d’ali vidos profundos no seu organismo,e d'ahi 
a morte permatura. r 

E’’ inaudito que se conserve no centro dapidade, aquelle fooo. de 
paludismo e de infecção phisica e moral;—que se matenha no sécu¬ 
lo actual aqúella infame manufactura de tormento;—e que haja um 
daquèlle8 tetros segredos que hem ao refinamento da inquisição 
lembrára, onde o homem, confiscado de súbito á familia, a amigos, 
pdssa ser posto incommunicavel, á fome, sêjde e atè á privação de 
ar respirável. 

Nàò è só sqbre a cabeça dos habitantes da capital que pende a- 

J uella espada envenenada. Toda a provinda, cujos habitantes t$em 
e ir á capital, está em risco de ser victima daquella tortura. 

Levantemo-nos, pois, todos, e concorramos a uma voz para que 
aquella vergonha da civilisação, aquella sèlvageria, seja derribada. 
Todas as picaretas, todos os alviõés, todos os camarteílos se levar\* 
têm para abater aquella monstruosidadç. 
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Abaixo, pois, essa casa chamada de detenção, e já e já. 

Gastamos tanto dinheiro nas chamadas obras publicas, mtoito' di¬ 
nheiro em obras de luxo e em outras em pura perda. Tem-se erigida 
mesmo casas para resguardo e abrigo de bestas. Levante-se,' pois, 
quanto antes, umia casa de detenção segura, mas limpa e arfejada 
para os hòmens, que tiverem desgraça de cairèm sob os ferros doi¬ 
rei, sem que ninguém saiba quando isso será e se será á turca. 

Abaixo, abaixo já e já, abaixo, de vez, a mil vezes amaldiçoada e 
selvatíca masmpra do quartel da polida civil de Fansim. 

Abaixo essa furna. Morte a essa negra Bastilha moderna 


UM CONTO MORAL 

Era uma vez um raiá, que incumbiu a um homem da alta' capaci¬ 
dade a instrucção e educação do principe, futuro herdeiroda coroa 
Com effeito, o mestre se desempenhou com plena satisfação do íajá 
e sua corte: o principe, aos 18 annos, era um poço de saber e um 
modelo de maneiras e costumes. 

Um dia, o mestre declarou que. o principe estava completo, e stfr 
lhe restava receber a ultima lição que lhe daria no dia seguirrte.Nes- 
se dia foi o principe muito alegre e satisfeito á aula. O mestre, de¬ 
pois de o tratar muito affectuosamente, de repente lhe deu uma sova 
de chicotadas até o rapaz cair estendido; e fugiu. 

Alvoroço, indignação na corte, ordens e bandos para captura do 
malvado. 

Passado longo tempo e bem arrefecido o caso, o fugitivo solicitou 
o perdão do rei, promettendo demonstrar que havia com esse facto 
cumprido lealmente e com dedicação a sua missão para com 
o principe. O rajá, cheio de curiosidade, concedeu o perdão e aguar¬ 
dou ancio8o o cumprimento da promessa do mestre. 

Voltando este á corte, explicou que, tendo rido incumbido de e- 
ducar o principe para vir a ser um rei bom e benigno, lhe dera aquel- 
la ultima lição pratica da dor, para ser indulgente para com os se¬ 
us súbditos, e avaliar as dores que elles soffri&m com os rigores doa 
seus ftmccionarios e castigos que elles applicavam 

Assim d'ora avante, antes de se prover o cargo de administrador 
do concelho das Ilhas, como prova efficaz, devem ser os candidatos 
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jpreviàinente mettidos na sentina, em que se guardam em Pangim 
08 presos detidos para averiguações e deixados ali’ fechados pelo me¬ 
nos uma noute, nas condições em que fiòaram os si$. bispo Mar Ju- 
lius e commendador Sertoriò Coelho, para que esses candidatos se 
lembrem do 

Non ignara rnali miseris s uccurrere disco, e para que, assim 
preparados pela própria experiencia, venham a ser humanos com os 
que capturarem, eos não sübmettam áquella nojenta tdrtura, indig¬ 
na de .quem possua cara de homem. 

E dève-se legislar que cada preso seja, naquelle meio hygiehico, 
sempre acompanhado, por todo q tempo, pelo adinini&tradõr, que 
ahi o inetter, para partilhar das delicias dáqüella Capua. 

POSSE DA CAMARA DAS IUHAS 

A còinmis8ão municipal, nomeada pelo governo em substittíigão 
á camara dissolvida; toníou posse no dia aprasadò; 25 do corrente. 

A camara dissòívida não compareceu, e a poese foi dada pelo adminis¬ 
trador do concelho. 

O sr. dr. Sértorio Coelho mandou um offitio, dizendo que não podia 
comparecer por não se julgar seguro nas tuas, e que não podia ir á caina- 
ra sem lhe ser garantida a segurança pessoal. 

A posse, porém, realisou-se. Houve musicá,danças e folias, tiroteio de 
granadás, e muito povo nos paços e no largo da camara. 

SUSPENSÃO DA IMPRENSA 
EM PANGIM 

Pubiicavam-sa em Paugim 4 periódicos. Delles recebemos, nesta sema¬ 
na, somente o Vinte e Um impresso no sàbbado da semana finda. 

Desde que a adihinistração daqüelle concelho se julgou investida da fa¬ 
culdade de prehdéi* a torto e direito, de encerrar a gente em sentina offi- 
cial de que se acha armada, pondo os presos sem movimento netn ar du¬ 
rante noütes inteiras atè caírem asphixiadoe, e de mais a mais fabricar 
pavorosas, faz a imprensa de Pangito, qne não pode bradar—Abaixo o ty- 
Xanno 1—muito bem em fechar a bôca. A respeito da suspensão do Cob- 
3REio, porém, correm varias versões. 

(0 Ultramar n . c 1900, Sctbbado, 31 de agosto de 1895) 

-=odOc=-: 


Digitized by vjOoqLc 





74 


O SR. GOMES DA COSTA 

O Ultramar vê n’este funccionario um cavalheiro muito illustrado e 
de dotes a vários respeitos estimáveis . 

Nòs, porém, que não temos a honra de conhecel-o se não pelos seus 
•actos, acuamos n’elles pouco de estimável e muito de estranhavel , se excep- 
tuarmos a sua illustração e actividade no desempenho do cargo que oc- 
cupa. 

Não ha effectivamente, uma só semana em que o jornalismo local sç- 
náo queixe das demasias d’esse administrador do concelho na execução dfi 
varias medidas policiaes ; e se Ultramar fez sempre orelhas moucas a 
esse bradp unisono da imprensa, è porque entendia que taes vexames po¬ 
diam apressar a dissolução dá camara ‘municipal que fizera as posturas 
vigentes! 

Mas supposto mesmo que a camara fosse a unica responsável pelas in¬ 
conveniências é rigores das mesmas posturas, seguia-se que o administra¬ 
dor .poderia sçr deshumano ao ponto de pôr no olho da rua centenares de 
famílias, destruindo as suas casas etc. etc. ? 

Taesrasoes, porém, de brandura e suavidade que sò açtuam em con¬ 
sciências honestas, nào podiam prevalecer no espiritodos que queriam em¬ 
polgar a camara, mesmo com a desgraça de sem nro. dos habitantes da 
cidade, e então gostaram mesmo que o administrador arrazasse essas ca¬ 
sas e praticasse vários outros vexames em nome das posturas ! 

O Br. Gomes da Costa é um homem illustrado sim, mas violento e pro- 
prio dos tempos de I>. Migpel cgm bambú de 4 varas , como elle proprio 
se denunciou ; e nem pór outra forma se explicam ás suás objurgatorias 
contra a imprensa periódica do paiz que comparou a machileiros e conduc- 
tores de latas de petroUo caseiro , se é verdade, como se diz, que è o auc- 
tor dos cavacos a fresca que appareceram em tempo nas doiradas paginas 
- do proprio Ultramar. 

Nào se explicam, egualmente, por modo diverso as violências que em¬ 
pregou nos rédactores do Viote e um e os barbaros tormentos a que su¬ 
jeitou na prisão aos srs. ex-padre Alvares e Scrtorio Coelho. 

Este ultimo então nào consta que o tivesse incommodado em qualquer 
coisa ; e tão desacreditado estava pela sua embriaguez, que o proprio go¬ 
vernador, de quem o sr. Gomes da Costa ó delegado, escolheu-o, ultima¬ 
mente e depois do vexame na prisão, para vogal da commissão que sjabsti- 
tue a camara municipal d’esse mesmo concelho!! 

Disparates d’estes só se veem era terras portuguezas, infelizmente. 

Em todo o caso, a prisão do sr. Sertorio Coelho foi mais que arbitraria, 
foi despótica, porque não se mostrou que elle estivesse praticando algum 
acto que a policia não podia permittir. 

' Quantas cadeas não seriam necessárias n’este mesmo pequeníssimo 
paiz se cada embriagado , embora inóffensivo, tivesse de ir dormir n’ellas ? 
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'P. S. Depois de escripto este artigo, recebemos a seguinte carta do sr, 
rSertorio Coelho, cuja argumentação achamos, realmente, muito proceden¬ 
te. 

' E hem foi nossa intenção dal-o por auctor ou cúmplice de qualquer se¬ 
dição; e guardando até ahi certa reserva em relação a essas tristes occojr- 
rencias, procuramos apenas não antecipar o nosso juizo sobre uma versão 
que, à ser verdadeira, não poderia deixar de auctorisar ao governo algu¬ 
mas medidas de rigor. 

Mas agora mostra-se que tudo isso não passou da mais condemnavçl 
vingança pessoal, oque se comprova ainda pela recente nomeação do sr. 
/Coelho para vogal da oommissio municipal! 


Exyao. sr. redqctor da índia Poriugwza , 


Informado v. acerca das recentes occorrencias graves da capital, diz 
^a edição de 24 do corrente mez, que “ha quem pense que os motivos da 
minha prisão e da do sr. pe. Álvares se prendem com os indicios que a 
policia teve do projecto d*nma rebellião, sedição, ou cousa que valha." 

Para dissuadir a v. e ao publico de que o motivo da minha prisão nun¬ 
ca podia ter semelhante origem, faço sò uma reflexão. 

O padre foi preso na noite de 19, e, a ser causa d*isso a sedição, já ella 
lexistia n’essa data. 

Eu fui preso no dia .20, ás 6 h. p. m. 

Ora, n’esse diá, ás 7. a. m., estive em casa do sr. Cezar Roucon, com- 
missariòde policia;—às 10 estive no quartel do corpo de policia civil, pa¬ 
ra onde fui mais tarde conduzido, quando preso; —às 4 p. m. estive na 
administração do concelho que estava aberta até então, estando ahi o po- 
icia queàs 6 h. me prendeu. 

Se, pois, a causa existia no dia 19, eu estava na “bôca do lobo” todo o 
dia 20, e com tudo não fui preso. 

Deve, pois, ser necessariamente diversa a causa da minha prisão. 

Deixo isto à apreciação de v. E creia-me v. que sou seu—atto. e vor, 

Sertorip Coelho 
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LEI DA IMPRENSA 


0 governo geral decretou já como medida nrgente a nova lei da itíW 
prensa vigente em Portugal. 

Foram os excessos do “Brado Indiano” qne a aconcelharam. 

Votaram contra a urgência, em conselho do governo, o sr. presidente 
da relação, e os presidentes da camara municipal e do conselho : supremo 
da justiça militar srs. Lucio e Luiz Carneiro. 

Dizem-nos qúe o primeiro d’esses presidentes discorreu largamen¬ 
te Sobre o assumpto, ponderando que a imprensa era a unica salva¬ 
guarda das colonias, sobre tudo porque não havia devido escrupulo 
na escolha do respectivo funccionalismo, cujos desmandos só na 
imprensa podiam ter devido corirectivo. Que entendia tambéirique a 
lei vigente no reino carecia de modificações para ser applicada á ín¬ 
dia e qae por isso votava para que se propüzesse simplésmente á 
metropole essa execução que tião julgava urgente. 

Honra lhe seja, assim como aos vogaes que còm elle se confrater- 
nisaram. 

(A índia Portugueza, to. ° 1789 , Sabbado, 81 de agosto de 1895) 
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Âbuso do poder 


Ha factos que, pela sua gravidade e pela posição offidal dos seus 
autores, não se pode acreditar terem-se dado. 

E' o que noS succedeu, quando noticias, alias bem averiguadas, 
da capital nos vieram surprehender dolorosamente, denunciando o 
modo incorrectÍ8simo como o sr. Gomes da Costa está a proceder, 
vexando e incommodando cidadãos que gozam do conceito de sérios 
e como taes sam geralmente respeitados. 

Narremos: 

Em 19 foi preso o sr. padre Álvares, sem estar pronunciado nem 
ter culpa formada. 

Freso por ordem do administrador do concelho, foi levado ao 
quartel e posto n’uma masmorra, numa enxovia, sem lhe darem 
lugar para se sentar, nem uma tarimba para se deitar! 

Conservado ahi durante a noite toda, velada sem tregoas e em 
completa escuridão, só na tarde do dia seguinte, teve ujn pequeno 
desafogo, por occasião de acompanhar o sr. Gomes da Costa para a 
busca que aquelle autocrata das Índias ia dar a casa do padre, pa¬ 
ra achar as provas da conspiração por este imaginada. 

E caso estupendo: 

Ás chaves estavam em poder do sr. pe. Alvares, e por conseguin¬ 
te na masmorra, mas, com enormíssimo despeito do sr. Gemes da 
Costa, não encontrou o que com tanto afen procurava: as provas da 
conspiração, creada pela sua febril e doentia imaginação, que é o 
brado dos pobres desasylados, que poz ao andar da rua, destruindo- 
lhes as casas, sem forma alguma de processo, sem indemnisação, 
sem dó nem compaixão. 

Ao depois mandou fazel-o recolher á fétida enxovia, para d'ahi 
ser remettido, á hora de escurecer, ao m. juiz de direito, que o pôs 
em liberdade. 

E quando o sr. S. Coelho, exercendo o augusto ministério nro- 
fissional e sem saber da sua liberdade, requeria fiança ao pe. Alva¬ 
res, era preso, em 20, e uma vêz preso foi recolhido a uma enxovia 
immunda e nauseabunda, onde teve de passar uma noite de verda¬ 
deiro martyrio, tendo n’esse acanhado cubiculo um vaso de despejo 
destampado, sem luz, sem ar, sem respiradouro;. 

Depois de passar a noite lá sem descanço, e só depois das 11 ho- 
* |®3 do dia immediato foi levado a presença do despoticc—rei-ab* 
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soluto, o famigerado Gomes da Costa,que lhe perguntou, quem mais 
collaborava na conspiração promovida pelo Brado Indiano. 

B como o sr. Coelho respondesse qne carecia de—quando menos- 
8 dias, para saber quem escrevia para o Brado Indiano >, desnor¬ 
teado, mas sem descorgoar disse : 

—Bem: por emquanfco vae ser julgado por outro crime. 

E fel-o acompanhar d'um officio que estava escripto, assignado e 
fechado! 

Sem commentos. 

Com o officio foi o sr. Coelho mandado ao m. e integro juiz de di¬ 
reito das Ilhas, sr. Diogo Gomes de Menezes, que, á requerimento do 
interessado, o julgou logo. 

O julgamento foi a morte moral do sr. Gomes da Costa. * 

À accusagão nào poude provar a embriaguez, que em 19 ao sr. 
Gomes da Costa auctorisava a passar a ordem de prisão para o dia 
immediato!! 

E a defeza provou completamehte a innooencia do sr. Coelho e a 
illegalidade da arbitraria prisão delle (sr. Coelho ) que foi absolvi¬ 
do pelo nobre magistrado, que felizmente preside ao tribunal da la. 
instancia. 

O tribunal estava cheio de gente de todas as feições politicas, 
que, uniformemente indignada, esperava o veredictum da jus¬ 
tiça. 

Felizmente o despacho foi o que era de esperar; e uma enthusias- 
tica ovação acolheu a sentenga do magistrado. 

Houve hurras á justiga e á victima innòcente da perseguição do 
abuso do poder. 

Apoz esta singela narração, resta-nos dizer algumas palavras ao 
illusbre visconde d*Ourèm. Dii-as-hemos com sincera magoa do oo- 
ragio, pois que chegam es a conhecer o seu preclaro progenitor, quo 
realmente era quem sabia fazer justiça igoal a todos , e uma promes¬ 
sa no mesmo sentido nos levou a esperar do sr. 2. ° visconde uma 
administração inteiramente diversa da que estamos vendo. 

Infelizmente, a decepção vem vindo e progredindo, não poden¬ 
do saber em que isto irá a dár. 

Em qualquer terra civilisada, o menos que se podia esperar era 
que o author desses abusos fosse destituido im mediatamente do car¬ 
go, levantando-se-lhe o competente corpo do delicto, mas aqui ?.. 

0 miis que lhe poderá acontecer, é ser mandado tomar ares na pró¬ 
pria patna, como succedeu ao desequilibrado que, durante longo 
tempo, esteve a zombar da padencia deste povo. 

Acredite o nobre visconde que cordialmente desejamos que a rui- 
na desta terra e os soffrimentos do povo náo venham das 
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mãos de s. exa. 

. Temos dito por hoje. 

( A Convicção de Sabbado 24 de agosto de 1895.) 

UMA OUTRA "DEBACLE” 

A capital da índia portngueza está sendo o theatro de mais des¬ 
caradas atrocidades e do mais fero despotismo! 

Não ha lei, não ha justiga, não ha nada! Dir-se-hia que Goa to¬ 
da converteu-se em uma verdadeira Turquia, em um sertão em mi¬ 
niatura! Dir-se-hia que a formosa e histórica cidade banhada pelo 
poético Mandovy, passou a ser um paiz de selvagens, onde reina a 
corrupção de mãos dadas ao despotismo, onde domina a Veniaga 
fazendo oôro com o banditismo ! 

Quem sonhára tanta vergonha e tanta devassidão no seio d’este 
p&iz! 

Quem imaginára que em pleno século XIX ficaríamos obrigados 
a cantar o De profundis sobre os nossos direitos de cidadãos livres 
e a assistir ao funeral da nossa própria grandeza! 

Quem pensara por momentos que o fim do século traria tanta a- 
margura e tantos dissabores á nós que fomos sempre tratados com o 
maior carinho e subida consideração pelos vice-reis antigos, por es¬ 
ses portuguezes de lei, cuja memória a índia guarda no seu relicá¬ 
rio de oiro ?! Quem ? 

Não imaginem que carregamos d’este modo o quadro triste do 
nosso paiz com cores sombrias. 

Não. 

Descrevemos simplesmente a situação anômala d’esta pobre ter¬ 
ra ; narramos unicamente a selvageria que por cá se dá, ajuntando 
agora a toda esta miséria o inaudito escandalo que acaba de. ser 
consnmmado em Nova-Goa e qae constitue, para nòs, o principio dô 
firk de todos os despotismos, de todas as barbaridades praticadas n'este 
paiz constitucional. 

*** 

0 sr. capitão Gomes da Costa, administrador do concelho das Ilhas, 
jnandon prender sobre a noitinha de 19 do corrente o sr. Antonio Fran- 
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cisco Xavier Alvares, arcebispo do rito syriaco e, segundo dizem, própria 
tario do Brado Indiano, o commendador Sertorio Coelho e m aír mn ca* 
valheiro de nome Manuel Constando Fernandes» 

Vm supplemento ao Brado Indiano, recebido hontem, narra os por* 
menores da prisão por esta forma: 

“ Estando nòs, de volta d’mna visita que tivemos de fazer em Santa 
Cruz, lançaram-se sobre o trem em qne vínhamos, ás 7 horas da nonte do 
dia 19, chegando nas proximidades da fonte Phenix e fazendo deter-nos» 
quatío sipaes de pudvèm, qne se dizem sicários do sr. Gomes da Costa ou 
polida secreta e mais 8 soldados de policia especial,—intimaram-nos a or¬ 
dem de prisão,—fizeram apear-nos do trem e levaram-nos para estação 
de polida onde fomos mettidos em mn immundo calabouço, deixando-nos 
inoommunicavel por vinte e quatro horas. 

No dia seguinte fomos conduzidos á administração do concelho, e ahi o 
sr. Gomes da Costa intimou-nos que ia a nossa residenda a tomar busca o 
assim fomos conduzidos pelo mesmo sr. Gomes da Costa para cà e trata¬ 
ram de dar busca e segurar os originaes dos artigos publicados, e para se 
publicarem e escreveram-se cavilosamente dedaraçôes, levando bocados de 
papeis inutilisados e bilhetes de visita e d T aqui fomos levados a adminis¬ 
tração e d'ahi ao calabouço, e remettidos afinal, ao cabo de 24 horas, ao 
sr. juiz de direito que nos pôz em liberdade. 

De caminho à estação polida] no mesmo dia 19, prenderam um cava¬ 
lheiro por nome Manuel Constando Fernandes, simplesmente pelo facto 
de ter manifestado sympathia por nòs. 

Para não se deixar vago esse cárcere immundo, prenderam no segundo 
diao sr. Commendador Sertorio Coelho, antigo vogal do conselho do go¬ 
verno como vice-presidente da camara municipal, e deixaram-no também 
inoommunicavel, remettendo-o hoje ao sr. juiz que, a pedido do mesmo, 
julgon-o immediatamente, achando, sem fundamento, a imputação feita 
d’um crime imaginário. 

E assim tem-se terminado, por em quanto, essas duas comedias admi¬ 
nistrativas." 

* * m 


Informam-nos da capital qne o sr. Gomes da Costa prendeu os cava¬ 
lheiros acima referidos pelo crime de sedição. 

Não contestamos às auctoridades competentes o direito de punir os se¬ 
diciosos, se é que o são, mas protestamos de um modo solemne contra es¬ 
ta forma baixa e revoltante de prender em flagrante os ddadãos-redac- 
tores, deixai-os sem mais nem menos incommunicaveis nas sujas enxovias 
da policia e, com nm descaramento e arrojo sem outro igoal, violar os 
seus asjlos, devassar a sua typographia e dar busca aos papeis da redacção! 

N’esta terra ha tribunaes, ha leis, ha codigos. 

E havendotodo este elemento da ordem e de segurança, admira-nos 
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que o gr. Gomes da Costa quizesse jogar mais esta cartada pouco de¬ 
cente com a imprensa! 

Tudo isto é triste ! tudo isto é grave e revoltante! 

O sr. visconde de VillaNova de Ourém que deite uma vista de óttm 
sobre este escandalo inaudito,*sobre este despotismo sem par! 

Veja quem os cercam; analyse e estude estes indivíduos que o levam pe¬ 
la mão ao abysmo da perdição, e diga-nos depois, consultando a sua con¬ 
sciência, se estes pigmeus convertidos em gigantes do poder, podem ser 
em dia algum uma sombra se quer dos representantes da imprensa—o 
quarto poder do estado! 

( Notícias n. ° 132, sabbado 24 de agosto de 1895) 



ESTA’ SALVA A PATRIA' 


Por um supplemento ao Boletim Oficial publicado no ultimo 
sabbado, dia em que saiu também o n. ° ordinário da dita folha, foi 
mandada vigorar com toda a urgência no estado da índia a lei de 
rolhas do sr. Lopo Vas! 

O sr. Antonio Francisco Xavier Alvares, arcebispo do rito syriaco 
e proprietário do Brado Indiano teve de gemer nas nauseabun¬ 
das enxovias da policia civil! 

O Correio da India teve de cessar a sua publicação, jwrque o 
seu auctual editor e o seu redactor foram de positivo excluidos do 
recenseamento eleitoral para que nem um nem outro possam tomar 
a responsabilidade do jornal! 

As typógraphia8 da capital estão em risco de ser espatifadas, sob 
o pretexto de que funccionam illegalmente ! 

A camara municipal das Ilhas foi dissolvida, por que... porque era 
preciso dissolver! 

Ninguém se julga senhor em Pangim! 

Como tudo isso é honroso para Portugal! 

Perante esta just iça igoal para todos, somos forçados a ir á rua, 
levantar a mão direita para o alto e dizer assim: 

Vivam todos os que almoçam fígados de tigre e bebem sangue de 
leão. * 
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SEM COM MENTOS 


O crime imputado ao arcebispo do rito syriaco e pelo qual foi elle 
preso, solto, e novamente preso, é de ser conspirador. 

Os factos foram a publicação dos artigos no Brado Indiano: No¬ 
to atleta propatria nostra . 

Também a prisão do sr. dr. Sertorio Coelho fora como conspi¬ 
rador. 

Mettido na prisão do quartel da policia, no lugar onde se conser¬ 
vam barris de despejo, foi-lhe prohibido fallar, fumar, sentar ou dor¬ 
mir. Até uma unica colcha que se havia podido introduzir, foi man¬ 
dada remover. 

Ao ser enviado ao poder judicial, a ordem de prisão dizia que fo¬ 
ra retido como embriagado no dia 20, mas a ordem trazia a data do 
dia 19! 

O cumulo de irrisão ! 

. O magistrado deu liberdade ao preso, porque viu a sua plena ity» 
nocencia. 

A satisfação no publico foi completa. 

* * * 

No Vinte p Um de Setembro lê-se o seguinte com respeito £ \ 
origem da pavprosa: 

“ Dizia-se pelas ruas da capital que a pavorosa foi engendrada na 
administração em consequência dWa denuncia feita pelo sargento 
reformado Caronte, Acheronte ou Aronfce, que pelo nome não 
se perca, official de diligencias de execuções administrativas. 

E assim imaginou-se, n’essa paz podre em que vivemos, uma se* 
dição contra os europeus(!!!),depuzeram sobre esse gravíssimo ca¬ 
so, 8egun se cuenta, o sargento sr. Julião e tal Dias. 

A lista dos arrolados para a prisão, dizem, era immensa, entran¬ 
do entre outros os srs. B. F. da Costa, Guilherme Dias, Rodolpho 
Quadros, Ismael Gracias, Damião de Souza etc. 

E chegou até a dizer-se que o chefe da rebellião era o digno oom- 
mandante do batalhão sr. Felner! 

E’ realmente espantoso! 

E espantoso de ndiculo que uma sedição pontra os europeus seja 
commandada pelo europeu sr. Felner !! 
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lias a obeecagao tem d’essas phantasias de criar moinhos de ven¬ 
to (ara, quaes Dom Quiiotes, combater contra elles. 1 ' 

** # 

« 

Constatando tndo isto para o conhecimento de mnndo todo, en¬ 
viamos aos noesos collegas do Brado e do Correio a expressão da 
noesa profunda e intima solidariedade pela perseguição com que a- 
cabam de os honrar e dignificar as altas potestades d’eate paiz. 


HONRA LHES SEJA 


Os tres presidentes: o da relação, o do supremo conse¬ 
lho da justiça militar e o da camara municipal das Ilhas, 
votaram no conselho do governo contra a execução da 
nova lei de imprensa. 

( Noticias n. 9 138, terçarfeira 27 de agosto de 1896.) 



AnarcMa em Fangím 

GRANDE PÂNICO! 

Terminou apparentemente a anarchia que, dias atraz, reinouna 
eapital da índia portugueza. 

Já agora tudo está em paz—uma paz armada—que bem pode to¬ 
mar, segundo nos informam, as proporqoes de um novo ataque á 
lei, á Uberdade da imprensa e á seguranga individual* 
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ü’um lado estão agora os inquisidores modernos d’este desgraça¬ 
do paiz que gabam-se dos seus escândalos e do seu despotismo, e* 
d’outro o povo que assiste sereno, manso, pacato á tragédia inquisi- 
torial que por cá vae em soe na. 

Fervem coippentarios sobre estas misérias e vergonhas em todos 
os círculos políticos, em todos os bairros, em todas as aldeias, em 
summa, em toda a índia portugueza. 

Narremos as informações que nos chegam da capital. 

**« 

• 

Está em liberdade o sr. pe. Antonío Francisco Xavier Alvares, 
bispo do ryto syriaco e proprietário do Brado Indiano o qual, co¬ 
mo sabem, fora uovamente preso por ordem do sr. Gomes da Costa. 

O sr. pe. Alvares, cujas vestes episcopaes, quando prezo, foram 
brutalmente arrancadas juntamente com o annel e cruz de oiro, es¬ 
tá relaxado ao poder judicial. 

Prestou-lhe fiança para sahir do cárcere um advogado de Nova- 
Goa. 

O crime, o grande crime de que elle fe accusado, é de percorrer 
as ruas da capital usando as vestes episcopaes do rito synaco que 
foram reduzidas a tiras. 

O sr. pe. Alvares apparece agora nas ruas de Pangim em outro 
traje. Usa sobrecasaca comprida, calças largas de casimira preta e 
chapéu desabado. 


* * * 

Dizem queo sr. dr. Sertorio Coelho nfco deseja acoeitár o cargo 
de vereador da commissão municipal das Ilhas sem que o sr. Viscon¬ 
de de Villa Nova de Ourèm dê-lhe satisfação pelos ultrajes soffridos. 
Chega-se mesmo a dizer que o sr. dr. Coelho não hade acceitar o 
lugar, sem que seja demittido do cargo de administrador do conce¬ 
lho das Ilhas osr. Gomes da Costa. 

* * * 

Falla-se que foram tres telegrammas ao reino, sendo um ao sr. 
Constando Koque da Costa, outro ao sr. Elvino de Brito e o tercei- 
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ro ao sr. Chriatovam Ayres, narrando a anarchia que reina por cá e 
pedindo-lhes providencias urgentes. 

* * * 


Em alguns centros europeus de Pangim encomia-se a coragem e a 
bravura do sr. Gomes da Costa em mandar prender o sr. pe. Alva¬ 
res e o dr. Sertorio Coelho, por se saber que os indios queriam fazer 
no Brado Indiano guerra ao elemento europeu, no sentido de to¬ 
dos os cargos públicos, a excepgão do lugar de governador, de secre¬ 
tario gerai, e dos juizes da la. instancia e os da relação, serem oo 
cupados pelos filhos d este paiz 

Em outros circulos europeus, porém, são bastante lamentados os 
factos que se deram, chegando-se a dizer até que se os indios, á par 
da sua illustraçào, tivessem mais patriotismo e menos política, as 
coisas correriam de outro modo e tudo voltaria aos seus eixos. 

( Noticia -6 n. ° ‘134, quinta-feira 29 de agosto de 1895. ) 


A Policia da Capital 


A barca governamental com o seu piloto continúa a singrar no 
mar procelloso da opinião publica. 

O piloto apezar das cãs que lhe alvejam na testa, e as veneras 
• que Ine pendem do peito não tem habilidade sufficiente para diri¬ 
gir a barca governamental! 

O maior sacrificio, o maior favor que S. Exa. o sr. governador ge¬ 
ral póde fazer aos povos da índia portugueza é apromptar as ba¬ 
gagens e sumir-se o mais breve possível. 

Ir-se embora, já que a sua administração tem feito correr fontes 
de lagrimas aos infelizes, que com o seu trabalho estão a susten- 
tal-o! 
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O povo è vexado e opprimido pela policia da capital e não ha 
ninguém que lhe aperte as redeas. 

Vê-se todos os dias com o coração repassado da mais funda indig¬ 
nação os bocjaes miãs obrigar o pobre povo, esse que lhe • auften- 
ta,pagar por umas ninharias—multas e multas! 

Tem-se presenceado com os braços cruzados um miãboçal, ou 
um sargentinho esbofeitear, ou pootapear as pessoas que lhe caheKi 
nas unhas. 


Ignorariam elles que esta bofetada lançada á face do desgraçado 
vae ferir o seu bemfeitor, este que dá a ultima gotta do seu saqgue 
pela sua conservação, não para o opprimir, mas paca a prote¬ 
ger?! . 

Ignoram que apezar do santo e senha e carta branca para tudo 
que obtiveram do administrador das Ilhas, as.maldiçSes do povo al¬ 
cançarão até os seus innocentos filhos?!... 

Igadra d’isto o tal sujeito de olhos de gato pingado com instinctos de¬ 
pravados?!... 

Porque não se teria aberto uma syndicancia aos actos do administrador 
das Ilhas, que, segundo se diz, é quem protege e dà auxilio ao covil de fa¬ 
cínoras, que têm o pomposo nome de Policia especial ?! 

Porque é que nào se quer saber o motivo pelo qual o commandante da 
policia e3ta a extorquir bestialmente, estribado nas multas— dinheiro s 
só dinheiro 

Qual o destino que se tem dado a tantas multas cobradas ?!!.., 


* * # 


* 


Indubitavelmente a mais vergonhosa cousa que se tem visto por estai 
tempos, e que è de impossível continuação è a Policia da capital sob o 
commando do sr. Roncon que em vez de policiar está a extorquir, furtar, 
vexar e opprimír o povo. 

E o que se admira, não é com certeza o amor dos nuas ás extopções, 
-mas a protecção cega e auxilio qae elles têem tido do seu commandante o 
-capitão Augusto Oezar Roncou, que leva o publico a deduzir que o sr. 
Roncon on tem quinhão n’estas maltas extorquidas cruelmente, ou ao 
mencíB está a cevar viganças mesquinhas que dmm momento a outro po- 
demdhe jahir caríssimas. 

Estes factos são a mancha negra e eterna para a governação do -sr. 
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'Titconde de Ourèm, que se acoita alguns cacos de dignidade no seu cora¬ 
ção mandará immediatamente nomear uma commissio para que syndi- 
que os actofi do administrador e do commandante! 

(A Voz do Povo n. ° 156 de agosto de 1895) 



GOLPE DE VISTA POR DENTRO 


Não parou aqui. O sr. commendador Sertorio Coelho, que, na tarde de 
21, estava no estabelecimento commercial do sr. Augusto Pinto a minu¬ 
tar um requerimento relativo à prisão do sr. pe. Alvares, è agarrado 
n v um momento em que pusera os pés fóra da porta, e è conduzido à es¬ 
quadra, onde teve um agazalho egual ou peior do que aqueüe que o padre 
tivera na ves pera. Encerrado n’uma especie de cella estreita, onde estava 
depositado um vaso de despejo com detritos orgânicos em putrefacgão o 
. ar. dr. Sertorio Coelho teve de passar uma noute de insomnia com o len¬ 
ço ao nariz segundo elle o diz. 

No dia immediato, foi remettido ao juiz, julgado em polida correcdo- 
nal e absolto, do crime de embriaguez de que a polida o acccusara. 

Ainda mais. No dia 22, é novamente preso e conduzido ao referido, a- 
posento o sr. pe. Alvares, que estava de carrinho passeiando pela rua 
marginal. 

O crime do sr. pe. Alvares era trazer vestes episcopaes. 

Estas prisões, que produziram impressão em muita gente, e o facto de 
'andarem os da polida secreta a vigiarem vários pontos, fez suppdr que se 
tratava d’uma conspiração, que se dizia denunciada por um tal Aronte, 
sargento reformado, a quem se attribuia também a denuncia de vários no¬ 
mes cuja lista diziam ser grande, esperando-se de momento para momento 
a captora d ? este ou d*aquelle» Como induidos n’essa lista, nomeiayam-se 
cavalheiros altamente collocados e de diversas crenças politic&s. Reinou 
um pânico na ddade durante tres dias, niuguem se via seguro em sua 
própria casa; de momento para momento se ouvià:—foi preso este, foi 
preso aqnelle, deu-se busca á casa de Fulano, arrombou-se a porta de 
•Jficrauo. 

Os noveleiros e os demagogos visionários estavam no sen elemento ;era 
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mentira por mar e terra ;poraae nada mais houve de notável além do re¬ 
ferido, depois da segunda prisão do sr. pe. Alvares. 

A singela narração qne temos feito dos factos havidos dispensa oom- 
mentarios para chamar a attençio dos competentes sebre os abusos pofi- 
ciaes. [a] 


(A Evolução n. ° 22, de agosto de 1895.) 


-^> 0 $ 0 < 


MAIS UM BRADO DE INDIGNACAO 

Ao Exmo. Db. Procurador da 
Corôa e Fazenda 

Tomados da mais viva indignação, por falta de providencias a 
cerca dos últimos acontecimentos, que alarmaram todos os habitan¬ 
tes pacíficos deste desgraçado domínio portuguez, por não se contar 
com a Uberdade individual, com a inviolalMidaae do asylo, e com 
a segurança da propriedade , vamos tentar, como é nosso dever, 
mais um esforço no intuito de vêr se a anciedade publica é, d algu¬ 
ma forma, satisfeita. 

A chegada do nobre magistrado superior do ministério publioo, o 
dr. Norton, a este districto, foi annunciada com bons auspícios, por 
que era uma roda nova ao machinismo administrativo desta 


[a]No original estava assim: 

. A singela narração que temos feito dos abusos pólicUm dispensa com- 
mentarios para chamar sobre si a attenção dos competentes de quem es- 
percamos prompta repressão para satisfação da moralidade publica affron - 
tada e para nos não obrigarem a voltar para o assumpto . 

Essa redacção foi alterada por ... ... »*•... ••• Qae o negue o sr. 

Visconde de Bardez. 
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província. 

S. exa., como representante da sociedade, é o medico assistente 
que deve curar os males dos seus jurisdiccionados, consultando, no 
caso de necessidade, as diversas repartições ccm quem a lei o tem 
posto em contacto. 

Para Credito de s. exa., e para dizermos a verdade, devemos 
confessar que os últimos desvairamentos da forca militar desta 
provincia, justificam até certo ponto, o desvio da sua attenção a 
esse assumpto de maior momento. 

Agora, porém, que a cctnmissào de inquérito, de que s. exa. era 
presidente, se desempenhou da sua missão è necessário que presto 
a sua attenção ao que lhe vamos dizer, com toda a serenidade do 
nosso espirito. 

Em 19, 20, 21,23 e 24 do agosto findo, a capital da índia Portu- 
gueza, onde 8. exa. reside, foi theatro dos mais hediondos crimes, 
de inauditos attentados e violências. 

Foram prêsos, por imaginários crimes, de pura pbantasia do admi¬ 
nistrador deste concelho das Hhas, Manoel d'Oliveira Gemes da 
Costa, dons cavalheiros de elevada posição social, o ara bispo do 
rito syriaco, pe. A. F. X. Alvares, e o commendador Sertorio Coe¬ 
lho, que occupou um distincto lugar em diversas ccmmissões de 
serviço publico, ambos sem sêr em flagrante delicto qualquer, e 
sem culpa formada além do sr. M. C. Fernandes que acompanha¬ 
va o sr. pe. Alvares. 

Por crimes a que corresponderia apenas a pena correccional de 
multa, se elles de facto existissem e fossem provados, foram os tres 
arrastados a uma enxovia immunda, sem ar nem luz, dando-se-lhes 
ahi os maiores tormentos, e ahi conservados incommunicaveis, te ndo 
o l.° sido mandado em paz, mediante o termo de residência, e o 2.°, 
da mesma forma, sendo julgado e absolvido, e o terceiro posto em 
liberdade, sem mais nada, por um juiz dos mais isentos, rectos, e 
imparciaes dos que teem vindo a esta comarca. 

Como para tfombàr da justiça, o administrador despeitado, tornou 
novamente a prender o mesmo arcebispo, sob o mesmo pretexto, 
e antes que tivesse tempo de respirar o ar livre, o digno juiz no¬ 
vamente o poz em liberdade por não devêr conserval-o. 

Não foi s<5 isto: devassou a casa da mesma victima para apanhar 
o segredo dia sua correspondência, ,para inventar uma sedição e 
comprometter nella os filhos mais adiantados desta terra, para tra¬ 
zer tudo debaixo do seu supremo podêr. 

Inculcou ao incauto chefe do estado essa fabula de sedição para 
alarmar a metropole e arraigar-se melhor na confiança do mesmo 
chefe. 
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Fe* tudoisto, e teve ainda ahartnlidade de promover que o setf 
amigo, o dr. delegado nesta comarca,sr. JaymO Pinto, aggravasae 

S ara o v. tribunal da relaç&o, do despacho que mandou dai liberdâ* 
e ao dito sr. Alvares, sendò fundamento do agravo a mesma eedir 
ç&o , crime que elle classificou <Je (rito trahiç&o para não dever ô 
mesmo sdr posto em liberdade; dando obm <$ prova um offiçiò arran¬ 
jado ad hoCf do administrador, com um rol ae testemunhas, varias 
das quaes, como os srs. Navarro, Dr. Bocha, Augusto Holtreman, ti¬ 
nham sido accusados de factos gravíssimos por este jornái, que o sr. 
Gomes da Costa crê sár propriedade da victima; e outròs como o 
sr. Athayde e Mello, dr. Ozorio de Castro, Peixoto Galvíb de Mello 1 , 
Costa Cabral, e Vasco Carvalho, intimas relações desditos ac* 
ousados. 

Nào queremos suppôr, se quer, que os indicados pelo sfr. Gomes 
da Costa, só na esperança de serem relacionados dos accusados pot 
mais d'uma razão, tenham a mínima parte e collaboração nesse 
trama; mas o fectò é o que deixamos narrado como podeiá os nossos 
leitores vêr das seguintes peças:— 


OFFICIO AO SR. DELEGADO 


“BIm.° e Êxm.° Sr. 


Tenho a honrado remetter a V. Ez&r um auto de investigação 
e de busca passada em casa do ex—padre Alvares, Antonio Francisco 
Xavier Alvares, pelos crimes previstos nos arts. 130,170 e seg. do 
cod. pen. v 

" Como informação envio a V. Exa. alguns nos. do“ Brado 
Indiano ” que pude alcançar, e onde marquei A tinta os artigos in¬ 
criminados como sediciosos. 

" Ainda como iufbpmação diz a voz publica que fazem pari» da 
redacção do jornal, alèm do ex^padre Alvares, redactor^ principal, 
Sertorio Coelho advogado, Albaqp de Sá e Antonio Rodriçues, em¬ 
pregados na repartição da fazenda, Iguaeio Nazareth medico 

Deus Guarde &. 

.... (a)G. Costa. ” 
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OUTRO ÓFFICIÓ 


* Em seguida indico os nomes d’alguns indivíduos que podem 
produzir provas ou informação sobre á rebellião indicada etc. 

—J. Navarro d'Andrade. 

—P, dAthayde e Mello. 

■—Dr, Alberto d’Osorio e Castro. 

—Tenente Costa Cabral. 

—M. T. Peixoto Galvão de Mello. 

—Dr. Antonio A. da Rocha. 

—Victor A. G. Palha. 

—Avertano Loyola. 

—Ã. Felix Pereira. 

—Tbeophilo Kntó. 

—Sebastião Paulo de Sequeira. 

—Vasco Carvalho. 

-—Augusto Hòltreman. 

(a) G.C.- 

Cabe aqui dizer que o rol que se 'acaba de lér, foi habilmente 
tecido, para armar ao effeito, e para, um dia, se lavarem as mãos. 

O ar. Gomes da Costa é tão limpo nessa questão, que não só 
afim tá para testemunhas os censurados pèlo “ Brado Indiano " os 
seus relacionados, como para os experimentar, se querem sercorapa* 
nheiros na desgraça, ou como sua única taboa de salvação nessa 
difficil conjunctura, mas aponta também vários filhos dó paáz, oa 
quaes, embora um dia, caiam das nuvens surpresos de tão boa com¬ 
panhia e da honra que o iuclyto general da sedição lhes dá, lem¬ 
brando-se dos seus humildes nomes, tão saberão trahir a sua cons¬ 
ciência, copio ooutamop, não trahirão os mais apontados; pois te- 
mol-oe todos qómo incapazes d'um peijurio. 

Gabe também áqtii dizer o motivo porque o ar. Gomes da Costa, 
na firipe intenção de,mais tarde, envolver no n.° de incertos, os que 
ab fósseija descobrindo na continuação da investigação, apontou so os 
cinco como' cabeças de artigos sediciosos. 

Ahi está o que o sr. Gomes da Costa imagina: 

—Padre Alvares— proprietário dó “Brado Indiano.” 

—Sertorio Coelho— redactor do mesmo. 

—Albana de Sá— informante das maiaduras da repartição da 
fazénda provincial. 

—Antoüiò Rodrigues— idetoi. 
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•—Ignacio Nazaré th —contribuinte das despezas do Brado /■»* 
diano. 

E '! esta a historia verdadeira da questão. 

*** 

Perguntamos agora ao sr. dr. Procurador da Coroa e Fazenda se 
não é justo o nosso reparo que passamos a fazer nas seguintes per¬ 
guntas:— 


1 .* 

O sr. delegado aggrava por artigos sediciosos, que na lei de 23 de 
março de 1890, art. 7 § 8.° part. 2a., tem de um a tres mezes de 
prisão, promovendo que o crime não admitte fiança,e deixa passar, 
sem promoção alguma, os crimes de abuso de autiwridade, pri¬ 
sões iUegaes, e incommuniaibílidacte, previstos e punidos pelos 
artt. 291 e seus § §,, 292 e § §„ 293 do coa. pen ? 

2 .» 


O sr. delegado vê, que o administrador procede contra a lei: art. 
294 do dito cod.á devassa no interior d’uma casa, e no intuito de se > 
apoderar da correspondência secreta, e deixa passar tão ousado 
attentado ? 


3 .» 


O sr. delegado vê que o administrador calca aos pés a port. prov. 
de 17 de fevereiro de 1879, publicada no Boi. 0£ n. 5 da respectiva 
serie, prohibindo aos administradores dos concelhos prisões, á não 
sêr no flagrante delido ou depois de culpa formada, e, com tudo, 
não só cruza os braços, mas auxilia o administrador criminoso ? 

4 . ° 


O sr. delegado vê que na nóute de 13 do mez findo foi morto, no 
centro da capital, como um cão, á tiro de revolver, um militar, e 
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ferido outro, e niq procura, sequer investigar, se esse homem morto 
o foi pelos redactores do “ Brado Indiano ” com tiros sediciosos ! 

•** 

[ + 

E' que uns podem commetter os maiores crimes e ficar descança¬ 
dos, á sombra da frondosa arvore de impunidade, e outros só por 
suspeitos de escreverem á imprensa, que descobre crimes, podem 
sêr prêsos e mortos, sem que haja quem tome conta dos assassinos !!! 

O que diz a tudo isto a moralidade publica ? 

A imprensa toda de Qôa, da cidade visinha,de Londres, de Cey- 
lão e da metrppole tomou oonta dessas graves oocorrençias, e só o 
gr, delegado do procurador da coroa e fazenda na comarca das Ilhas 
è que amda não sabe do que se passou e passa ao .pé de si, e na sua 
junsdicção!!! 

Em Ceylão e em Udipi houve comidos de 4,000, e de 15,000 
cidadãos de todas as posições sodaes para protestar contra esses 
• inauditos attentados, e só o sr. delegado das Ilhas è que não se le¬ 
vanta do seu somno se não para envolver em sedição este p&iz que 
devia têr em s. exa. a sua salvaguarda ? x 

Não é tudo. 

O sr. delegado sabe que este paiz è essencialmente respeitador 
de bons funedonarios e incapaz de fazer injustiça ao magistrado que 
se abstém de inclinar-se para onde não deve. 

Sabe que já o v. tribunal da relação, em que hoje este paiz pode 
confiar plenamente, decidiu, denegando provimento ao seu aggravo 
de sedição. 

Sabe que o m. juiz de direito, na sua resposta, peça brilhante 

? ue hade ser estampada, em taija douro, no livro da historia de 
Srôa em 1895, apreciou que a tal sedição é um phantasma das 
mü e uma 'noites . 

E porque s. exa. ha-de teimar nessas invenções e pôr uma pedra 
de esquedmento sobre os mais estupendos crimes, porque estamos 
atravessando, apezar de a carta constitucional os haver prevenido 
antes de o cod. pen. haver decretado a sua punição ?....*. 

Descance s. exa. que nós é que não havemos de deixar de desper¬ 
tar a attenção dos competentes, em assumpto tão momentoso, em¬ 
bora tenhamos de repetir isto que dizemos, não só aos homens que 
I aqui estão, mas aos que estão por chegar. 

E nós também confiamos que havemos de sêr atteudido. 

* Temos um tribunal da relação, do qual faz parte o nobre magis¬ 

trado superior do ministério publico, a quem fazemos este appêllo, e 
devido a esse tribunal podemos ainda respirar, sem que os agentes 
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administrativos nos possam, de vêz, abafar a voz. 

E confiamos que o sr. dr. Norton mandará ao seu delegado accu- 
sar os crimes que deixamos apontados. 

Para inteiro conhecimento do publico e para a historia patria, da¬ 
mos em seguida as importantes peças do aggravo a que alludimos 
neste artigo, que, bem, a nosso pezar, ficou extenso. 

Eii-o:— 



PROCESSO DA PAVOROSA 
REQUERIMENTO PARA FIANÇA 

Diz o Padre Antonio Francisco Xavier Alvares, morador nesta ci¬ 
dade, que, tendo sido preso e instaurado processo crime contra o 
supplicante. deseja defender-se solto, do crime que lhe é attribui- 
do, e porisso requer a V.Exa. para que se sirva arbitrar fiança quan 
do seja caso disso: è o que. P. a V. Exa., Sr. Juiz de Direito d’esta 
comarca das Ilhas para que se digne deferir, pelo que R. M.-Nova- 
Gôa, 23 de agosto de 1895— A. F. X. Alvares. 

DESPACHO . 

Seja ouvido o M. P. Pangim—24 do dito, noventa e cinco. 

(a) D. Menezes. 


PROMOÇÃO 

* 

Pesando também sobre o supplicante accusação dos artigos. )70 
e 171 do Cod. Pen. entendo que, em face do Decreto de 2 de mar^ 
ço de 1887, nàopode ser admittida fiança ao mesmo supplicante.^- 
Pangim 24 de agosto de 1895. '(<x) Jayme Pinto . 

DESPACHO 

Arbitro a fiança em a quantia de 2000 rupias. D. S. 

(a) D. Menezes.- . 
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REQUERIMENTO 


PARA ACEITACÍO DO FIADOR. 

1 

Diz Padre Antonio Francisco Xavier Alvares ,morador nesta ci¬ 
dade, que : tendo sido arbitrada fiança em duas mil rupias pelo, v. 
despacho junto de V. Exa., indica para fiador a Francisco Xavier 
Sales dÀndrade, proprietário e capitalista abastado, morador n’es- _ 
ta cidade, e para testemunhas abonatorias, Roque de Siqueira Na- 
zareth e Euclides Francisco Pio de Noronha, este advogado e pro¬ 
prietário e aquelle egualmeute proprietário e capitalista, ambos mo¬ 
radores d’esta cidade, e roga a V. Exa. se digne mandar tomar o 
competente termo, proceder a justificação pelas testemunhas abo¬ 
natorias aqui presentes e P. a V. Exa., Sr. Juiz de Direito das I- 
lhas o deferimento e R. Mercê. Nova Goa, 24 de agosto de 1895. 

A. F. X. Alvares . 


DESPACHO 


Autuado e appenso o processo do crime respectivo.tome-se o termo 
de fiança requerido, e venham depois as testemunhas abonatorias 
para serem inquiridas na minha residenda.— 

D. 8. (a) D. Menezes. 


DESPACHO AGGRAVADO 


Sobre o requerimento do reo preso, Antonio Francisco Xavier 
Alvares, pedifido-lhe arbitrasííe a quantia da fiança, sendo caso dis¬ 
so, mandei ouvir o digno R. do M. P., que respondeu o seguinte : 
“ Pesando também sobre o snppe. a accusação dos arts. cento 
setenta, e cento setenta e um do Cod Pen.; entendo que, em face 
do decreto de 2 de março de 1887, nSo pode ser admittida fiança 
ao mesmo snppe.” 

Pelo auto de investigação appenso, levantado na administração d’este 
Concelho, verificam-se e apuram-se os crimes de—contra a religião do 
reino, apostasia ou renuncia publica da mesma religião, e finalmente, 
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nas de vestes e insignias prelaticias—, respectivamente punidos 
pelos artigos cento trinta e cento trinta e cinco paragrafo primeiro 
e dusentos trinta cinco do Codigo Penal com as penas de—prisão 
correccional desde 1 atè 2 annoô, e na multa de 3 mezes até tres 
annos; expulsão do reino sem limitação de tempo, e prisão atè 6 
mezes e multa até um mez. 

O auto d'investigação a que se quer referir o sr. dr. delegado, ò 
íbrmado de 2 denuncias anouymas,que por isso não merecem impor* 

' tancia jurídica, artigos 891 e seguintes da Nov. Ref. Jud., de 3 nu* 
* meros do perioiüco ‘'Brado Indiano M , os quaes se por ventura con¬ 
tém alguns crimes, que não tenho tempo âe verificar, nem isso im¬ 
porta para o caso, já foram publicados ha alguns dias, tendo por isso 
esses crimes perdido o carecter de flagrante delicto, e finalmente de 
trinta e sets linguados ou tiras de papel, escríptas não sei por 
quem, as quaes, embora provoquem a rebellião, o que também não 
averiguei, não estão nas condições do art. 483 do Ôod. Pen., isto è, 
não se dá a provocação publica á rebellião por qualquer dos modos 
especificados no referido art. 483. 

Os tres crimes constantes do primeiro auto de investigação, at- 
tenta a respectiva penalidade^dmittem fiança,nos termos da carta 
de lei de 15 de abril de 1886. 

Além disto, supponho e não posso perante a lei admittir outra 
hypothese, que só o ultimo crime referido, a que corresponde pro¬ 
cesso correccional, determinou a prisão em flagrante do reu, porque 
os dois primeiros crimes foram praticados, ha alguns annos, bastando 
por tanto um simples termo de residência, pois a lei nada mais 
exige. Mandei tomar comtudo o termo de fiança, só porque o reu 
a requereu, e porque vi que elle a podia prestar sem difficuldade. 


SENTENÇA SOBRE A FIANÇA 

f t 

Em vista dos depoimentos das testemunhas abonfctorias inquiri¬ 
das, julgo idônea a fiança prestada pelo termo de fl. 

Assignado termo de residência pelo reo passe mandado para elle 
ser posto em liberdade. 

Custas pelo affiançado.—Intime-se ao M. P. para recorrer, queren¬ 
do, visto ter-se opposto a concessão da fiança. 

Pangim, 24 de agosto de 1895. 

(a) Diogo Gomes ãe Menezes . 
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REQUERIMENTO 


Illh.° e Exm.° Sr. Dr. Jüiz de Direito da 
Comarca das Ilhas de Goa. 

Dta o agente do M. F. na mesma Comarca que tendo-lhe sido 
hoje intimado o douto despacho de V. Exa. langado nos autos de 
fiança requerida por Ântonio Francisco Xavier Alvares, e datado 
de 24 do corrente mez, e pretendendo aggravar do mesmo despacho 
por entender que com elle foram offendidos os artigos cento setenta 
^ cento setenta e um do Cod. Pen. com referencia a excepção con¬ 
signada no art. l.° da Lei de 15 de abril de 1886 requerer a V. Exa. 
se digne ordenar que ao requerente seja tomado o respectivo termo 
de aggravo de petição, seguindo-se os ulteriores—Nestes termos, 
Pede deferimento, junctando-se este aos autos respectivos. 

Pangim vinte e seis de agosto de mit oito centos noventa e 
cinco. 

(a) Jayme Pinto. 

DESPACHO 


Junto ao processo respectivo, tome-se o termo requerido— Data 
ut-supra. 

(a) D . Menezes . 


MINUTA DO M. P. 

' SeKhor! 

A Vossa Magestade se aggrava o Delegado do Procurador da 
Coroa e Fazenda da Comarca das Ilhas de Goa, como Agente do 
Ministério Publico na mesma Comarca do aliás mui douto despacho 
transcripto de fl. a fl. da adjuncta certidão, Documento N.° 1, pelo 
qual o Meritissimo Dr. Juiz de Direito da mesma Comarca admit- 
tiu fiança a Àntonio Francisco Xavier Alvares, arbitrando-a em 
2000 rupias, st m embargo da promoção, em contrario, do aggravan- 
te, transcripta a fl. da mesma certidão Documento i\T.° 1. 

Esta projnoçfto, datada de 24 de Agosto ultimo, referia-se à gra¬ 
ve accusação que pesava sobre o preso Xavier Alvares, hojç afiança- 
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do, constante dos ófficios do fir. Admlniétíador dê Concelho das Ilhas 
de Goa de 21 e 24 de agosto ultimo, promoção do aggravante—(da 
mesma data de 24 de agosto, mas anterior a sobremcta resposta do 
mesmo aggravante no processo de fiança )—, transcríptas na certi¬ 
dão juncta, Documento N.° 2.—accusaçáo a que faz referencia o 
douto despacho aggravado. 

E’ certo que o amançado Alvares fora preso pelos crimes de in¬ 
sistência em usar de vestes prelaticias que não lhe competem, nem 
lhe pódem ser permittidas por se confundirem com as dos prelados 
catholicos— romanos, representantes da relkrião do Estado, e de 
apostasia ou renuncia publica a esta religião. Mas, em quanto preso 
o dicto Alvares e com sua assisteucia, procedeu o Digno adminis¬ 
trador d’este Concelho a uma busca nas casas de morada do mesmo 
Alvares, que se confessou redactor em chefe d'aquella folha, onde— 
como toda a geute sabe se tinham anteriormente publicado violen¬ 
tos artigos contra a dominação portugueza na índia, que redundam 
no crime de rebellião previsto nos artigos 170.° e 171.° do Codigo 
Penal, punido nos mesmos artigos com a pena fixa'de degredo por 
20 annos, e que portanto nãoadmitte fiança nos termos da excepção 
feita no art. l.° da Lei de 15 de abril de 1886, em vigor nas provin¬ 
das nltramarinas por Decreto de 2 de março de 1887. 

Ora entende o aggravante que, descobrindo-se que qualquer in- 
dividuo, preso por crime que admitte fiança ou simplesmente termo 
de residência, está também incurso em crimes que não admittem 
fiança, esta se não deve admittir. 

Diz o maritissimo Dr. Juiz de Direito, no despacho aggravado, 
que os “ 3 numeros do periodico Brado indiano já tinham sido 
publicados havia alguns dias, tendo portanto esses crimes perdido o 
caracter de flagrante dehcto.” 

E certo; ma* ha a notár que só depois da referida busca è que se 
soube bem quem era o redactor em chefe, ou, melhor, o director de 
tal periodico, o qual podia ser preso fóra de flagrante nos termos do 
art. 1023 da Nov. Ref. Jud. *x>mo vou mostrar. 

E* indubitalvei que o crime de rebellião reveste uma das feições 

S [ue póde ter a alta traição— caso em que póde preso sem culpa 
òrmida, citado art. 1023.° da N. R. J. — 

Vejamos : 

A Novis. Ref. Jud., referindo-se ao crime de alta traiç&o ( que 
não vem definida no actual codigo penal), não podia deixar de se 
reportar e basear na legislação criminal vigente á data da promul¬ 
gação da mesma Novis. Ref. Jud., que enftín as Ordenações do Rei¬ 
no. Ora estas, no seu Livro 5.°, titulo 6.°, § 5.°, referindo-se ao 
Estado, dá a verdadeira noção do que " he tão grave e abominável, v 
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a que nos S|9 a 11 e 29 do mesmo titulo infligia as mais severas 
penalidades. Esta nogio do crime de dUa traição é perfeitamente 
idêntica ao crime de que tractam os supra referidos artigos 170°. e 
171*. do cod. Penal, subordinado ao capitulo que tracta dos crimes 
contra a segurança interior do Estado . 

Se no praso de 8 dias n&o tivesse sido langado despacho de pro¬ 
funda contra o referido Xavier Alvares, por n&o ter chegado o pro¬ 
cesso a termos d’isso, ou por nlo haver indicios para a pronuncia, 
seria o aggjravante quem, em harmonia com o disposto no art. 988.° 
da Novis. Ref Jud., requereria a soltura do preso. 

Pelo que fica exposto e pelo que será superiormente supprido pe¬ 
los preclaros rhinistros de Vossa Magestade, espera o aggravante que 
estes, no venerando Tribunal ad quem dêm provimento ao presente 
aggravo, mandando revogar o despacho aggravado, ordenar que se 
considere sem efieito a fiança alludida, sendo o afiangado recolhido 
á cadeia ( se, ao tempo do Venerando Tribunal ad quem proferir a 
•na deris&o, o actual afiangado n&o estiver pronunciado sem fianga 
• e encarcerado ) — salvo o caso porém, de não ter sido possivel colher 
elementos para a sua indidágáo sendo, portanto, archivado o respec¬ 
tivo processo, ao tampo da decisão do presente aggravo. 

Pangim , 4 de Setembro de 1895 

(a) Jayme Pinto * 


CONTRA-MINUTA DO AGGRAVADO 

Senhor! 

Pe. Antonio Francisco Xavier Alvares, arcebispo sagrado do rito 
Syriaco,natural de Salcete e residente nesta cidade de Nova-Goa, 
ha muitos annos, foi, por ordem do administrador do concelho das 
Ilhas, preso na estrada publica, estando em um trém, no dia 19 de 
agosto p. findo, dàádo-Se-lhe como motivo o usar de vestes episco- 
paes do mesmo rito e em seguida conduzido a uma enxovia do 

3 uartel policial, e ahi conservado por 24 horas, foi posto a disposigâo 
o M. Juiz da Comarca das Hhas, e d , ahi posto em liberdaae. 

Foi novamente preso no dia 22 pelo mesmo motivo e addicionan- 
do-ee o crime da apostasia. Conduzido novamente ao mesmo quartel 
como alto criminoso, e ahi conservado da mesma forma, foi nòva- 
jnente posto a disposição do m. juiz que também novamente o póz 
em liberdade, mas desta vez, mediante fiança que elle requereu e 
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prestou para não ser oonstantemente perseguido e preso. 

Da conoessão da fiança mencionada recorreu o M. P. a Vossa 
Magestade, no fundamento de que contra o mesmo padre pez&m, 
alèm dos mencionados, oe crimes previstos nos art. 170 e 171 do 
ood. pen; qne é o de rebellião, e é d^sse aggravo que se trata’ preci¬ 
samente no presente processo. 

Onde esta esse crime e de que forma o aggravado o com- 
metteu ? 

Nem o processo o diz nem o aggravado póde dar com a causa ou 
o fim de semelhante imputação. 

Verdade seja que o aggra vante apresenta n'este instrumento 
uma certidão narrativa da qual consta que na busca dada pelo ad¬ 
ministrador do concelho á casa do aggravado se encontraram umas 
tiras de papel entre os papeis inutilisados que o aggravado tinha 
atirado n'um cesto; mas estas tiras de papel não contém elemento 
algum d’um crime como o de rebellião que se quer attribuir ao ag¬ 
gravado. 

Não existindo, portanto, no processo elemento algum d’um tal 
crime, não podia aelle e de sua fiança ou não fiança tratar-se iro 
mesmo; e porisso o aggravado cã fica. 

Quanto ao de apostasia, o aggravado nada tem a dizer por esta 
occasião. 

Quanto á idoneidade do fiador, também se não trata no presente 
processo; mas simplesmente da concessão ou denegação de fiança. 

E porisso oonnadamente espera que o R. Tribunal Superior 
de Vossa Magestade, que è a salvaguarda de innocencia perseguida, 
denegará provimento ao aggravo, praticando assim mais um acto 
da sua costumada justiça. 

O advogado procurador, 

(a) F. X. 8. de Andrade , 


RESPOSTA 00 JUIZ 


Poucas palavras è mister dizer em sustentação do despacho aggravado, 
qne lancei com muito desenvolvimento, porque previ logo a interposição 
do recurso e eu mesmo a provoquei com a intimação ao Ministério Publi¬ 
co. 

A razão do meu procedimento estava no de.ejo de sujeitar o despacho 
a critica imparcial e judiciosa do tribunal ad quem , em ordem a declarar- 
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se è decidi r Ee se o mêu acto è correctamente legal. 

. Conscientemente não faço injustiça nem violência a algum dos meas 
jurisdiccionadoe. Applico a lei e sò a lei, interpretada, segundo a minha 
medíocre inteUigenda e os meus minguados conhecimentos jnridicos. 

Sabem todos os habitantes da índia, onde exerço cargos pnblicos ha 
cerca de 7 annos, que não tenho política alguma, para a qual sempre tive 
uma completa negação. 

O sr. administrador do concelho encontrará sempre em mim, como 
juiz* o mais seguro e decidido apoio aos seus actos todas as vezes que 
ellea forem rigorosamente legaes, e, como homem, pode dispor intei¬ 
ramente de mim. 

Estas declarações são necessárias, porque as prisões do aggravado 
e a minha conducta de juiz tem entretido de modo extraordinário a 
curiosidade e loquela publicas. 

Passemos agora a tratar precisamente do objecto do aggravo. 

Diz o digno representante do Ministério Publico que, attribuindo- 
se conjunctamente ao aggravado o crime de alta traição que motiva 
a prisão, sem prévia foi mação da culpa, nos termos do art.° 1028 da 
NoVis. Ref. Jud., não podia nem devia conceder-se fiança ao aggra¬ 
vado o qual só seria solto, se, decorridos oito dias, a pronuncia contra 
elle não estivesse lançada. 

Em primeiro logar não encontro no Ccd. pen., por mais que o fo¬ 
lheie, artigo algum que denomine e defina o crime de alta traição 
como se faria mister, em vista dos arts. l.° 5.° e 15.° do Cod.° pen. 
Admittamos, porém, que o crime d’alta traição que no direito crimi¬ 
nal antigo-as Ordenações do reino, livro 5.°,—correspondia aos cri¬ 
mes de lesa magestade, que era uma expressão legal e generica, 
corresponde no direito penal aos crimes contra a segurança do Esta¬ 
do, q[uer exterior, quer interior, a onde está incluida arebeiiião. Mas, 
significando as expressões—sem culpa formada—empregadas na re¬ 
dacção, do referido artigo 1023, sem estar decretada a pronuncia 
antes de ser pronunciado-—, o aue certamente não exclue a demons¬ 
tração da existência do crime de rebellião, onde está a prova d’este 
crime, quaes os factos que manifestam a sua existência ? 

Supponho que a rebellião ou alta traição é cousa que anda no ar; 
que o meu olfato não pode perceber ou apprehender, e isto uão ad¬ 
mira, pois, infelizmente, padeço d’uma coryza chronica. Ao respeitá¬ 
vel tribunal subministra o digno representante do Ministério Publi¬ 
co menos elementos de investigação e apreciação do crime de rebel¬ 
lião do que a mim, pois não instruiu o aggravo ccm os numeros do 
periodico “Brado Indiano ” onde jsegundo se diz, vem publicadas 
phrases subversivas da segurança do Estado e da ordem publica nem 
com certidão de duas denuncias ànonymas e de trinta e sete lingua- 
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dos ou tiras de papel escriptas que o sr. administrador do coucedho 
apprehestdeu na busca procedida em casa do aggravado. 

Se o referido periodico tem provocado ou incitado a rebelli&o ou 
qualquer outro crime grave contra a ordem publica, estes factos, 
constituindo crimes de abuso da Uberdade da imprensa são punidos 
por leis espeeiaes e seguindo um processo também especial que em 
nenhum artigo auctorisa por estes crimes a pnsao sem culpa formada 
lei de 17 de maio de 1866,e decreto dictatorial de 29 de março del890. 

O ultime diploma pune a provocação ou incitamento a rebelliãot 
com a pena de prisão oorreccional por um até fcres mezes e multa de 
100:000 a 500:000 reis, art. 7/ § 3.* in fine , e 8 § l.° penas anplica* 
veis ao referido crime, se por ventura se verificar, em virtude dos 
artigos 6. B n.° 2e 483 do cod. pen. 

As denuncias anonymas manifestam a rebelliao mas contra a gram-** 
matica e o bora senso. 

Muito mais havia para dizer, pois um argumento suggere uma 
serie interminável delles,masjá disse mais do que era necessário dizer. 

E* pena nào estarem já organisados os processos pára que o respei¬ 
tável Tribunal podesse exercer largamente a sua acção legal, aucto- 
risada pela carta de lei de 15 de abril de 1886. 

Repito aqui a declaração que fiz no despacho aggravado: o aggra* 
vado podia e devia ser solto sem prestar fiança, porque a lei a não 
exige nem eu a exigi Concedi-lh’a, porque m'a requereu, arfc. 235 
do citado codigo. 

Era preciso que eu também fizesse o caso grave e désse solemni- 
dade aoacto. 

Aqui fica francamente exposto o modo como se conduziu n*esta 
questão o ultimo juiz portuguez. 

Pangim, 11 de setembro de 1895. 

(a) Diogo Gomes de Menezett 

AGCORDAM 


Na Rdaç&o em conferencia 

Que não tomam conhecimmto do aggravo interposto pelo R.do M. 
P. do despacho aggravado de fl. 6 do juiz de direito de Comarca da 
Ilhas porque, não tendo vindo o mesmo instruido com os numetoi 
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do periodico ( Brado Indiano ), nem com as ( duas denuncias anony- 
mas ), nem com os ( trinta linguados, ou tiras de papel escnptas ), 
que o administrador do concelho encontrou e apprehendeu na busca 
procedida na casa do aggravado Pe. Àntonio Francisco Xavier Alva¬ 
res, e a que se referem a petição do aggravo fl. 3, o despacho ag¬ 
gravado fL 7, o officio do administrador, fl. 10, a certidão 
fl. 10 v., e a. sustentação do despacho aggravado fl. 16 e 
fl. 17, faltam a este tribunal os elementos indispensáveis para poder 
apreciar e dicidir-se com justiça a cerca da enormidade dos crimes 
de que è arguido o aggravado, consequentemente sobre se devia ou 
não ter-lhe sido concedida a fiança. Sem custas por as não pagar o 
M. P. 

Nova Gôa, 24 de setembro de 1895. 

( a ) Duarte de Vasconcdlos . 

( a ) Abei Pinho. 

(a )A.Supico. 




ARBITRARIEDADES NA INDIA 


Para a sciencia do publico, transcrevemos para as nossas columnas 
o artigo, sob a epigraphe que o encima, do importante diário de Por¬ 
tugal —O Jornal do Comtnercio de 18 de setembro de 1895, que è 
o seguinte:— 

“ Os jornaes da índia, chegados hontem, trazem extensos porme¬ 
nores sobre umas arbitrariedades commettidas pelo administrador 
do concelho das Ilhas, na pacata capital da índia rortuçueza. 

Quem conhece a indole pacifica dos indios, a sua affeiçào a Portu¬ 
gal, o amor que de paes para filhos se transmitte para quererem 
muito á metrópole, vê bem que os motivos que levaram o sr. Gomes 
da Costa a proceder da forma como procedeu, partem d um espirito 
excitável, digno altaraente de censura. 

As prisões arbitrarias realizadas pela autoridade, cujo fim deveria 
ser a manutenção de paz e bem estar d v aquella pobre gente, são 
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maia uma prova frisante do pouco escrupuló por que no ministério 
da marinha se recruta o funccionalismo civil e militar para a8 coló¬ 
nias, para onde deveriam ser mandados indivíduos intelligentes, 
illustrados, e mais do que tudo isto, sensatos. 

Mas raras vezes isto se dá, e quem não è capaz de desempenhar 
aqui um logar de amanuense, ou quem não pode attingir ao posto de 
sargento, são enviados para as colonias para empregos rendosos e 
em alferes de fardinha reluzente. 

Osfunocionarios assim recrutados julgam-se, nas possessSes, umas 
verdadeiras summidades e pòem logo em acção contra o inoffensivo 
colonizador o quero posso e mando , de saudosa memória, arvorando- 
se em verdadeiros tyrannetes, tanto mais prepotentes e cruéis, quanto 
maior é nelles a defficiencia de recursos intellectuae& 

E' esta uma das principiaes causas da nossa decadência colonial 
que predza ser remediada. 

Em seguida transcrevemos do jornal Noticias , de 24 de agosto, os 
seguintes pormenores, chamando para elles a attenção do sr. minis¬ 
tro da marinha, cuja boa vontade em manter a justiça nas colonias 
é sobejamente reconhecida. (a) 

( O Brado Indidno n . ° 1$, sabbado , 12 de outubro de 1895,) 




(a) E* o mesmo que se lê a pg. 79 até 81. 
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DUAS PALAVRAS AINDA 


AO SR. GOVERNADOR DE GÔA 

Não podemos calar, sr. Visconde d’0urèm, não podemos calar 
o grito de profunda indignado que nos clama na alma pelo procedi¬ 
mento funccional insólito e inqualificável, um procedimento mesmo 
selvagem, que nem nos sertões da África seria tolerado, do delegado 
de v. exa. no concelho das Ilhas de Goa,sr. Gomes da Costa. 

Já em dons nos. successivos d'esta folha temo-nos referido a este 
desagradavel assumpto e, como atè hoje não vemos nenhuma medi¬ 
da para punir, como merece, o abuso do poder, vamos, mau grado 
nosso, chamar de novo para elle a attenção de v. exa. 

TJm administrador do concelho prende arbitrariamente, na ple¬ 
na capital da índia portuguesa, cidadãos da elevada posição social, 
leva-os a pê de ceroulas e camiza pelas ruas da mesma capital, e os 
mette na enxovia do quartel militar, immnnda, fedorenta com vasos 
de despejo lá conservados, estreita, e«cura, sem sr, sem luz, conser¬ 
va-os. lá por 24 horas sem lhes dar uma cadeira para assentar!!! e 
tudo isso sob o governo de v. exa! 

Quem o pensava? 

A índia portuguesa encheu-se de prazer pela nomeação de v. exa. 
para seu governador pelas honrosas e auspiciosas tradições de v. exa. 
e è precisamente sob um governo, que todos esperavam seria dos 
mais sérios e justos, que temos de chorar pela ruina das liberdades 
pátrias! 

Que é isso, sr. visconde, onde ha justiça egual pera todos que v. exa. 
promettia na sua proclamação ?! 

Para onde fugiu a seriedade,a economia e a rectidão de v.'exa. ?! 

Na questão dos vales, demonstramos em tempo a grande injustiça 
e logro da fazenda em beneficio doe funotionarios europeus, pedindo 
a revogação immediata da respectiva portariade 6 de fevereiro, e v. 
exa. ainda até hoje não tratou de re vogal-a, deslustrando tanto o 
seu nome! 

Hoje um immediato subordinado seu pratica, contra todas as leis 
sutiaes e moraes, um grande escandalo, um ac to de verdadeira sel¬ 
vagem no exercício da sua funcção na capital plena, acto de que v. 
exa. tem immediato conhecimento, tanto pela representação que 
lhe foi finta pelos habitantes de Nova Goa, como pelo brado unisono 
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da impre W, e v, exa*, para dar »tii6^8p buBlica, h&o demitte 
esse funccionario e conserva nelle a sua confiança ! Nem mesmo 
trata de lhe abrir uma syndicancia, parecendo assim conuivente com 
aquelle procedimento inqualificável do administrador ! 

Quem o dissera, sr. visconde ?! 

Choramos sobre a ruina dos créditos da v. en. 

Ainda è tempo para os reparar. 

Sim, é ainda tempo para os reparar, e as tradiçSes levantadas de 
v. exa pedem que os repare para as não manchar no governo geral 
da índia. 

' Ambos os factos são bastante graves; o l.°, porque affecta a pro¬ 
bidade de v, exa. pelo logro da fazenda em sen beneficio e dos outrõs 
funcdonarios europeus; e o 2.°, porque affecta a rectidío e a serieda¬ 
de de v. exa. não demittindo ou syndicando o delegado de v. exa. 
que tanto abusou de auctoridade, para talvez cevar seus odios e vin- 

£ ngas pessoaes, com actos de verdadeira selvagèria e crueldade 
shumana, que bradam aos ceos e indignaram profundaínente toda 
a índia, actos que pedem immediata reparação. 

Justiga! Justiça! sr. governador ! 

Não deixe que choremos sobre a ruina dos creditós de v. exa., (A 
não! 

( Boletim Indiano n. ° 5: sexta-feira, 20 de set&nibro de 1896 ) 


GRAVE 


Petos jornaes de Goa ultimamente recebidos cofc&a terem-se da¬ 
do em Pangim occorrencias muito graves provocadas pelo adminis¬ 
trador do concelho das Ilhas o sr. Gomes da Costa. 

* No dia 19 do corrente foi preso por alguns soldados de polida dis- 
üarçados em sypaes o arcebispo do rito syriaoo o sr. Alvares tendo 
essa prisão sido seguida pda de outros dous cavalheiros o srs. Ma* 
nuel Constando Fernandes e Sertorio Coelho. Ainda que dos jornaes 
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que temos à mio não vemos o motivo dessas pisoes comtudo parece- 
nosque asinformações que elles nos d&o são sufficientes para pôr-nos 
ao meto da situação anômala da capital da índia Portugueza e da 
anarchia que por lá reina. 

Não é esta a primeira vez que o sr. Gomes da Costa se torna 
assim saliento diante do publico abusando d'uma maneira a mais 
revoltante das suas funeçõee £ calcando sob os seuspès os direitos ele¬ 
mentares da liberdade e da segurança individual de que todo o ho¬ 
mem deve gozar. 

Não queremos mal algum a S. Em: pelo contrario não podemos 
deixar de reconhecer em S. Exa. um funodonario activo e trabalha¬ 
dor ; mas um empregado com esses requisitos pode deixar de ser um 
déspota e pode mostrar-nos pelas suas acções que vivemos n’um paiz 
institucional onde a liberdade individual e da imprensa h garantida 
pelas leis do Estado: e o que nos admira mais è que no pleno século 
XIX um governo que blazona-se sempre em ser liberal esteja a> to- 
. lerar esses abusos quando em qualquer outro paiz com menos preten- 
$5e8 para o liberalismo 9eriam elles severamente castigados não só 
como uma reparação á liberdade publica ultrajida mas também com 
o fim de se evitar a sua repetição. 

“ A* acção segue sempre a reacção ” e o sr. Gomes da Costa pode 
estar certo que nem sempre os seus despotismos hão de passar impu¬ 
nes e que não hade tardar o dia em que no caso que o governo esteja 
apathíco diante de tamanha desmoralização na nossa administração 
publica, os offendidos fazendo-se elles proprios de julgadores ponham 
um termo aos seus desvarios e façam com que S. Exa. se arrependa 
de ter seguido uma linha de conducta pouco respeitadora das leis do 
Estado e da moral publica. 

Conckrindo julgamos ser do nosso dever protestar solemnemente 
contra esses abusos lamentando ao mesmo tempo a sorte do governo 
em não poder pela sua inhabilidade ou má vontade acabar com elles 
de vez. 

( Oivilieação Indiana,. Bombaim : n.° 9: Quinta-feira, 29 de 
. agosto de 1896. ) 
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UM BISPO NO CALABOUCO- 

r 


Está dito. 

P. Sr —Depois de composto esse artigo recebemos o ultimo no. do 
Vinte e Um de Setembro que traz minuciosas informagôe» dos at- 
tentados brutaes do sr. Gomes da Costa. 

N&o è o sr. pe. Álvares a unica victima dia brutalidade do &mw 
gerado administrador ; igual desgraça colheu também ao sr. com* 
meudador Sertorio Coelho e ao sr. Manoel Cònstancio Fernandes, 
empregado da secretaria geral, este por demonstrar a sua sympathia 
ao sr. Álvares, e aquelle por exercer a sua profissão de advogado, 
em defeza do denodado redactor do Brado Indiano ! 

Voltaremos. 

( 0 Povo Ooano , n. ° llfi\ sabhaão , SI de agosto de 1896 } - 




ABUSO DE AUCTORIDADE 


Para onde marchamos ? 


Estamos abysmados em profunda indignação diante das tétricas 
noticias que recebemos da capital da índia portugueza, neltcdas que 
indicam claramente que se abusa abi da auctoridade a valer. 

E’ o sr. Gomes da Costa, administrador do concelho das Ilhas, 
que, segundo resa uma carta que temos presente, o protogonista 
do drama. 

O nosso dÍ8tincto contemporâneo do Ultramar narra o caso da 
maneira como se deu em Pangim, narrativa que, com a devia venia, 
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transcrevemos em outro logar. E as nossas informa ç8es também 
combinam-se em pontos pnncipaes com as do collega. 

Ha muito que não recebemos a visita do Brado IndAam , não 
podendo por isso dizer precisamente se o sr. Gomes da Costa tinha 
motivos para prender o sr. pe. Alvares por publicar, na qualidade 
de redactor principal que dizem ser desse jornal, artigos revoluciona* 
rios contra a monarchia portugueza. 

Mas o modo porque s. exa. se portou nesse negocio, mostra que 
não se deixou dominar por principios de justiça, mas guiou-se uni¬ 
camente pelos sentimentos de paixão. E certamente quem obra ar¬ 
bitrariamente e vê as coisas por um prisma differente do da justiça, 
jamais pode estar á testa da administração d’um concelho. 

Doesta vez, não é como individuo particular que foi saldar as con¬ 
tas com um jornalista. Procedeu na questão como funocionario 
do governo, e è, porisso,que a sua conducta não pode merecer nenhu¬ 
ma desculpa. 

Para que se saiba o que de facto houve, contemos o caso cujos por¬ 
menores nos forneceu obsequiosamente um amigo de Nova Goa: 

O sr. Gomes da Costa julgando-se melindrado processa o redactor 
do Brado judicialmente, mas ignoramos se s. exa. tratou de dar se¬ 
guimento ao processo. 

Não contente com isto, por seu absolutismo, manda, como chefe 
superior da policia, prender o sr. pe. Alvares, que elle suppõe ser o 
principal redactor d’aquelle jornal. 

E effectivamente, na tarde de 19 è preso o sr. pe. Alvares ao 
apeiar d’um trem. 

Conduzida ao quartel, è mettido n’uma prisão cellular, abjecta, 
infecta, immunda, sem luz, sem ar, exhalando um fétido nauseabun¬ 
do, e ahi retido até a tarde do dia immediato, incommunicavel! 

Um horror ! 1 

Na tarde do dia seguinte fel-o conduzir para a casa, deu busca aos 
moveis, vasculhou tudo, e levou até uma parte da correspondência ! 
Mas nada havia com relação á supposta conspiração. 

Tornou-o depois para a mesma masmorra, e só ás 7 h. p. m. è que 
o mandou ao exmo. juiz de direito, accusando-o de conspiraaor, 
de alta traição, de promover uma rebellião publica contra a monar¬ 
chia. 

O sr. juiz, vendo as cousas sem paixão e por prisma da verdade 
e da justiça, mandou pôl-o em liberdade. 

• Mas antes de se saber disso, o advogado e commendador Sertorio 
Coelho, como seu advogado, fazia um requerimento pedindo fiança, 
ou para lhe tomar terího de residência. 

N*e8te trabalho, e antes que pudesse assignar o requerimento, é 
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preso o‘ sr. Coelho, conduzido á pé ao quartel, e posto em uma pri- 
são ou segredo onde estava guardado um vaso de despejo, cheio á 
tràsbordar e destampado. Uma sentina ! 

È sem un»a cadeira para assento, sem uma marqueza para descan¬ 
çar, sem ar, sem luz, foi conservado desde a tarde até ás 11} horas 
do dia seguinte. 

Levado a essa hora á administração e arguido sobre a rebellião, 
como respondesse que ignorava, foi mandado ao juizo, com um offi- 
do em que se o arguia de embriaguez. 

Mas a ordem de prisão era do dia antecedente, para ser preso no 
seguinte! 

Que flagrante contradicção! 

O sr. Coelho pediu para ser julgado im mediatamente, e assim o 
foi, 8ahindo no julgamento illibado da calumma, não só pela defesa 
que foi unanime e conteste, mas porque a accusaçáo não se chegou a 
provar, ficando frustrados os esforços do sr. Gomes da Costa e dos 
seus subordinados ( os soldados da policia ) e de mais uma áuctori- 
dade que náturalmente segue o europeismo. 

O sr. Diogo Gomes de Menezes foi victoriado pelo povo que assistia an- 
doso ao julgamento, reoebendo uma manifestação. 

As leis portuguezas permittem que um indivíduo preso, possa desde 
logo pedir para ser julgado. 

Mas o sr. Gomes da Costa prende os homens, de dignidade e categoria 
como aquelles a que nos referimos, e põe-os em enxovias ! 

E* simplesmente triste. 

Ao sr. governador geral pedimos que mande responder uma syn- 
dicancia ao sr. Gomes da Costa, para conhecer dos abusos por elle pra¬ 
ticados; quando não se resolva a demittil-o jáe já. 

P. S .—Depois de compaginado este artigo, soubemos que o sr. pe. 
Alvares fora preso pela terceira vez. 

E’ horrivel! O administrador do concelho em briga com a justiça! t 

A Boríibay Gazette também se occupa das tristes scenas. 

Voltaremos. 


( Boletim Indiano n. ° 52: sexta-feira, 80 de agosto de 1895 ,) 
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AO GOVERNO E A’ PATRIA 


AS ACTUAES AGITAÇÕES DE GOA 


E* tempo de nós entrarmos francamente no que actualmente suc- 
cede em Goa, e tomarmos muito a sério a gréve dos soldados* do 
batalhão dlnfanteria. 

Nas alturas em que chegaram ahi as agitações, seria um crime a 
nossa indifferença, que não pode continuai, sem offensa ás gloriosas 
tradições desta folha e, sobretudo, da briosa communidade portugue¬ 
sa de Bombaim, e de outros pontos da índia britannica. . 

N^essa nossa saudosa terra temos as nossas famílias, por cuia segu¬ 
rança e por cuja tranquilidade corre-nos o imperioso dever ae velar 
e pouco importa, no desempenho da nossa sacratíssima missão, te¬ 
nhamos de magoar álgueme, mesmo, colher, para nós, qualquer des¬ 
gosto de nova ordem 

Temos seguido, muito de perto, a todos os factos occorridos, desde 
as causas que determinaram as prisões em forma inaudita e revol¬ 
tante de dous doe mais conspícuos cavalheiros da capital—o sr. ar¬ 
cebispo scismatioo de Antiochia e o sr. commen dador Sertorio Coe¬ 
lho—atè o presente ;—e é forçoso que os nossos leitores meditem 
nelles e profiram desassombradamente o seu veredictum, sobre a ori¬ 
gem e sequências da gréve dos soldados, que acaba de entrar no seu 
. efundo período um tanto agudo,—que tanto cuidado tem dado ao 
governo, e tão atrozmente está a convulsionar o nosso paiz. 

Ora, sabe-se que, entre os srs. capitão Gomes da Costa e tenente- 
coronel Julio Felner, crearam-se uns attritos, havendo rapidamente 
surgido umas animosidades difficeis de se accommodarem,— 

Sabe-se que, ao mesmo tempo,-ou pouco antes ou pouco depois,- 
o palito da desharmonia feriu o espirito senil do sr. visconde d’Ou- 
rém, nascendo, em sua consequência, taes e quaes imcompatibilida- 
de8 entre os dous affins, a ponto de estes não se communicarem em 
família propriamente dita,— 

Sabe-se que o sr. governador geral, levado pelo “dêdo estranho ” 
pediu ao ministro, e, se não pediu, desejou ardentemente, a remoção 
do sr. Felner, e seu regresso a Portugal, sem que o houvesse conse¬ 
guido por força estranha á sua vontade,— 

Sabe-se que essa desharmonia,—entre o sr. capitão Gomes da Cps- 
ta e o sr. tenente coronel Felner, e entre este e o sr. visconde d’Ou- 
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rèm,—foi mais e maia aoirrando atè que um bom dia explodiu for* 
malmente,— 

Sabe-se que esta explosão coincidiu oom uma publicação feita pe- 
lo Brado l7idiaiw,—orgèvo do gr. arcebispo de Antiochia—em forma 
de eriigrm, que o sr. capitão Gomes da Costa entendeu que lhe era 
allusivo, e reclamou explicações da parte d’esee jornal e não o conse¬ 
guiu,— 

Sabe-se que esse celeberrimo enigma foi attribuido calumniosa- 
mente ao sr. tenente-coronel Felner, de quem o sr. Gomes da Costa 
estava já inimigo, dizendo-se publicamente na capital, com verdade 
ou sem ella—o que não vem ao caso, a vista dos factos que sucoede- 
ram—que fora planeada ou estava imminente uma trabuzana, tanto 
sobre a cabeça do sr. Arcebispo de Antiochia, como sobre a do sr. 
tenente-coronel Felner,— 

^ Sabe-se que, desde então, andaram nas proximidades da residên¬ 
cia do sr. arcebispo de Antiochia, e no encalço do sr. tenente-coronel 
Felner, policias disfarçados, organisados pelo sr. capitão Gomes da 
Costa, guardando os seus respectivos movimentos, com vexame d’a- 
quelle e flagrante offensa do prestigio e da força moral deste, que 
era um official superior e commandante do batalhão d’infanteria— 
unico que constituía inteira guarnição da índia portugueza. 

Sabe-se que egual vexame se fazia aos srs. Alfredo, e redro Felner, 
por forma que, tendo o sr. tenente-coronel percebido que estava em 
incubação um projecto qualquer, pouco agradavel para sua integri¬ 
dade ou dos seus filhos, reclamou e conseguiu a publicação, na folha 
official, do decreto ou lei sobre as garantias e immunidades dos mi¬ 
litares cçm relação ás attribuiçòes da policia ou cousa que valha*- 
Sabe-se que, pouco depois, a tal policia disfarçada, prendeu sem 
mais nem menos, o arcebispo de Antiochia—que o sr. capitão. Go¬ 
mes da Costa, logo que teve sciencia d , esse facto, correu pressuroso e 
desnecessariamente a encontral-o na “rua 4 d'abril,” e, conduzindo-o 
por si d’ahi para o calabouço, mandou fazel-o encerrar em uma sen¬ 
tina acanhadíssima, e conserval-o nessa situação, forçado a estar de 
pé durante todo o tempo que ahi ficou, para respirar por unico oculo 
que tinha a porta correspondente,— 

Sabe-se que, no dia immediato, o sr. capitão Gomes da Costa, porven¬ 
tura, no intuito de surprehender o autographo do tal mgma ,deu varejo á 
typographia e residência do arcebispo de Antiochia, e que tendo ahi en¬ 
contrado um bilhete de visita com dous “ a a do sr. tenente-coronel 
Felner, se retirara com elle,fazendo um escarceu de vento, mas, desgraça¬ 
damente, não de effeito negativo, para o espirito valetudinário do sr. vis¬ 
conde d^nrém,— 

Sabe-se que a prisão do sr. commendador Sertorio Coelho não foi estra- 
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, lha á publicação d’esse enigma* pois, crémos que houve quem fosse afir¬ 
mar ao sr. capitão Gomes da Costa, já se vê, com menos verdade, que o 
sr. Coelho escrevêra os artigos que appareceram no referido jornal, atti- 
nentes ao tal enigma,— 

Sabe-se que a^egunda prisão eos novos tormentos do sr. arcebispo de 
Antiochia, tiveram a mesmíssima causa e origem, e que as perseguições 
administrativa» para elle terminaram só com o seu encerramento dentro 
das 4 paredes da sua residência,— 

Sabe-se que, depois concentram-se as attenções para quem se imaginou 
fôra auctor do tal enigma, continuando a andar policia disfarçada tanto 
nD encalço do sr. tenente-coronel Julio Felner, como dos. srs. Alfredo e 
Pedro Felner, atè que se deu a deserção dos soldados do batalhão d’infan- 
teria,— 

Sabe-se que o sr. capitão Gomes da Costa disse ao governo, no seu re- 
. latorio policial, que elle sabia que essa deserção estava em fervura, mas, 
não, quando rebentaria, havendo deixado de dar conhecimento do que es¬ 
tava mesmo em fervura, quer seja ao governo, cujo delegado é na quali¬ 
dade de administrador do concelho, quer ao commandante do batalhão, 
em ordem a serem tomadas quaesqner medidas preventivas,— 

Sabe-se, que, logo, quando os soldados sahiam do quartel, o sr. capitão 
Gomes da Costa esteve fôra delle com uma duzia de policias civis ; e, com- 
quanfco se debata por convencer que tomou attitude offensiva contra os 
. desertores, fazendo contra elles tres descargas de 12 espingardas, ou 86 
tiros de bala, em nenhum dos desertores se encontraram vestígios de des¬ 
carga de uma sò espingarda,— 

Sabe-se que, pelo contrario, conforme ao diante se vê, clara e distincta- 
mente, o sr. capitão Gomes da Costa, acoínpaohou, mettendo-se na mas¬ 
sa das praças desertoras, até o alto da ponte de Ribandar, saboreando con¬ 
descendências, que não se conciliam com o facto que elle afirma oficial- 
mente e à imprensa, de tel-os aggredido com 86 descargas de 12 espingar¬ 
das, sendo de notar que um sò tiro não acertasse no alvo—uma enorme 
massa decercade400 praças 1! ! 

Ora das relações de todos estes factos entre si nós não queremos con¬ 
cluir nada. 

Queremos, apenas, que os nossos leitores da índia e de Portugal medi¬ 
tem, discutam e descubram o cão, que, para nòs, está logo aos pés. 

Desvendamos no conjuncto de todos elles um plano muito intelligente, 
muito pensado e detidamente meditado, organisado no empenho de se 
fazer crêr e valer. 

Como uão havia como justificar as prisões arbitrarias, de dous cidadãos 
dos mais conspícuos da capital da índia portngueza e a entrada da aucto- 
ridade em casa de um d'elles—inventou-se uma sedição ou crime corres¬ 
pondente, envolvendo simuladamente neUe todos que, verosimilmente, 
•auxiliavam o jornal onde apparecéra o tal enigma, ou se sympathisavam de 
perto com elle ou collaboravam para elle. 

£ exactamente quando o governo de Portugal chegava a lêr o relato- 
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rio do ar. capitão Gomes da Costa, qne figurou um projecto de mbeffiis 
dos ftidígenas contra ós europeus, dá-se a deserção doà soldados do btfti- 
Ihão, levando natuíahnente o ministro a acreditar que esta deaerçãoéB-. 
eada à tal rebelliâo, com que se pretende fazer o maior insulto à ieddad» 
do filho da índia e à sua maior devoção pelo Portugal. * 

Consoante com este sentimento um ooQega cà da localidade aventa a 
idea de se levantar a nossa patriótica comínunidade portuguesa para diá- 
cutir o assumpto e tomar qualquer resolução—idea que acnsmos muitíssi¬ 
mo opportuna e perfeitamente bem cabida. 

Ra, porém, quem pense na oonveníenda de se evitar qualquer passo que 
tenha ainda os resaibos de precipitação. 

E mesmo nòs somos de opinião que não haverá nada a perder esperan¬ 
do pelo advento das corvetas portuguesas que se annundam, e não podem 
ãemòrar. 

. Vejamos qual a nova ordem das cousas que ellas vem estabelecer, para 
melhor pautarmos a nossa conducta, e affirmarmos, com mais precuâô, 
perante o throno de Portugal, perante as nações cultas, e perante o mun¬ 
do, a nossa dedicação incondicional pela nacionalidade tão intimamente 
ligada a fè que professamos, e apontar com o dédo o lugar e os elementoa 

2 ue fabricaram o odio em nòs, para mais commodamente, e com o auxilio 
o governo, cevarem os seus proprios puramente particulares, para um 
indivíduo ou para um grupo de indivíduos. 

Com tudo, se os uossos patrícios entenderem que deve ser jà, podem con¬ 
tar com a nossa melhor voutade. (a) 


O Anglo-Lueitano Bombaim, n. * 484, quinta-feira, 10 deoutubro de 1896 • 


(s) E com effeito a briosaoommunidade portugnezaea sua digna com- 
missão de vigilância tiveram um grande meeting; representaram e tclf- 
grapharam para Portugal dizendo a verdade sobre o assumpto. 
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A ultima hora 


Parece-nos qnea cidade de Pangim estàem um grande pânico pelo medo 
do despotismo qne shi reina dos nossos governantes. 

PJuoce-nos também que se aproxima o tempo de Portugal perdei as colô¬ 
nias, antes qne ellas fossem vendidas. 

Pois consta-nos a esta hora qne foram dirigidos telegrammss de Pangim 
para Portugal, pedindo a demissão do administrador, o déspota, o qual se 
tivera tido oorrectivo na occasiâo de desacato feito ao editor de (( 21 de se¬ 
tembro, *’ não teria aqnelle oíficial tanto descaramento para estar tão fir¬ 
me no sen posto de semelhante despotismo. O que dirão a isto os jornas* 
qne ent&o Ine defenderam ? 

(Â Luz, Bombaim , n. * 44 domingo 1 dê setembro de 1896). 


GRAVÍSSIMO! 


As noticias qne nos chegam da capital são d’nma gravidade cx- 
cepcional. 

Lavrava completa anarchia: não havia, segurança individual, não 
havia leis nem codigos que abrigassem os cidadãos, do indomito 
furor do administrador do ooucelho das Ilhas, sr. Manuel d’01iveira 
Gomes da Costa! 

A indignação contra as suas arbitrariedades e prepotências inau- 
ditas, practicadas (ás barbas das primeiras authoridades do Estado 
sem que destas tivesse vindo castigo immediato e severo, era inten¬ 
sa na' capital, nas provindas, no estrangeiro, em fim em toda a 
parte ! 

Andavam agentes policiaes por todos os cantos e recantos, uns 
disfarçados e outros armados, a força armada ficava de prevenejão 
.nos quartéis, imaginavam-se sedições e sublevações, tudo com o in¬ 
tuito provável de se justificar perante o governo de Sua Magestade 
•dos inqualificáveis attentados feitos á liberdade individual, a liber- 
.dade da manifestação do pensamento,á inviolabilidade do asylo do- 
ttestioo por um homem que pode ser tudo menos uma authoridade 
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v administrativa capaz de comprehender a soa raisfião ! 

Entre parentheses: 

Se a índia tem descido tanto no campo material e moral é por* 
que o gôvertio nomea, para cargos de confiança, individuos incapa¬ 
zes de exercel-os em conformidade com as leis, com decencia, e com 
moralidade, condições essenciaes para a prosperidade dos povos. Ex~ 
cepoòes existem felizmente, mas nào sâo tantas quantas se podiam 
desejar. 

E 5 moda nomear-se para os lugares de administradores do conce¬ 
lho oíficiae8 militares. 

Nào contestamos ao governo o direito de assim proceder, mesmo 
com prejuizo do serviço de fileira, mas perguntamos porque antes de 
se fazer taes nomeações se nào* hade examinar escrupulosamente a 
fé de offioio dos que se quer agraciar para se conhecer sobre tudo da 
sua capacidade moral ? 

Dizemos isto sem intuito dc melindrar ninguém e porque nos con¬ 
vencemos de que um funccionario com bons precedentes é sempre 
uma garantia segura de boa administração. 

Voltando ao assumpto. O terror era na capital tão profundo que 
dos cinco periódicos que ahi se publicavam, quatro haviam suspen¬ 
dido a sua publicação,até que as cousas nào voltassem aos seus eixos, 
e a gente nào tivesse a certeza de que estava ao abrigo das leis 
constitucionaes! 

Longe do theatro destas iniquidades, não temos informações 
completas de tudo que por ahi passa, mas as que temos reputamos 
as maisapproximadas da verdade e por isso damol-as no artigo se¬ 
guinte. 

São poucas todas as nossas manifestações de desagrado para ex¬ 
primir a nossa mais profunda indignação contra o proceder insolito 
do sr. Gomes da Costa, cuja imnu diata destituição è uma necessi¬ 
dade, destituição que reclamamos não só por causa do socego publico, 
mas como uma satisfação á imprensa ultrajada miseravelmente na 
pessoa d'um nosso coilega, não se respeitando a sua posição social, 
nem a inviolabilidade da sua residência e typographia ! 

Rasguem do contrario todas as leis e codigos e arvorem franea- 
mente a bandeira dos déspotas e manejem o bambú de 8 jardas, se 
tanto for preciso ! 

Sr. Visconde da Villa Nova d’Ourèm, General Governador Geral 
da índia Portugueza ! Está ainda recente na memória de todos a 
vossa proclamação ao tomar as redeas do governo ! Promettestes 
justiça egual para todos ! Cumpri, pois, a vossa tão solemne pro¬ 
messa, castigando com rigor e severidade quem abusou da vossa 
confiança e proclamou a lei do despotismo, contra o qual o vosso lv- 
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beralissimo pae, o l.° barão e Visconde d’Ourém, cnjas pisadas pro- 
mettes seguir, tanto pugnou e vós mesmo èxpuzestes o vosso peito. 
Exige-o o vosso detfer como primeira authoridade d'um paiz, exige- 
o o vosso coração bemfazejo que deve estar magoadissimo com o 
tratamento indigno dado á dois dos mais illustres filhos desta terra, 
conservando-os em cubiculos immundos, dejpositos de vasos de despe¬ 
jo ,sem ar, nem luz, sem poderem comer nem beber, sem mesmo po¬ 
derem respirar livremente ! 

Sr. Visconde ! Em nome da lei, em nome da humanidade, em 
nome da liberdade, ultrajadas, pedimos justiça, egual para todos 
que tão solem nemente promettestes ! 


08 ACONTECIMENTOS DA CAPITAL 


Publicanse em Nova-Goa o “ Brado Indiano/' no qual se pintavam 
com as cores as mais claras vários actos despóticos de alguns dos 
nossos funccionarios públicos, e designadamente do administrador do 
concelho das Ilhas e do Secretario de fazenda provincial. 

Nestas circumstancias publicou o“ Brado ” o enigma para adivi - 
nhaçâo que era um verdadeiro libello accusatorio, enigma que 
transcrevemos na nossa ultima edição. 

O sr. Gomes da Costa tomando porventura a carapuça para si, 
intimou ao responsável do “ Brado para declarar se o enigma lhe 
dizia respeito, e foi-lhe dito em resposta que em quanto não viesse 
a solução, que se esperava do seu correspondente de Lisboa, o enig¬ 
ma não se referia a pessoa alguma e menos ao sr. Costa. 

No mesmo periodico appareciam publicados alguns documentos 
que compromettiam os dois funccionarios acima referidos e era mais 
que provável que outros, porventura mais importantes, viessem á 
luz. 

v Convinha pôr um termo á esta autopsia funccional, cujas conse¬ 
quências podiam ser funestas e o aggravo reclamava uma vingança. 

Mas como ? Ora essa, como! ? 

O sr. Gomes da Costa era administrador e como tal tinha os co- 
digos e as leis á sua disposição, a policia estava sob as suas ordens, e 
as suas forças musculares podiam, em caso de necessidade, manejar 
o bambú de 8 jardas ! 
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Estava, pois, decidido 1 

E’ redactor principal do “ Brado” o sr. Pe. Fianoisco Xavier AU 
vares, bispo do rito syriaoo e como tal devia ser a sua primeira vk> 
tima. 

Pelas 7 horas p. m. de 19, voltando o sr. Álvares de S. Cruz para 
as suas casas, surgiram, proximo da fonte Phenix, 6 policias, sendo 8 
disfarçados e, detendo o carro em que ia, intimaram-lhe á^ordem de 
prisão, em nome do administrador do concelho, obrigaram-no á des¬ 
cer do seu carro, apezar do máu estado da sua saude e seguiram com 
elle o caminho da esquadra. 

Achava-se as este tempo o sr. Gomes da Costa em casa do sr.Ta- 
borda,onde teve a grata noticia da prisão. 

Saindo d’ahi e dirigindo-se para a esquadra encontrou com a sua 
victima junto ás casas do advogado, sr. Narciso Rodrigues, onde o 
preso foi obrigado a subir ao carro do sr. administrador. 

Chegado á esquadra foi encerrado numcubiculo immundo, de 3 
metros de cumprimento sobre 1 £ de largura, cubiculo onde estavam 
guardados os vazos de despejo, destampados, cubiculo sem ar nem 
luz, tão sujo e porco, como qualquer sentina publica ! E note-se que 
o sr. Alvares usava das vestes d‘um bispo christào e de uma cruz ! 
Um desacato ao proprio symbolo da Redempção,da religião do Esta¬ 
do ! Horror !!... 

No'fitio em que se effectuara a prisão reunira-se subitamente 
muita gente. Approximando-se d'ella o sr.Manuel Constancio Fernan¬ 
des, empregado da Secretaria Geral e levantando o seu sombreiro 
para se deffender d’um valente empurrão d’um doe policias disfarça¬ 
dos, foi preso e pouco depois posto em liberdade com ordem para 
comparecer na esquadra pelas 10 horas da manhã seguinte. 

No dia seguinte, porém, antes da hora marcada, foi novamente 
preso e encerrado em outra enxovia, sendo o motivo desta segunda 
prisão o mesmo do dia anterior ! 

Pelas 2 horas p. m. o sr. Alvares foi conduzido á administração 
do concelho, e, arguido pelo sr. Gomes da Costa, nada respondeu. 

Não se sabe se da parte do sr. Costa haveria intuito de conseguir 
pèlo terror quaesquer declarações, para o feliz exito das suas mano¬ 
bras, mas se taes esperanças nutriu a decepção veio-lhe mais cêdo do 
que esperava. 

Conduziu em seguida o sr. Alvares para a casa da typographia 
onde se imprime o “ Brado/' sendo osr.Costa acompanhado nesta <ii- 
ligencia pelo seu escrivão e alferes, sr. Possollo. 

Devia ter nessa oocasião sentido uma satisfação intima o sr. Costa 
porque afinal iria encontrar tudo quanto desejava, inclusivè o author 
grapho do enigma para adivinhação que tantos imcommodos lhe 
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eausára! 

Mas a triste realidade foi uma nova e cruel decepção, pois não en¬ 
controu além de algumas provas passadas e um bilhete ae visita do 
digno commandante do batalhão, sr. major Felner, bilhete, que se 
diz, foi guardado com religioso cuidado! 

ConoTuida esta diligencia administrativa foi o sr. Alvares con¬ 
duzido novamente i esquadra e encerrado no mesmo cubiculo ! 

Atè este momento ninguém comprehendia todo este embroglio 
de prisões arbitrarias, devassas das casas particulares, apprenhensões 
de documentos privativos da typographia e atè d'um simples bilhe¬ 
te de visita! 

Julgava-se que se tratava de alguma conspiração ou sedição pare¬ 
cendo-se confirmar isto pelo modo como se tinham effectuado as pri¬ 
sões e as buscas e a incommunicabilidade em que haviam deixado os 
presos, sem ar, nem luz, e segundo cremos, áfome e sêde ! 

Pelas 5 J horas de tarde, o sr. Dr. Sertorio Coelho, que acompa- 
nhára naqueüas diligencias ao sr. Alvares, e se achava tratando de 
solicitar a soltura dos presos, exeirendo os sagrados deveres da pro¬ 
fissão de advogado, foi também preso e conservado incommunicavel 
em egual masmorra, tão immunda como a primeira! 

Esta terceira prisão veio reforçar a supposição de que com effeito 
o sr. administrador andava atraz de alguma hydra terrivel que pe¬ 
rigava o domínio portuguez ou ameaçava espalhar bombas ae dina- 
my te pela capital! 

E nesta supposição o terror se ia espalhando e tomando vulto, atè 
que pelas 8 horas da noute os primeiros dois presos, os srs. Alvares 
e Fernandes, eram remettidos ao sr. Juiz de Direito, levando o sar¬ 
gento que os acompanhava dois officios nos quaes se não declarava a 
culpa que commebteram! 

Os autos, donde devia constar a culpa, haviam sido mandados ao 
agente do ministério publico, naturalmente para desta forma ter o 
prazer de yêr os presos remmettidos á cadeia, mas o nobre juiz, man¬ 
dou tomar o termo da sua residência e pôl-osem liberdade. 

Ainda continuava o segredo sobre os motivos das prisões e o sr. 
Dr.. Sertorio Coelho na masmorra em que o haviam encerrado; atè 
que no dia seguinte era remettido ao sr. Juiz, dando-se-lhe como 
culpa a embriaguez ! 

Estava já conhecido que não havia hyd/ras & temer, mas que a 
maior de todas as hyd/ras e calamidades que ameaçavam o socego 
publico, era a funcção despótica do sr. administrador do concelho 
fias Ilhas I 

O sr. Coelho, logo que teve conhecimento da imputação que lhe 
era feita, pediu para ser immediatamente julgado, e tendo-se prova- 
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do que não estivera erribriagado,íoi absolto e posto em liberdade! E, 
para maior confusão do sr. administrador, viu-se que b ordem da 
primo era datada do dia antecedente !! 

Pensava-se que com estas vingangasinhas serenaria o furor do sr. 
Qomes da Costa e que as cousas voltariam ao seu estado normal. 

Mas qual! U sr. Costa não è de molde á satisfazer-se com tão 
pouco, nem soflrer a mais ligeira contrariedade e humilhação, por¬ 
que não eram outra cousa a liberdade das suas victimasea descuber- 
ta da premeditaçãoda prisão pelo crime de futura embriaguez ! 

No mesmo dia, pelas 5 á 6 horas de tarde, o sr. Alvares era nova¬ 
mente preso pelo administrador de fronte do palacio doe vice-reis,em 
presenga do sr. Secretario Geral, director das obras publicas, e dr. 
Bocha, que ahi se achavam passeando e saboreando os deliciosos sons 
da musica'! 

Effectuada a prisão e conduzido a esquadra foram-lhe saccadas vio¬ 
lentamente as suas vestes, o seu annel e a sua cruz, e encerrado na 
mesma masmorra immunda e fétida !! 

Asphixiado ahi pediu soccorroe sendo chamado o facultativo da 
Caraara, este declarou que não respondia pela vida do preso em 
quanto não o tirassem daquella furna mil vezes infame ! 

Foi ainda trazido o sr. or. Costa Alvares que não só manifestou a 
sua mais profunda indignagão, mas mandando conservar o preso em 
um lugar bem ventilado, mandou que um dos alumuos da escola 
medica, sr. Baracho, lhe fizesse companhia durante a noute. 

No dia seguinte o sr. Alvares, completamente alquebrado de força, 
despojado do que tinha de mais sagrado, vestindo uma calga escura, 
um roupão de ramagens, foi conduzido á pé ao Juizo onde depois de 
prestar a necessária caugão, pois o crime de que foi accusado é de 
Apostasia, o nobre juiz manaou que o official o conduzisse para a sua 
residência, como effectivamente o foi. 

Mal, porém, o trem que o conduzia, chegou á porta da sua resi¬ 
dência, compareceu ahi um sargento e quiz prenael-o pela 3a. vez, 
mas o official, tendo apresentado o manaado do Juiz que era termi¬ 
nante, evitou um novo attentado contra a liberdade individual e con¬ 
tra as ordens dimanadas da justiça ! 

Era immensa a multidão da gente todas as vezes que os presos 
eram levados ao Juizo, onde não só elles foram aclamados clamorosa¬ 
mente, mas ainda o nobre magistrado da justiga, que tão bem com- 

S rehende da augusta missão que lhe foi confiada. Que a Providencia 
ie proporcione muita saude para veiar pelas vicftimas de prepotên¬ 
cias e fazer á todos a justiça que merecem! 

Possam estas tristes occorrencias servir de ensinamento á todos 
nós que vivemos desunidos 
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E’ tteoeasario que nos unamos para que sejamos respeitados, para 
que tenhamos garantia das nossas pessoas e haveres ! 

E' oocasião para meditar. 

( Correio de Damão, n. c 94do mez de agosto de 1895.) 


——- 

SECCAO PORTUGUEZA 


ET profunda a indignação que teem causado aqui as arbitrariedades 
e despotismos do administrador das Ilhas em prender e vexar os 
sre. pe. Alvares, arcebispo do rito syriaco, e dr. Sertorio Coelho. 
N’um paiz que se orgulha do seu regime constitucional, e no governo 
do nobre visconde da Villa Nova d’Ourém mal se podia esperar que 
se dessem abusos desta ordem. 

Fosse talvez necessário que se dessem esses abusos para vir um 
castigo correspondente pela demissão peremptória do funccionario 
máu, a qual servisse ao mesmo tempo aexemplo aos outros. Nesta 
conjunctura estará o publico illudido a vista dos horrorosos factos 
que vem narrados no Brado Indiano ? 

Não é certamente por actos de prepotências officiaes que se podem 
deslustrar os nomes dos proeminentes cavalheiros, como o srs. dr. 
Sertorio Coelho e pe. Alvares, que teem o seu prestigio e valor já es¬ 
tabelecidos na sociedade. A prisão d elles é mais um titulo para a 
sua immensa popularidade, e uma gloria verdadeirameute civica. 


« 




s 


Quando em todos estes negocios de prisões e apprehenssSes cam¬ 
peara a falta de seriedade da parte d’auctoridade administrativa, os 
estudantes se encarregaram de zombar do sr. Gomes da Costa, pu¬ 
blicando n’uma proclamação, que haveria no campal um meeting ou 
uma demonstração quasi bellica. 

O Administrador do concelho que também é um capitão de linha 
e um militar bravo nas pavorosas, armado de seus policias foi ao lo- 
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cal para derrotar a sedigão; más voltou derrotado pelas gargalhadas 
d*uns dous ou tres rapazes, que lá estiveram rindotse da marcha e 
' contra-marcha do bataMo policial 

E o sr. Gomes da Costa venceu uma batalha t 




* 




Tem subido ao sr. governador geral uma petigão dos habitantes 
de Pangim contra o sr. Gomes da Costa. Elle ainda oontinúa no 
seu logar 1 Em qualquer outro regime havia de sei demittido irnme- 
diatameute. 

( 0 Luzo-Concanirm BomboÀm 18 de eeteinbrQ de 1896 J 
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REPRESENTAÇÕES MENCIONADAS A Pg. 31 

1 *. 


Dqs habitantes do concelho das ilhas 


u Dlmo. e Exmo. Sr. Governador Geral do Estado da índia. 

Os abaixo assignados, habitantes do concelho das Ilhas, profun¬ 
damente indignados com os abusos e arbitrariedades que practlca, 
no exercicio das suas funcções, o administrador do mesmo concelho, 
Manuel d'Oliveira Gomes da Costa, vem pressurosos recorrer a V. 
Exa., para que os livre de um tal funccionario, e para V. Exa. fazer 
idéa de quanto elle è capaz, apresentam alguns factos, de recente 
data, e os quaes vem de estabelecer precedentes que trazem sobresal- 
tados todos poraue por elles se vê que já não ha garantia nem segu¬ 
rança individual, nem liberdade de imprensa, nem mesmo de pro¬ 
priedade. 

Poraue o mesmo funccionario imaginasse que o jornal " Brado In¬ 
diano * que se publica nesta cidade lhe fizera umas allusões, procu¬ 
rou desforrar-se individualmente usando da sua authoridade de ad¬ 
ministrador, e quando, no dia 19 do corrente mez, o padre Antonio 
Francisco Xavier Alvares, arcebispo do rito Syriaco, encarregado da 
typqgraphia do dito jornal, se recolhia d’uma visita, em tiém de 
carro, mandou-o prender, sem motivo algum, por alguns policias dis¬ 
farçados, longe da casa da residência do mesmo padre, nas Fontai- 
nhas, d , ahi transportado logo até a estação policial e ahi encerrado 
ás 7 h. p. m., n’uma enxovia immunda, húmida, e fétida, inoommu- 
nicavel, sem luz nem ar, e conservado assim até as 12 horas do dia 
immediato, 20. 

Nesse dia, requisitado para a administração, foi d’ahi transporta¬ 
do para á casa da typographia, onde o administrador deu busca, de¬ 
vassando toda a correspondência ainda a de caracter secreto e levan¬ 
do para si aquella que lhe convinha, incluindo bilhetes de visitas de 
pessoas a quem, por esse fio, pretende attribuir relações com o mes¬ 
mo jornal, e d’ahi tomou a mettel-o incommunicavel, na mesma 
, enxovia, até 7 h. p. m. para prolongar a incommunicabilidade por 
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24 horas, contra a expressa letra do u.° 4 do art. c 2S1 do cod. pen, 
port. 

Posto nesse dia á disposigío do exmo juiz de direito da co¬ 
marca, e libertado por esse magistrado mediante termo de resi¬ 
dência, nor que o facto que se lhe attribuia, era o de usar insígnias 
de arcebispo, sem ordens validas, no entender do mesmo ad¬ 
ministrador, foi nova e caprichosamente preso pessoalmente, pelo 
mesmo funccionario, quando no dia 22, ainda mal restabellecido dos 
incommodos da enxovia, passava em carro para respirar o ar livre do 
campal, e novamente prezo e recolhido inoommuuicavel na mesma 
masmorra com o intuito visivel de ahi o matar asphixiado, se não 
fora por. prescripçáo medica aberta a porta d’aqueHe cubicuío. 

Outro igual ou peior attentado practicou no dia 20 do corrente 
contra o advogado e commendador Sertorio Coelho, ex-vioepresiden- 
te da camara municipal das Ilhas, a quem mandou prender por dous 
policias quando acabava de redigir um requerimento para termo de 
residência ao padre Âl vare» e mandou metter em igual enxovia e 
segredo, com vasos destampados de dejectos nesse cubicuío, deixan¬ 
do-o ahi incommunicavel como o outro, sem uma enxerga, se quer, 
conservando-o ahi por 17£ horas de pè,e quasi a morrer de asfixia 
mandando-o, no fim desse tempo, ao exm.° juiz da comarca accusan- 
do-o de ter estado embriagado, unico facto imputável para justificar 
a prisão; porque náo lhe podia imputar furto, homicídio, incêndio,ou 
outro igoal. 

Sendo, porém, essa victima julgada immediatamente, por ella requerer, 
em audiência de policia oorreccional, nos termos do art. 16 do decr. de 
15 de setembro de 1892, às Ú p. m. do dia 21, provou-se falsa a queixa, 
e ella absolvida por seutença da mesma data. 

Embora, porém, o padre usasse insígnias sem direito a eflas, o referido 
administrador náo tinha comtydo poder para o prender em vista do port. 
prov. de 17 de fevereiro de 1879, publicada no Boi. offl. n. # 5 da respectiva 
serie, e da disposição clara do art. 1023 da Nov. Ref. Jud., porque o padre 
sempre usou aquellas insígnias desde que foi ordenado arcebispo. 

Embora o dito advogado estivesse embriagado o administrador náo po¬ 
dia mettel-o por esse facto em segredo e inoommunicavel. 

E, em caso algum, á nenhum delles, pelas suas qualidades espedaes» de 
um ser sacerdote e arcebispo embora de rito diverso do romano, e d*uutro 
advogado e commendador da ordem de Ohristo, a nenhum, repetem, 
podia metter nas enxovias, embora fossem aocusados de mais altos cri¬ 
mes. 

E’ pois evidente que, em ambos os casos commetteu um abuso do poder, 
violando não sò as citadas leis mas a carta constitucional $ § 7 e 8 do art. 
145, sò para exercer ama violência baixa e pessoal sem nome. 

Esses factos, exm.* sr., dão a medida do que aquelle funccionario è, 
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pois, por crimes imaginários a que corresponde a multa até o máximo de 
8 dias, prende e conserva incommunicaveis e em segredo, rompendo a carta 
constitucional qne no citado art. e § 8 diz que: 

“ Ninguém será levado a prisão nem nella conservado, se se offerecer a 
prestar fiança idônea, nos crimes a que corresponda até 6 mezes de pri- 
zào ou desterro." 

Não é sò isto. Não vão longe as accusações que a imprensa local fez á- 

3 uelle funccionario por haver ordenado e em parte executado a destruição 
e varias casas da capita], deixando à rua, sem abrigo, ás portas do inver¬ 
no, varias famílias pobres e votando a serem destruídas centenas delias, 
tendo-se provado, pela inspecção da camara, que ellas não ameaçavam pe¬ 
rigo, e por isso mandadas conservar. 

Assim, pois, exm.* ar., esse funccionario que longe de ser salvaguarda 
dos supptes., prende cidadãos sem culpa, mette-oe na enxovia, destroe pré¬ 
dios, devassa domicílios dando-lhes busca e fazendo-se senhor da corres- 

S ondenda epistolar de segredo; é o terror dos seus jurisdiccionadoe, alguns 
os quae8 os mais influentes estavam arrolados para terem igual sorte sen¬ 
do as suas casas vigiadas pela policia por elle empregada, pelo que tiveram 
de homisiar-se para escapar a sua acção vingativa e soberanamente des¬ 
pótica. 

Os factos apontados, exm.* sr. são apenas uma ligeira amostra sem se 
descer a enumeração de particulares, que não teera conta e teem causado 
asco não sò neste concelho, mas em todos os mais. 

Levando isto ao conhecimento de V. Exa. os abaixo assignados, profun¬ 
damente indignados, e justamente aterrados especialmente pelos factos 
que se deram com os dous indicados, e conscios de que se V. Exa. dellea 
tivera conhecimento authentioo como agora vae ter por esta queixa, teria 
logo providenciado.— 

Esperam e rogrm que V. Exa. alèm de dàr providencias tendentes a 
que taes factos se não repitam, pois preocôupam a attenção publica e são 
a ordem do dia, se dignaTà destituir o mesmo funccionario do cargo 
que tão mal exerce, abusando do pocier e confiança de que è depositário 
jmra assim poderem ôs supptes continuar a ter confiança e garantia na jus¬ 
tiça de V. Exa. como la. authoridade desta província. 

E portanto: 

P. P. a V. Exa., Sr. Governador Geral do Estado 
da índia, se digne prover no pedido : 

E. R. Mee.” 

Em 24 de agosto de 1895. 

( Seguem numerosas assignaturas) 
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2. a 

DOS HABITANTES DAS ILHAS DE GOA, BARDEZ E SALGETE, 
PORTUGUEZES, RESIDENTES EM BOMBAIM. 

Senhor! 


A* vossa magestade se dirigem, como mais profundo respeito, 
os habitantes das Ilhas de Goa, Bardez e Salcete, portuguezes, resi¬ 
dentes nesta cidade de Bombaim, extremamente magoados com os 
acontecimentos que se estão dando nessa infelicíssima trera do seu 
berço, onde as suas famílias vivem em permanente sobresaito, sem 
segurança da vida e propriedade situada naquelle território, e sem 
direito de petição e outras garantias constitucionaes, de que se 
acham innocentemente privados, de ha quasi 4 mezes que ahi reina 
a mais completa amrchia. 

x Afflictos e, á um tempo, indignados com esse estado gravíssimo 
de cousas, tomaram os Meinor mtes a liberdade de endereçar ao di¬ 
gno Ministro da Marinha um telegramma, em 16 do corrente mez, 
pedind > a remoção do capitão do exercito de Portugal, Manuel d’01i- 
veira Gomes da Costa, administrador do concelho das Ilhas e, como 
tal, chefe do serviço policial e juiz das execuções fiscaes. 

Este funecionario, conforme os Memorantes têem razão de acredi¬ 
tar e delia se convencem muito intimamente, é o unico causador 
das agitações políticas na índia Portugueza, tendo anteriormente 
sido, pelo seu espirito irrequieto e essencial mente depravado e desor¬ 
deiro, o unico perturbador da ordem publica ahi, pela forma inaudi¬ 
ta como t\m abusidí e uontinia ainua a abusar, infrene, das suas 
funeçÕes publicas, valendo-se, para esse fim, da preponderância que 
tem s\bido grangear e exerce na fraquíssima administração que a 
província tem tido por estes últimos tempos, como os Memorantes 
vão suocintamente deduzir, offerecendo-se a proval-o perante qual¬ 
quer tribunal: 
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I. 


Que o referido capitão Gomes da Costa, lçgo que entrou no exer¬ 
cido de administrador do concelho das Ilhas, enxovalhou publica¬ 
mente, por meio de escriptos insrrtos na imprenka, a provinda intei¬ 
ra, sem provocação que o justificasse se quer minimamente, propon¬ 
do paraelia uma administração le bambu de S jardas, e um governo 
absoluto a D. Mwuel , comparando os dirigentes da sua opinião pu¬ 
blica aos mackilei ros ou comluctores de lotou cazeiras de petroleo , 
isto é, aos quo exercem o rayster de remover os dejectos humanos, 
collocando-se, desde logo, em a mais completa incompatibilidade com 
06 habitantes d f essa provinda, ou com a tranquillidade,a que elles se 
acostumaram desde tempos immemoriaes. 


II 


Que tendo-se feito eleger presidente do club de Nova Gôa, que 
era uma aggremiação da dite da provinda, sem distineção de raças, 
castas e cores, fundada ha mais de 25 annos, introduziu nella o es¬ 
pirito de procedências, semeando sizanias e separando, pela intriga, os 
europeus do 9 indigeuas, afastando os primeiros do mesmo estabele¬ 
cimento de recreio e fundando com elles um outro á parte, no intui¬ 
to de romper o elo de communhão e fraternidade que existiu sempre 
entre uns e outros. 


III 


Que o dito capitão Gomes da Costa, dominado de taes idàas so¬ 
beranamente subversivas da ordem publica,e aproveitando da ausên¬ 
cia de energia da parte do chefe da provinda, a quem conseguira 
converter em simples joguete em suas mãos, pôl-as, desde logo, em 
pratica:— 

I o —mandando arrazar exabruptamente vários prédios urbanos 
da capita], sob falso pretexto de que ameaçavam ruina, e contra a 
resolução da respectiva municipalidade,— 

2*—marcaqdo pmtros, para se lhes dar egual sorte, pelo simples 
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prurido de destruir, qual eapirito do mal, que só se regosija com a 
passagem do anjo da destruição,— 

3®—entrando de surpresa, com sua alçada policial, pelas casas a 
dentro dos cidadãos indefesos, ao romper daurora, a titulo de visita 
sanitaria, sem respeito á inviolabilidade do asylo, garantido pela 
Constituição da Monarchia, com o intuito de saciar a sSde de vin¬ 
gança e vexame, multando onde e como bem lhe parecesse,— 

4°—atacando, pela imprensa periódica, a integridade da vida pu¬ 
blica e particular de cidadãos respeitabilisssimos, suspeitos de desap- 
provarem os seus abusos e desmandos,— 

5°—devassando, violentamente, o lar dos membros da imprensa 
periódica da provinda, e prendendo e conduzindo, effectivameute, 
de modo altamente vexatório, um d’elles, o advogado do quadro das 
• Ilhas Felizardo Augusto Velho, editor responsável do jornal Vinte e 
Um de Setembro , exigindo d'elle revelação dos sygillos da redacção, 
isto é, da procedência de certas publicações havidas no referido jor¬ 
nal, sem que nada tivesse que fazer com ellas nem como particular 
nem oomp funocionario,— 

6°—prendendo, uma vez, pelo emprego da policia a sua disposição, 
e, outra vez, por si proprio, o ex-pe Antonio Francisco Xavier Al¬ 
vares, arcebispo do ry to syriaco d Antiochia, pela simples culpa de 
ser proprietário do jornal o Brado Indiano , que mais abertamente 
atacára os seus abusos e d alguns outros funccionarios, sob o falso 
pretexto de usar, em publico, vestes episcopaes que, aliás, legitima¬ 
mente lhe pertenciam,—* 

7°—mandando prender o commendaÜor Sertorio Coelho, unica¬ 
mente por ser advogado e, como tal, interessar-se, no exercicio da 
sua profissão, pela liberdade do referido arcebispo d'Antiochia, es¬ 
tando tranquillamente a conversar com seus amigos á porta do es¬ 
tabelecimento commercial do negociante Augusto Caetano Pinto, 
sob falso pretexto de que estava embriagado; pois, tendo 20 horas 
depois, sido posto á disposição do juiz de direito da comarca, e, á 
seu requerimento, julgado em publica audiência, foi a accusação jul¬ 
gada improcedente, em termos de o accusador dever, para sempre, 
velar o rosto, pela forma como, n'esse julgamento, foi accentuada a 
indignidade do seu procedimento, e, sobretudo, a corrupção dos seus 
intuitos funccionaes,— 

8°—mandando prender o cidadão Manuel Constancio Fernandes, 
empregado da secretaria geral da província, por se haver manifesta¬ 
do contra a arbitrariedade da prisão do referido arcebispo d*Antio- 
chia, e conserval-o numa das enxovias do commissariado, sem outra 
culpa qualquer que pudesse ser-lhe attribuida,— 

9°—mandando prender o cidadão Ignacio do Rozario de Naza- 
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reth, medico-círttrrião pela Escola Medica de Nova-Goa, e conserval- 
o incommunicavel por oerca de 24 horas, por suppol-o um dos auxi¬ 
liares do referido jornal o Brado Indiano, e sem outra culpa qual¬ 
quer que lhe pudesse attribuir,— 

1(1°—mandando clasurar o referido arcebispo dAntiochia e seu 
advogado, o eommendador Sertorio Coelho, na casa de retrete do 
calabouço da policia, sendo privados de assento, luz, ar e communi- 
cação, e no meio de vasos de despejo positivamente destapados, ex¬ 
travasando o seu contheudo, em putrefacção, de alguns dias, e en- 
oharchando o sòlo litteralmente d essa nauseabunda matéria com o 
fim premeditado e deliberado de dar morte por asphyxia ás referi¬ 
das duas victimas dos rancores e vinganças, baixas e cobardes, da 
aüthoridade administrativa,— 

ll c —entrando, acompanhado dia sua policia em casa do dito arce¬ 
bispo d’Antiochia, em seguida a sua primeira prisão, sem mandado 
da justiça, devassando os archivos typographicos, e apoderando-se 
d'algtms dos seus papeis e, por fim, prendeitao-o pela segunda vez, 
despindo-o das suas vestes episcopaes e fazendo-o andar em camisa 
e seròula pelas ruas da capital, isto é, do commissariado para a ad¬ 
ministração do concelho, e d’ahi novamente para o commissariado, 
d > ahi para a cadêa do juizo, situada em S. Ignez, e d ahi finalmente, 
para o tribunal da la. instancia, no meio de povo horrorisado diante 
da ferocidade administrativa do referido funccionario, sem que entre 
a la. e a 2a. prisão a sua victima tivesse commettido qualquer oty- 
tro crime ou transgressão. 


IV 

Que estes e outros abusos graves, tendo despertado indignação 
geral na província e fóra d’ella, provocaram representações doe ha¬ 
bitantes aas Ilhas, demonstrando a incompatibilidade resultante 
delles entre estes e o dito administrador do ooncelho, e instando pela 
destituição desta aüthoridade, assim como provocaram processos 
crimes judidaes, levantados á queixa dos offèndidos, tendo estes e 
aquellas sido abafados na secretaria do.governo da provinda, empre- 
gando-ee para esse fim a prepoderancia que o arguido exerceu sem¬ 
pre sobre a senilidade do ex-governador geral o Visconde de VOla 
Nova d’Ourém, como exerce agora sobre o conselheiro Baphael de 
Andrade, que é egualmente cheio de paixões e resentimentos com o 
povo da Índia, pela forma desagrad&vel como foi por elle apreciada 
a sua primeira administração, alèm de que tem empenho de oobrir 
com seu valimento os abusos do seu antigo ajudante d'ordeos o dito 
Gomes da Costa. 
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V 

Que as mencionadas prisões foram feitas pelo referido Gomes da 
Costa no intuito de desforrar-se da reprovação, e, mesmo, da indig¬ 
nação com que os seus abusos foram recebidos pela imprensa perió¬ 
dica da provincia; e, como a sêde da vingança não estivesse comple¬ 
ta, procurou ou quiz encontrar o informador dos seus precedentes 
pouco honrosos, no sr. tenente-coronel Julio Luis Felner. 

VI 

Que, querendo levar a desforra até eile, empregou os soldados 
indígenas gentios, maharatas e moiros, que tinha na policia civil, á 
sua disposição, para, desmoralisando-a, mandar espionar os passos 
do referido official, que commandava o batalhão dmfanteria—úni¬ 
ca força militar d’aquella provincia—intrigando-o previamente com 
o governador geral, e incitando os soldados do mesmo batalhão para 
se desertarem, como effectivamente se desertaram, na . noute de 14 
de setembro, empenhando-se em seguida o dito Gomes da Costa por 
attribuir tal facto á instigação ou á falta de qualidades precisas, 
militares no ditocommandante Felner, sendo assim e só assim como 
se explicam os seguintes importantes, significativos e altamente 
ponderosos factos: 

1. °—apparecer na imprensa de Portugal, e designadamente no 
Século de 20 de setembro ultimo, uma carta da Índia denunciando 
o projecto da mesma revolta e deserção, assim como o da sedição 
dos nativos e descendentes, figurando á testa delia o referido te¬ 
nente-coronel Julio Felner, ao tempo em que effectivamente se dava 
na Índia a mesma revolta e deserção, e se fabricavam falsos proces¬ 
sos administrativos para fazer acreditar a tal imaginaria sedição, 
authorisando este facto a concluir que, quem promoveu a referida 
publicação na metropole, antecipando o que ainda havia de suooeder 
muitos dias depois, ou tinha conhecimento de que se projectav&m 
taes crimes, ou foi o mesmo que os planeou e instigou e nutria a 
certeza de conseguir na occasião em que escreveu para o sobredito 
jornal— 

2. *—declarar o dito capitão Gomes da Costa, no seu relatorio policial, 
dias depois da mesma revolta e deserção, assim como nos inquéritos orde¬ 
nados tanto pelo governador geral como pelo referido commandante do 
batalhão dmfanteria, que elle tivera conhecimento da mesma revolta e 
deserção, deixando positivamente de communicar superiormente a sua 
scienda, como aliás lhe convinha, principalmente, na qualidade de delega¬ 
do do governo que è, evidentemente porque se interessava em que dias 
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«e effectuaasem, para o suffragio doe seus fins, de comprometter o referido 
oo mm andante do batalhão d/infanteria, e a lealdade nunca desmentida 
dos filhos da terra; 

8/—apparecer o mesmo capitão Gomes da Costa, na noute em que ss 
deu a mesma revolta, e muito antes de se ter ouvido o primeiro grito 
d’ella nas casernas, a sós, velando as proximidades do quartel do batalhão 
d*infanteria, apresentando-se logo aos primeiros movimentos dos deserto¬ 
res, acompanhado d*umas poucas praças da policia civil, no largo do mes¬ 
mo quartel, antes mesmo que o referido oommandante, aliás, com residên¬ 
cia em um dos castellos delle, tivesre tempo de perceber o que se passava 
no batalhão do seu oommando,— 

4. °—dizer o dito capitão Gomes da Costa que mandou aos solda¬ 
dos da polida, á cuja testa se achava, fezer tres descargas de 12 ar¬ 
mas, sem, todavia, causar a menor arranhadura nos revoltosos, que, 
em massa superior a 300, fizeram alto no largo do referido quartel, 
caminhando, depois, tranquillamente, para fóra da cidade, e seguil- 
os, para retaguarda, até a ponte de Ribandar, gritando, sim, a volta¬ 
rem para o quartel, mas apparentemente, eacudandando-os para per¬ 
sistirem na deserção effectuáda,— 

5. °—ser o mesmo capitão Gomes da Costa tratado pelos revolto¬ 
sos, durante todo o trajecto até o alto de ponte de Ribandar, com a 
maior complacência e generosidade, não obstante deverem tel-o visto 
ordenar contra elles tres descargas, feitas, em sua consequência, 
pela policia do seu commando,— 

6. °—e, finalmente, ter o dito capitão Gomes da Costa deixado ir 
os revoltosos mysteriosamente illesos e incólumes, voltaudo depois 
ao quartel do batalhão e dizendo o numero auasi exacto dos que se 
tinham desertado, antes que o seu commandante tivesse tido tempo 
de se alliviar da surpreza, para verificar o mesmo numero. 

vn 

Que estes e outros factos authorisam a convicção de que quem 
instigou a revolta de 14 de setembro e auxiliou a deserção das pra¬ 
ças do batalhão dinfanteria, foi exclusivamente o dito capitão Go¬ 
mes da Costa, desmoralisando, para esse fim, e empregando nesse 
intuito algumas praças gentias, maharatas, da companhia da policia 
civil ás suas ordens, com a mira de comprometter e envolver nelia 
o cornmandante do mesmo .batalhão, e o indígena em geral, simples¬ 
mente por causa das publicações havidas na imprensa periódica da 
província, verberando os seus abu9os administrativo-policiaes, e das 
representações dirigidas ao governo local e dos processos crimes ins¬ 
taurados contra as suas fu noções. 
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vm 

Que tanto é verdade qae as referidas pragas gfentiàs dá politíb 
civil foram desmoralisadas e empregadas para instigarem a desérgã» 
e revolta de que se trata, que, por ordem do mesmo capitão Gome» 
da Costa, foram promovidas a postos i m med iatos, sem que houvessem 
prestado outro qualquer SBrvigo por que o merecessem, além 
de que, tendo duas das mesmas pragas ido á villa de Mapuçá, acom- 

Í armando como ordenangas os coronéis Luiz Carneiro de Souza e 
'aro e João de Mello Sampayo, mandados pelo governo para ofe¬ 
recerem perdão áòs révòltosOs, que praticavam ahi depredações a 
mão armada, foram perseguidas pelos mesmos revoltosos por terem 
faltado á promessa de acompanhai-os na deserção, e se apresentarem 
ostentando divisas nos hombros em galardão das suas instigações. 

IX 

Que o dito Gomes da Costa é a causa, unica e exclusiva, e respon¬ 
sável solidário por tudo quanto seguiu á mesma tevolta e deserção, 
tanto no que diz respeito a ligagão dos revoltosos aos ranes, cotoo ãs 
depredações feitas por uns e outros no concelho de Bardez e, em 
summa, por todas as agitações que suceéderam á referida Tevolta e 
desergão, e, sobretudo, pelo enorme sacrifício de vidas e dos dinhei¬ 
ros públicos, havido, em sua consequência, para debeHar a crise, que 
tantos cuidados tem rendido ao governo, e tantos sofcresalto» e sacri¬ 
fícios está a causar á provinda inteira. 

X. 

Que o dito Gomes da Costa, não satisfeito com toda esta desordem 
por elle provocada, levou asforgas nativas em busca d r um oonflicto 
com os revoltosos-internados na provinda.de Sataiy, sem urgência 
que o authorisasse, e, de mais a mais, estando a pouco tempo do 
caminho, a prestigiosa expédigão despachada de Lisboa 

XI. 

Que tendo effectivamente tido o conflicto qne fóra procurar, com- 
prometteu o prestigio das armas portuguezas com o inimigo semi- 
selvagem: 

l.°—sacrificando a vida de 18 pragas da sua forga; 

2. '—inutilizando para sempre a aCtividade d’um official presttfn- 


Digitized by vjOoqLc 


188 


te, como o era o alferes Possolo, que, desde esse conflicto, em que foi 
ferido em uma das cozas, jaz sem movimento expontâneo , até hoje, 
no hospital militar de Nova-Gôa; 

3. °—abandonando no campo, em que se deu o mesmo conflicto, 
as únicas duas peças dWtilheria, que levára comsigo, assim como 
grande porç&o de cartuxame de que ia provido; 

4. °—fazendo tocar para o resto da força uma retirada pouco hon¬ 
rosa, e concitando-a com boatos assustadores, a uma fuga em com¬ 
pleta debandada, pondo-se a salvo na ilha de S. Estevão, vencendo 
enorme distancia por entre rochedos, arbustos, lodo e agua; 

5. °‘—abandonando, finalmente, por todo o caminho, calçados e 
tudo quanto embaraço fizesse para a facilidade da fuga, indusivé a 
comida, que mandára preparar nos quartéis de Bichoum. 

xn. 

Que a victoria que o dito capitão Gomes da Costa fez cantar em 
Portugal, como nesta cidade de Bombaim, por telegrammas officiaes 
e semi-officiaes, e publicações na imprensa a proposito d’esse lamen¬ 
tável conflicto, assim como o elle proprio ter sido ferido durante o 
combate, é completamente falsa; pois, para se o julgar, basta consi- 
derar-se o unico facto, de a força do seu commando, exhausta e ina¬ 
nida, em consequência da fome de 24 horas, aggravada pela fuga em 
debandada, ter apparecido na ilha de S. Estevão, em completa de¬ 
sordem e encharcada em lodo, pelo qual teve de effectuar a mesma 
fuga, abandonando as peças d*artilheria, sem terem sido cravadas, 
para que se tornassem inaproveitaveis nas mãos inimigas em que 
cahiram, alèm do facto das baixas e feridos em numero considerável 
havidos nessa occasião na mesma força—numero que foi cuidadosa¬ 
mente occultado ainda no relatorio official. 

Não são, infelizmente, estes os únicos factos de que aquelle func- 
cionario é accusado, e que tem produzido indignação em toda a 
Índia, onde pulsa o coração portuguez. Ha outros egualmente gra¬ 
ves, eque se traduzem em oppressão eextorção do povo, ora impon¬ 
do a titulo de polida sanitaria multas caprichosamente fabulosas, 
sem formalidade alguma de processo, negando-se a admittir opposi- 
ção ou embargos ás execuções administrativas, no interesse de não 
soflrer na percentagem que nellas tem—obrigando assim aos con¬ 
tribuintes ou a pagarem duas vezes uma e mesma divida, ou a ve¬ 
rem arrematar os seus prédios por uma renda irrisória, por dez, 
vinte, vinte e cinco a tnnta annos, empregando até a sua authori- 
dade para evitar concorrência na praça. 
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xm. 

^ Que, commandaudo a forga nativa da expedição, mandou anga¬ 
riar em diferentes povoações de Satary um troço de aldeões em 
numero aproximado de 100, para conduzir a bagagem e materiaes 
de guerra da mesma força; e <jue, depois de tomar-lhes feito o ser¬ 
viço, como os pobres proletários pedissem salario, fel-os prender, 
conduzir á capital da provinda e encarcerar, como que um sobre 
outro, por cerea de dous meses na oadêa do Nova-Goa, dando a 
denominação de ranes a uns, e, de rebeldes, a todos—aldeões que 
foram, afinal, postos em liberdade, depois de se lhes ter conhe¬ 
cido a innocenda, e a falsidade da culpa que fora assacada. 


XIV. 


Que, voltando de Satary e reassumindo a administração do conce¬ 
lho das Ilhas, o dito Gomes da Costa empregou a polida disfarçada 
que tem a sua disposição, para vigiar os passos ao facultativo do 
quadro de Goa, Antonio Augusto da Rocha, por certos motivos que 
não convém aos Memorantes expor aqui; e tendo-se arvorado em 
juiz na própria causa para exercer uma desforra ou vingança contra 
o mesmo facultativo, entrou exabrpUmente,* ao romper do sói, em casa 
commum do conselheiro João Manoel Corrêa Taborda, secretario geral do 
governo da província e do bacharel Francisco Antonio Ochoa, juiz da Re¬ 
lação de Nova-Goa, onde pemoitàra o mesmo facultativo e espanoou-o 
barbaramente, snrprehendendo, assim como aos referidos donos da casa 
nos seus respectivos leitos, provando-se assim com tendências pronuucia- 
dissimae para praticar os maiores desatinos contra a integridade de um 
cidadão vulgar qualquer, como effectivamente tem praticado em um sem 
numero de casos, elle que não teve duvida da violar o asylo de duas das 
primeiras auctoridades, uma judicial e outra administrativa, da pro¬ 
vinda. 

Estes e outros factos snocintamente deduzidos são bastante significati¬ 
vos, para que os Memorantes não tenham de exagerar a sua importância e 
gravidade, e mereceram em tempo severa condemnação na opinião publi¬ 
ca dentro e fòra do paiz, sem distineção das crensas ou côres políticas, sen¬ 
do porissoque o mesmo capitão Gomes da Costa se insurgia contra ella, 
promovendo a snppressão total dos seus orgãos, para poder continuar os 
seus inqualificáveis abusos, sem damor que se podesse fazer ouvir na me- 
tronole, e callar nas consciências honestas da máe-patria. 

Os Memorantes, Senhor, nutrem pleníssima fè e esperam oonfiadamen- 
te de que a justiça será feita mesmo tardiamente a sua inconcussa e nunca 
desmentida lealdade, pois, têem a certeza de qne a veijkde hade trium- 
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phar um dia, fazendo-se prevalecer fatalmente sobre os falsos e falsissimos 
rclatorioe offidalmente zemmettidos ao ministro da marinha e ultramar, e 
sobre ainda mais falsas, falsissimas e insidiosas correspondências mandadas 
para a imprensa da metropole, oom o alvodesviar ahi a opinião publica 
dos verdadeiros anthores oas actuaes agitações e occurrencias de Goa, e 
das suas únicas causas e dos únicos responsáveis por todas ellas. 

N'estes termos os Memorantes imploram a V. Majestade a espe¬ 
cial graça de remover do sòlo da índia o referido capitão Gomes da 
Costa, o principal se não o unico causador das referidas agitações 
em Goa, determinando que, sendo levantada a suspensão das garan¬ 
tias, 9e proceda á uma ngorosa syndicanda aos actos do referido 
funorionario. 

Os factos apontados, Senhor, são apenas um reflexo do que aquel- 
le funorionario é e pratica em Goa ; pois, com o sen gênio irrequieto 
perverso e intrigante, é capaz de, se não mais, procurar paulati- 
namente que o povo de Goa, se emigre para o estrangeiro, pelo de¬ 
sespero de que elle è única causa, tendo já emigrado mais de 30,000 
pessoas, entre proprietários, capitalistas, negociantes, médicos, advo¬ 
gados e proletários, da mesma forma como intrigou em Portugal e 
oom o actual governador da índia todos os seus camaradas indígenas, 
conseguindo fazel-os embarcar para Moçambique em 24 horas, sem 
culpa e sem que tivessem podido despedir-se ao menos das suas 
famílias. 

E com provimento no que pedem: 

RR. M. 

Bombaim, 31 de Janeiro de 1896. 


ROL DAS TESTEMUNHAS. 


Todos os maiores contribuintes das Ilhas, Barãez e Salcete. 

D. Antonio Sebastião Valente, Patriarcha das índias Orientaes. 
Joaquim Francisco Corrêa de Noronha, capitalista e proprietário. 
Francisco Antonio Duarte de Vasconcellos, bacharel, juiz da Re¬ 
lação de NovaOoa. 

Roque Siqueira de Nazareth, capitalista e proprietário. 

Diogo Gomes de Menezes , bacharel, juiz de direito das Ilhas. 
Diogo Luiz da Fonseca, proprietário. 

Daniel Ferreira Pestana, general. 

Luís Guilherme Dias, capitalista e negociante. 
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Porphyro Augusto, major do exercito de Portugal, chefe da ré 
partição militar. 

üladidau Antonio Mariano Ribeiro, advogado eproprietario. 
Alberto FeUdano Marques Pereira, professor do Lyceu. 

Bento Sertorio Mascarenhas, advogado e proprietário. 

Conde de Ribandar, proprietário. 

João Narciso Rodrigues, advogado e proprietário. 

Conde de MahAm, proprietário. 

Bernardo Francisco da Costa, inspector da instrucgão primaria. 
Eduardo José Lobato de Faria, general . 

Manoel Antonio de Souza, proprietário. 

Bernardo S. Angelo da Cosia, tenente-corond. 

Ludovico Simplioio Ribeiro, professor do Lyceu. 

Joaquim Carlos E. Lobato de Faria, major. 

Remigio Joviano da Costa, proprietário. 

Victorino Bemabè da Costa Campos, offiòial maior da S. Casa de 
Misericórdia. 

José Antonio Ismael Gradas, offiaial da Secretaria geral. 

José Fortunado Gomes do Brito, professor do Lyceu. 

Antonio Mathias Gomes, proprietário. ' 

Joaquim Augusto Mendes, major. 

Sawetiano Lobo, major. 

João Filippe do Rego, negociante e proprietário. 

Pe. Filippe Nery Thomé Caetano de Souza, professor da Lyceu. 
Lourenço Caetano Fernandes, negociante e proprietário. 

Gopald Camotim Ganecar, profetsor do Lyceu. 

Polux Damião de Noronha, medko-cirurgião. 

Guiam Ussen, negociante. 

Pe. Manuel Gabriel de Saldanha, professor do Lyceu. 

.AureUano José de Assumpção Rodrigues, médico-cirurgião . 
Vitolà Poróbo Colvalcar, proprietário. 

Elvi/no Alcantara de Bragança, advogado e proprietário. 

Visnu Sinay Dempó, proprietário. 

Vamonà Sinay Quencró, proprietário. 

Luximond Poróbo Colvalcar, proprietário. 

Panduranga Xette Naguenear, proprietário e ourives. 

Vitolà Xette Naguenear, dito. 

Pandu Camotim Mamay, proprietário e negociante. 
Pandurongd Xette Rdãcar, ourives e proprietário. 

Esvontd Xette Anzuncar, negociante. 

Todos residentes em Pangim. 

(Seguem muitas assignaturas ) 
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DOS RESIDENTES EM BOMBAIM 


ADHESÃO 

Senhor! 


À’ Vossa Magestade se dirigem, com o mais profundo respeito e aca¬ 
tamento, os abaixo assiguados, habitantes das Ilhas de Qôa e das 
provincias de Bardei e Salcete, da mesma possessão portugueza, re¬ 
sidentes nesta cidade de Bombaim, para manifestarem a snainteira 
e incondicional adhesão, á supplica, enviada a V. Magestade, pelos 
seus conterrâneos, eguaímente residentes nesta cidade, com data de 
31 do mez proximo findo—supplica em que foram detidamente en- 
nundados alguns dos gravissimos abusos, commettidos pelo capitão 
do exercito de Portugal Manuel dOliveira Gomes da Costa, em di¬ 
versas commissões do serviço publico—implorando a remoção d’estô 
impossivel funccionario, priiiapalmen^e por se lhe deverem, e só a 
elle, todas as agitações que, ao presente, affiigem e atormentam os 
Memorantes e outros habitantes da inteira província de Gôa. 

Pois, também os Memorantes se convencem, de que foi o referido 
capitão Gomes da Costa, quem pelo seu genio extraordinariamente 
fogoso e espirito irrequieto, egoista e ambicioso, manifestado na sua 
carreira funccional—e despeitado com seus jurisdiccionados adminis¬ 
trativos e policiaes, por haverem reagido, representando ao governo 
provincial, contra a corrente dos seus desatinos e sollicitando a sua 
ímmediata destituição—envolveu a provinda ipteira çm um redemoi¬ 
nho inaudito, que os Memorantes sinoeramente lamentam, tendo o 
dito funccionario sido induzido a promovel-o por dois intuitos, evi¬ 
dentemente manifestos, e qual d’elle8 mais condemnavel: 

I— de crear ensejo e situação commoda para elle se desforrar, 
principalmente, dos que tinham reprovado, analysado e verberado 
publica e condignamente os seus actos violentos e calculadamente 
vexatórios e oppressores, redamando em bom portuguez contra 
.elles;e 

II— de aproveitar da oondigão a que ficariam fetalmente reduzi* 
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dam m victimas da mesma desforra para pedestal do seu egoísmo e 
ambições. 

Pois, de nenhuma outra forma podem os Memorantes encontrar 
explicação dos outros dois seguintes factos: 

I o .—de o mesmo capitão Gomes da Gosta ter pressurosamente 
querido fazer-se indicar, em relatórios telegraphicos e oommunica- 
ções officiaes, e publicações de encommenda, em uma parte da im¬ 
prensa periódica, nacional e estrangeira, como salvador da situação 
e da vida dos seus patrícios—vida contra a qual, aliás, ninguém, 
absolutamente ninguém, até aqui, attentou—antes de o governo de 
Y. Magestade reflectir e meditar sobre tão extraordinárias opcurren- 
cias, mandar investigar a origem, as causas e o fim aque ellas visa¬ 
vam, e apurar os seus verdadeiros agentes moraes, para liquidar as 
necessárias e inherentes responsabilidades; e 

2°,—de o mesmo capitão Gomes da Costa tpr-se empenhado, por 
differentes modos e formas ao alcance, seu e dos seus collaboradores, 
para o apresentarem ao governo superior, e ao mundo ávido do sen¬ 
sações, como heróe da época, antes que o rigor dos factos e o conhe¬ 
cimento da sua historia o apresentassem a ná como o verdadeiro e 
único causador das referidas agitações. 

Porquanto, geralmente se convence, de que, foi elle quem instigou 
a revolta e a deserção das praças maharatas do batalhão d'infenta- 
ria, em 14 de setembro ultimo—com a mira de se corroborar, auxi¬ 
liar e reforçar no projecto de sedição que contemplava e que estava 
empenhado em engendrar no espirito publico de Portugal, para, á 
seu modo, saccudil-a sobre a cabeça do commandants do refendo ba¬ 
talhão, seu inimigo, e de certo numero de cidadãos, desaffeitos aos 
seus actos e processos administrativos e policiaes, retrógrados e emi¬ 
nentemente revoltantes.—Pois, nesse empenho, denunciou, d'um 
lado, o mesmo projecto ao juiz da comarca, permeio de investigações 
do seu repertório, sem que, todavia, o mesmo intergerrimo magistra¬ 
do, sabedor dos intuitos que presidiram á denuncia e da sua nature¬ 
za, e conhecedor dos instinctoe dos habitantes da provincia e da sua 
indole parific% quisesse, de qualquer forma, tomal-o a sério; e, d'- 
outro lado fez publicações na imprensa de Portugal, denunciandò 
TicUiviêTno imaginário, e attribuindo aos iudigenas intuitos sedicio¬ 
sos e odioaos europeus, sendo, nessa campanha, auxiliado pela refe¬ 
rida imprensa, e por uma meia dúzia de oomparsas egualmente mal 
vistos na provincia, e, de facto odiados por causa dos seus actos func- 
ciocaes, immoraee e altamente reprehensiveis. Chegou até a revelar 
antecipadamente, na mesma imprensa, em Lisbôa, e designadamen¬ 
te, no Secido de 20 de setembro, o que havia de sucoedsr na índia, 
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em 14 do mesmo mez, ou que o mesmo capitão Gomes da Costa, 
porventura, tinha na mente levar a effeito num proximo futuro. 

Mais—tendo conseguido para á a nomeagão de sub-commandan- 
te geral da forga publica oom affirouta da disciplina militar e desaire 
e vexame dos officiaes mais antigos da sua patente, e outros de pa¬ 
tente superior, aos quaes queria vér subordinados aos seus caprichos, 
trouxe de<mecessariamente os habitantes da capital da provincia, 
durante muito tempo—depois da mesma revolta e deserção até a 
chegada da expedição de Lisboa—em constante sobresalto, inven¬ 
tando imminente assalto dos revoltosos e outras que taes pavorosas, 
com a mesma habilidade bom que inventou sedigào riativika, unica¬ 
mente para se crear mérito de haver desviado perigos, levando, afi¬ 
nal, e desnfeoes&riamente, a mesma forga do seu sub-commando 
para Cudném, da provincia de Satary, em busca de conflietos oom 
os desertores e ranes seus alliados, e sacrificando nas mãos delles, 
desastradamente, vidas preciosas, e, o que é ainda mais grave e gra¬ 
víssimo, o prestigio das armas portuguezas, na derrota e fuga ver¬ 
gonhosa que ordenou, não obstante achar-se á testa de mais de 100 
pragas bem disciplinadas e bem providas de munições de fogo e de 
bocca, e as quaes expoz, pela sua comprovada inhabilidade militar, 
ao fogo nutrido dos revoltosos e seu imminente aniquilamento, abando¬ 
nando no campo das operações as únicas duas peças de campanha e o car- 
tuxame que levava, e, por todos os caminhos e atalhos, os calçados, os co¬ 
bertores, e todo quanto embaraço fizesse, indusivó um official subalterno, 
europeu, de nome Loureiro, que desanparecôra transido de mêdo, e qne 
dias depois, tendo-se restabelecido, sanin do esoondrijo e appareceu a jun- 
fcar-se á referida força na ilha de S. Estevão. 

Não obstante,o mesmo capitão Gomes da Costa dirigiu-se em seguida e com 
o maior requinte de impudência, ao palacio do governo geral, e cantou ahi 
suas victonas, falsas e mentirosas, dando numero phantastico de mortos e 
feridos no campo adverso e oceultando cnidadosamente o desastre sucoedi- 
do à força do sen proprio commando. Levou n’essa occasião como prisio¬ 
neiros dois on tres indivíduos, que figurou como ranes e rebeldes, e qne 
se achavam, no campo, entretidos pacificamente na soa industria de lavrar 
a terra, e por fim fez proclamar-se vencedor no ministério da marinha e 
na imprensa de Portugal, e até como victima fulminada pelas baios inimi¬ 
gas n’um jornal illustrado de Londres chamado Graphic, sem que houvesse 
recebido, da parte dos revoltosos e ranes, a mais trivial arranhadura,pondo 
assim em rediculo, aos olhos de nacionaes e estrangeiros, a seriedade da» 
fcransaoções officiaes portuguezas, embora o governo local, feito, desgraça¬ 
damente para o paiz, então como hoje, simples e deplorável joguete nas 
mãos d’elle, tivesse querido e ainda se esforce por exhibil o ao mundo 
tomo heròe de 100 batalhas. 
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, Ainda mais-tendo o dito capitão Gomes da (Tosta voltado do campo 
das operações e reassumido as suas funcções de administrador do concerno 
das Imas, em 7 de dezembro ultimo, permanecendo d*ahi em diante inin¬ 
terrupto na capital, induziu, segundo á opinião geral, no paiz e fòra d'el- 
le ao actual governador geral, seu amidsmmo, o conselheiro Baphael 
d v Andrade, a communicar a Y. Magestade um combate em Querim, como 
occorrido em 23 ou 24 do dezembro ultimo, sem que tal combate nunca 
tivesse havido n’essa ou em outra qualquer data depois do , desastre da 
Cudnèm, fazendo, nos telegrammas e participações officiaes, apresentar a 
si como um dos combatentes feridos e como único que prestou rele¬ 
vantes serviços, quando, de facto, o que nessa occasião houve, foi 
apenas uma descarga, feita de surpresa, pelo inimigo, contra uma 
força do governo, aesapparecendo tão depressa nas brenhas, antes 
que, da parte aggredida, tivesse havido tempo para contemplar se 
quer as baixas ocoorridas de súbito no seu campo, e armar-se contra 
o inimigo, qne, até ahi,se afastára para longe, sendo, em todo o caso, 
certo e indeclinável que o referido capitão Gomes da Costa, ao tem¬ 
po dessa surpreza, se achava plenamente na capital da província— 
trinta e tantas léguas distante de Querim—logar da referida surpre¬ 
za—flagellando com visitas e multas caprichosamente exorbitantes, 
os seus infelizes jurisdicciqpados, assim como, n’ess& oocasião, se 
achava na capital, onde ainda hoje se acha, de ha mais de 4 mezes 
a fio, gravemente doente da cama, sem movimento qualquer expon¬ 
tâneo, no hospital militar, o alferes Fossolo, ferido, em uma das suas 
coxas, no conflicto acima referido de Cudném, provocado pelo egoís¬ 
mo e mesquinhas ambições de falsas glorias e outras do mesmo capi¬ 
tão Qomes da Costa, e, egualmente, com ausência da verdade, indi¬ 
cado, entre outros feridos na mencionada surpreza de Querim!!! 

Àlèm disso, para afastar as attenções do poder para longe de ú e 
não ser descoberto na sua pessoa o unioo causador de todas essas 
agitações, abusou da preponderância que tinha sobre o espirito senil 
do ex-governador geral aa índia Visconde da Villa Nova d’Ourém, 
e ora tem, em razão das suas antigas relações, sobre o actual gover¬ 
nador gojral o conselheiro Baphael d'Andrade, levando a intriga, 
para comprometter, na revolta, os officiaes indígenas da guarnição 
da índia, e na imaginaria sedição, alguns dos funccionarios civis e 
jornalistas da província; conseguindo, desta arte, que os primeiros, 
com os quaes ficára, de ha muito, indisposto, por causa dos negocios 
do Club de Nova-Goa, cujo presidente se fizéra eleger, fossem depor¬ 
tados para a África Oriental, e os outros, aue eram por elle olhados 
com entranhado odio e rancor, por causa das publicações havidas, a 
seu respeito, na imprensa periódica da provinda, para as praças do 
norte, procurando em uns e outros, prindpalmente, cevar as suas 
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vingauçM chronioas e particulares e, á um tempo, desfiar para elles, 
longe de si, a vindicta do governo, para o caso da liquidado das res¬ 
ponsabilidades pelo que provocou elle, e só elle, contra a integridade 
do paiz e, sobretudo, contra a lealdade da provinda com as referidas 
agitações. \ 

Ora todos estes factos e outros, que seria longo enumerar aqui, 
téem levado aos espiritos despreoccupados, n&cionaes e estrangeiros, 
a levarão também ao intimo altamente esclareddode V. Magestade, 
o convencimento de que todas as agitações que, ao presente assober¬ 
bam, e, á um tempo, confrangem a existência dos Memorantes e 
suas famílias residentes em Goa, assim como do povo em geral da 
índia portugueza, tiveram, no fundo e inicio, um agente, e dois 
motores, sendo o agente— 

ò referido capiâo do exercito de Portugal , Manoel d Oliveira 
Gomes da Costa,— e os motores— 

I o . —o espirito , metí dirigido e indinctivamente vingativo e 
desordeiro , de que elle i dotado ,—e 

2°. a ambição desmedida que o domina, de se elevar nas azas da 
fama e gloria, e a de se enriquecer, o que o desquilibra fatalmente, 
impurtai.do-lhe pouco, no intuito de saoial-a, a ruína d'um povo, 
inoffensivo e muco do genero soffredor cxfcno o de Gôa. 

Nem d’outra sorte teria o dito capitão Gomes da Costa, como 
teve, á sua disposição, antes, na occasião e depois do conflicto de 
Cudném milhares e milhares de rupias, das 40 mil ou mais, votadas 
pelo governo local para as despezas da guerra, nem ensejo de em 
tempos normaes, accumular sobre o soldo de capitão do exercito de 
Portugal e sobre a gratificação e emolumentos inherentes ao logar 
de administrador do concelho das referidas Ilhas de Goa, com exer¬ 
cício de juiz das execuções administrativas fiscaes, presidente da 
junta fiscal dàs matrizes prediaes e chefe supremo e irresponsável da 
policia civil da capital, os benefícios de director e piofessor da escola 
d artes e officios etc. etc. etc. 

Porisso, fazendo os Memorantes suas todas as affirmaçõ^ que con¬ 
tém o memorial de 31 de janeiro ultimo, imploram respeitoaaments 
a V. Magestade que se sirva de compenetrar da situação extn ma¬ 
mente desoladora, ereada para a índia Portugueza, pelos instinctos 
vingativos e.Ambições viciosa^.do mencionada...capitão Gomes, da 
Costa, e de removel-o do sólo da Iudia, para qualquer outra parte, 
determinando que, sendo levantada a suspensão das garantias, se 
jphjoeda a uU* rigorosa sy ndicancia aos act >s d'um, tal. fuocck>napo, 
soberananíente uopivo á tranquillidqde e interessè commuio da Èjie- 
tropols • mm oolooias;tajito mais que é crença geralmentb aceita. 
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que, tendo os ranes e os revoltosos deposto e entregue as armas, li¬ 
bertado os prisioneiros, e refugiado para as brenhas ao apparecimen- t 
to da expedição oommandada pelo Sereníssimo Infante D. Àffonso, 
offerecendo-ee até a marchar para Moçambique, sob garantias e con¬ 
dições depois publicadas na folha official, a sua actual attitude hostil 
e aggressiva tem por abo directamente 9 referido funocionario, ha¬ 
vido como quem acconselhou o incêndio e o arrasamento de povoa¬ 
ções inteiras da provincia de Satary, persuadindo-se por este funda¬ 
mento os MemOrantes que a cessação das mesmas hostilidades 
exgirão enormissimos sacrifícios de tempo vida e dinheiro ao paiz, 
a menos que não seja removido o mencionado funocionario, o ca¬ 
pitão Gomes da Costa, da mesma forma como se procedeu, durante 
a anterior guerra de Satary, com 0 1 °. barão e 1 °. Visconde da Villa 
Nova d’Ouróra. 


E com provimento no pedido. 
Bombaim, 28 de fevereiro de 1896. 


RB. Mercê 


<*) 




(Seguem muitas amgnaturm ). 


£ ( a ) Omitto a publicação de muitas adhesões e provas de sym- 
thia que recebi então, de diversos pontos, porque as julgo escusa- 
s e porque 0 acanhado deste opusculo não o permitte. 

( Nota do author.) 
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REPRESENTAÇÃO DO Al/TÔR 

AO 

EXMO. MINISTRO DA MARINHA 

Illmo. Exmo., e Nobre' 
Ministro da Marinha e Ultramaí* 

Quem ousa fazer a sua apresentação a v. exa., por meio da pre¬ 
sente carta, é um dos maisteaes súbditos portuguezes, vogal da com- 
missão permanente de pautas aduaneiras, advogado dos auditórios 
da índia desde 28 de fevereiro de 1866, e até a aata d’hontem ( por¬ 
que hontem pediu a sua exoneração) vogal do oonselho do governo, 
como vice-presidente da camara municipal das Ilhas, e agraciado por 
S. Magestade Fidelissima com a Commeada de Christo, por decreto 
de 15 de julho de 1886—Diário n.° 159—por proposta aum dos di¬ 
gnos antecessores de V. Exa. 

Atacado vil e cobardemente n*um dos mais sagrados direitos—o 
da minha liberdade individual—por um simples administrador do 
concelho das Ilhas, por motivos puramente pessôaes e mettido n’uma 
enxovia, uma sentina, durante 17 £ horas, para ahi sêr morto de 
agphixia, só porque defendia o meu cliente, o sr. arcebispo do rito 
Syriaco, proprietário do jornal “BradoIndiano”, egoalmente mettido 
na enxovia no dia precedente, fui eu no dia 20 do mêz p. findo pos¬ 
to n’uma masmorra ahi ameaçado e insultado, para sahir no dia se¬ 
guinte ilhbodo por virtude de uma sentença judicial dada em audi¬ 
ência de policia correcdoual, em que aquelle mnccionario me accusa- 
va de têr visto embriagado. 

À imprensa da índia que consiste em 15 e tantos periódicos, hor- 
rorisada e sobresaltada,. manifestou unanime a sua inoignação, asco, 
e reprovação por um tal acto, sem distincção de partidos e cores 
’ que representam os diversos periódicos. 

A imprensa da cidade visinha levantou o seu brado de indignação; 
* e o administrador do concelho, até a data d’hoje e á sahida da mala, 
longe de sêr processado pelo abuso do poder e destituido do cargo, 
continúa a occupal-o compromettendo o credito do nobre chefe, do 
# estadò o sr. d’Ourém. 
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Para V. Exa. fazer idéa da questão tomo a liberdade de enriar 
alguns periódicos, de feições diversas, e por elles verá V. Exa. a 
questàotratadauoiformeme^te. 

Só o facto de éftse administrador Manuel d'0(iveiru Oomei da Costa, 
capitão do exercito de Portugal, nfto têr attendido a que eu uso d'« 
uma commenda de que S. Mageatade El-Rei è agraciado nato r 
para me dar uma sala de detenção rasoavel, qualquer que fosse o 
motivo da prisão, e por maior que fosse o crime que me quisesse 
imputar para cevar suas vinganças pessooes, basta para V. Exa vér 
que nunca um portuguez mais inepto administrou qualquer dos con¬ 
celhos mais ordinários da índia ou da África. 

O jornal “ Correio de Damão ” que junto, dá a biographia d esse 
homem. 

Na maior indignação de que estou possuído, euãj pudendo eu immedia- 
tamente transpor a distancia de 2,000 léguas que nos separam julgo-me 
áuthonsado a escrever esta carta, esperando de V. Exa , uma medida que 
livre este estado da presença d’um tal fnuccionarrio e uma reparação ao 
ultraje que soffri na minha dignidade.—Queixo-me a V. Exa. ooufiadamen- 
te porque este paiz sabe apreciar a justiça e á intransigência de V. Exa. 

Tenho a honra de sér, com a mais subida consideração 


Nòva Oôê—1-9-95. 


D 1 V. Exa. atto. e v. e. 
Sertorio Coelho. 



EXPUCACÍO INDISPENSÁVEL 

9 


Este opusculo teve exister.cía para mostrar que, ua vigeqcia 4 a 
constituição de Portugal e sens dominios, um homem que fêz ua índia 
propaganda do systema Miguelida, foi capaz de practicar arbítrios 
incríveis e despotismos iuauditos que a mesma constituição, prçhibo 
e condemna. . . ... . 

Mais: que teve sorte em vér passados impunes fcaes. afctentadop e 
de vér em completa debandada os cidadãos mais conspícuos do pâ}x, 
uns emigrados para o extrangeíro, outros occultos, tõdos para se 
' subtrahirem a vindicta do dtspota por se terem manifestado coptjra 
as arbitrariedades. , 

Mais: que teve também sorte em vér supprimida.essa imprensa 
' 4 U * em côro se insurgiu contra a derrocada a que precedia necewa- 
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riamente um plano que abalou o pais e tantos gacrificios custou a 
Gôa, á metrepole e á dynastia de Portugal que delegou um dos seus 
predilectos membros para esta possessão a fim de# apazigôar, estu¬ 
dando os seus males e as causas do seu abalo. 


Mais ainda: que esse homem contra quem pezam tão graves res¬ 
ponsabilidades, e que não podem nem devem sêr aqui apontadas, 

r ]ue este opusculo não é a historia dos tétricos acontecimentos 
1895 em diante, mas um simples brado de indignação d'um 
aggreílido, teve a coragem de ir em plena " Àvenida da Liberdade" 
no oentro de Lisboa, em presença de IOjOOO pessoas proximamente, 
no dia 26 d'abril de 1896, procurar um oonfliçto sangrento com um 
dos mais denodados defensores da causa popular, sr. Constando Ro¬ 
que, da Costa, intervindo nessa luta a Providencia que q castigou por 
mãos do aggredido. 

Por mais modesto que eu quizesse sêr não pude deixar de publicar 
as notas da minha carreira publica, sem o menor commento, o que 
seria ridiculo sendo feito por mim, mas citando-lhes apenas as 
datas, para que o publico e o funccionario administrativo que, por 
motivos particulares, abusou do seu poder para commigo, vêjam os 
nossos traços biographicos;—os d’elle a pg. 3, e os meus a pg. 19 até 
29, e digam, á vista disto e depois da sentença a pg. 8, qual de 
nos se iniba e qual de nós se habilita melhor perante o publico e pe¬ 
rante o paiz. 

Quanto á imprensa, cujos orgãos apontei a pg. 12 não me foi pos¬ 
sível transcrever os artigos todos, nem de todos os jornaes citados, 
já por que não comportaria isso um opusculo como este, já por que 
nio tenho a mão os exemplares indicados a citada pg. 12 e outros 
que a elles seguiram. 

A imprensa portugueza na índia não tinha, na occasião, mais pe¬ 
riódico algum a não sêr o ' Luso-Concanim " que se publica em 
Bombaim e que foi quem mais particularmente entrou no assumpto 
oondemnando o meu aggressor e fazendo coro com os outros collegas 
■eus. Escapou-me mencional-o do que peço aqui desculpa. 

Na transcripção dos artigos não segui ordem alguma: fhi mandan¬ 
do publical-oe na proporção dos que os ia obtendo. 

Se a minha illibação era completa depois que os iornaes aponta¬ 
dos, representando todas as feições políticas da índia, alguns até 
ahi decididamente hostis aos meus princípios políticos, ficou ella 
muito mais accentuada na condem nação que do meu aggressor pe¬ 
dem os habitautes das Ilhas na sua representação amignada por 
centenares de cavalheiros, e transcrípta a pg 123 endereçada ao 
governador geral do estado da índia no 4.° dia da minha prisão; e 
completa ella fica com as que dirigiram ao governo de Sua Magesta- 
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de oe habitantes das Ilhas de Gôa, Bardéz e Salcete, e os porfcugue^ 
ses residentes na cidade de Bombaim, e transcriptas a pg. 126 até 
pg. 136 firmada» por milhares e milhares de cavalheiros, não faltando 
na que, no mesmo sentido, f8z a oommunidade portuguesa de Bom¬ 
baim por sua commissão de vigilância. 

Depois de tudo isto perguntará, um dia, a geração vindoura oomo 
passou impune esse attentado perante as authoridades constitui- 


Respondo: 

A esse attentado seguiu a conwMLo de Gôa na revolta dos ma- 
rathas e sublevação dos ranes e na qual o meu aggressor, cujo nome 
me repugna repetir, foi o maior orotogonista. 

Era necessário respeitai-o, salval-o, e. 

Ã'historia sobre esses acontecimentos dirá como essa coincidência 
influiu em que o heroe passasse incólume para a metropole para ahi 
sêr marcado por um filho da índia que elle tanto guerreou, ficando- 
lhe ainda no corpo o projectil que o marcou. « 

Servir-lhe-ha isto de emenda ? 


* 

• * 


Quem 16 este opusculo desprevenidamente vé que elle não foi 
escripto para melindrar quem quer que fosse, apezar de haver larga 
margem para tanto. 

E y apenas uma explicação para a posteridade e para a familia;— 
explicação necessária para o publico, ( a quem tanto devo ) ajuizar 
da questão e julgar-me mdhor do que então o fôz a imprensa 
toda, se bem que ella apontou como relacionadas com a questão al¬ 
gumas pessoas que eu respeito. Nada tenho com Í6so. . 

Um homem que préza a sua dignidade tem obrigação de mantél-a. 

Foi o que fiz por um dos meios de defeza, que é de direito natural, 
escrevendo muito pouco, e transcrevendo a opinião publica. 

Se o não fizesse faltava a uma obrigação;—falta que me tomaria 
ridículo, se não aos olhos de todos, ao menos aos dos meus filhos que 
teem de ensinar aos seus o caminho direito a seguir em condições 
analogas. 
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